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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 11 982/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
e de 10 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Português da
Droga e da Toxicodepêndencia, ao abrigo da competência delegada
através do despacho n.o 24371/99, alínea c), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 288, em 13 de Dezembro de 1999, foram
autorizadas respectivamente as licenças sem vencimento de longa
duração referentes à técnica superior de 2.a classe Zilda Maria Seve-
rino Mendes e José Paulo Pais Jorge, operador de sistemas de
2.a classe, do quadro do Ex-Gabinete de Planeamento e de Coor-
denação do Combate à Droga, com efeitos a partir de 1 e de 11
de Maio, respectivamente.

23 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Administração
Geral, Maria Filomena Gabriel.

Serviços Sociais

Aviso n.o 9508/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Con-
selho de Ministros:

Concedido o abono de vencimento de exercício perdido ao
funcionário:

César Cunha do Coito Carreira — 13 dias.

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, Humberto Meirinhos.

Despacho n.o 11 983/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Maio de 2000 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Sandra Isabel Pires da Silva Fernandes, Rute de Jesus Rodrigues
Martins Cameira, assistentes administrativas, e Cidália Maria
Caraça Félix Ferro, auxiliar de acção educativa, do Ministério da
Educação, a desempenharem funções na Escola Básica 2 de
Nun’Álvares, Agrupamento de Escolas Padre Bartolomeu de Gus-
mão e Escola Secundária Alves Redol — Vila Franca de Xira, res-
pectivamente — nomeadas provisoriamente, pelo período probató-
rio de um ano, precedendo concurso, assistentes administrativas
do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Presidência do Con-
selho de Ministros, considerando-se exoneradas dos lugares ante-
riores a partir da data da conversão da presente nomeação em
definitiva. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 635/2000. — 1 — Ao abrigo do disposto
nos artigos 10.o, 11.o e 14.o, n.o 1, dos Estatutos da Movijovem — Agên-
cia de Turismo Jovem, cooperativa de interesse público de respon-
sabilidade limitada, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 100, de 2 de Maio de 1991, e em conformidade com o estatuído
no artigo 8.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 31/84, de 21 de Janeiro, é
renovado o mandato da licenciada Regina Maria Ferreira de Almeida
Vaz como vogal da direcção daquela cooperativa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de Abril
de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — Pelo Ministro Adjunto do
Primeiro-Ministro, Luís Miguel de Oliveira Fontes, Secretário de Estado
da Juventude.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 865/2000 (2.a série). — Pela Portaria n.o 471/76, de
2 de Agosto, foi expropriado o prédio rústico denominado «Carre-
gouceirinha», inscrito na matriz cadastral sob o artigo 3, secção AD,
da freguesia do Couço, concelho de Coruche, com a área de
377,1500 ha, em nome de Joaquim Falcão Marques dos Santos e
Companhia Agrícola do Maranhão — CAMAR, S. A.

Organizado e instaurado o processo administrativo, na sequência
do pedido de reversão da área de 188,5750 ha do referido prédio
rústico, ao abrigo do artigo 44.o, n.o 1, da Lei n.o 86/95, de 1 de
Setembro, apresentado por Maria Hermengarda Dias de Almeida,
herdeira de Joaquim Falcão Marques dos Santos, confirmou-se a posse
detida por aquela herdeira, requisito legal exigido para a reversão
pretendida.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a área de 188,5750 ha a favor do anterior proprietário, deter-
minando para o efeito a derrogação da Portaria n.o 471/76, de 2
de Agosto, que expropriou o prédio.

25 de Maio de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 984/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 15.o e da alínea b) do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, é Francisco de Andrés Sales exonerado,
a seu pedido, do cargo de cônsul honorário de Portugal em Valência.

30 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 11 985/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 15.o e da alínea b) do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, é James Hall exonerado, a seu pedido,
do cargo de cônsul honorário de Portugal em Edimburgo.

30 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 636/2000. — Nos termos dos artigos 5.o
e 7.o do § único do Decreto-Lei n.o 38 728, de 24 de Abril de 1952,
e de acordo com a Portaria n.o 580/97, de 1 de Agosto, determinamos
que seja designado para, em comissão, desempenhar o cargo de con-
selheiro militar por parte da Força Aérea na Delegação Portuguesa
junto da Organização do Tratado do Atlântico Norte (DELNATO),
em Bruxelas, Bélgica, o tenente-coronel piloto aviador (020834-F)
Francisco José Gonçalves Martins Baptista, em substituição do tenen-
te-coronel piloto aviador (017957-E) Ramiro Manuel de Almeida San-
tos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho conjunto n.o 637/2000. — Nos termos dos artigos 5.o
e 7.o do § único do Decreto-Lei n.o 38 728, de 24 de Abril de 1952,
e de acordo com a Portaria n.o 580/97, de 1 de Agosto, determinamos
que seja designado para, em comissão, desempenhar o cargo de con-
selheiro militar (rotativo) na Delegação Portuguesa junto da Orga-
nização do Tratado do Atlântico Norte (DELNATO), em Bruxelas,
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Bélgica, o tenente-coronel de infantaria (03094283) João Manuel
Ormonde Mendes, em substituição do tenente-coronel piloto aviador
Victor Fernandes Anacleto Valério Fragoso, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 638/2000. — Considerando que o agente
Manuel Hisínio da Costa de Araújo, oriundo de Timor, tendo sido
afecto à DGAP pelo despacho conjunto n.o 525/99, de 25 de Maio,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 30 de Junho
de 1999, com a categoria de professor de posto;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 30 de
Agosto de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos dos artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 1 de Setembro de 1999, com
vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de auxiliar administrativo, a
exercer funções no Departamento de Assuntos Jurídicos;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses o agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, em conjugação com o n.o 5 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Manuel Hisínio da Costa de Araújo para
a categoria de auxiliar administrativo do quadro I de pessoal do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, a exercer funções no Departamento
de Assuntos Jurídicos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome
Carreira/

categoria de ingresso
Escalão
e índice

Manuel Hisínio da Costa de
Araújo.

Auxiliar administra-
tivo.

7/190

2 — A reclassificação produz efeitos desde 1 de Setembro de 1999.

26 de Maio de 2000. — O Director do Departamento Geral de
Administração do Ministério dos Negócios Estrangeiros, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdi-
rector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete de Coordenação dos Investimentos

Rectificação n.o 1643/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8025/2000 no Diário da República, 2.a série, n.o 88,
de 13 de Abril de 2000, rectifica-se que onde se lê «Gabinete de
Coordenação dos Investimentos e de Financiamento» deve ler-se
«Gabinete de Coordenação dos Investimentos».

14 de Abril de 2000. — O Director, Fortunato de Almeida.

Rectificação n.o 1644/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6844/2000 no Diário da República, 2.a série, n.o 89,
de 14 de Abril de 2000, rectifica-se que onde se lê «Gabinete de
Coordenação dos Investimentos e de Financiamento» deve ler-se
«Gabinete de Coordenação dos Investimentos».

18 de Abril de 2000. — O Director, Fortunato de Almeida.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Deliberação n.o 680/2000. — Acesso de pessoas às áreas reservadas
e restritas dos aeroportos nacionais. — Considerando a necessidade de
proteger o transporte aéreo, e a aviação civil em geral, contra a prática
de actos de intervenção ilícita;

Reconhecendo como indispensável para a prossecução desses
objectivos:

Definir a correcta identificação e delimitação das várias áreas
reservadas e restritas de cada aeroporto;

Assegurar a implantação e manutenção das separações físicas
que deverão tornar eficaz essa delimitação;

Estabelecer um sistema adequado ao controlo de acesso às refe-
ridas áreas;

Adoptar um conjunto de princípios objectivos e precisos para
o regime de concessão do direito de acesso a essas áreas;

Considerando a necessidade de conciliar as vertentes safety e security
da segurança com os requisitos inerentes à facilitação do transporte
aéreo;

Tendo ainda em consideração que foi reconhecida a necessidade
de proceder à revisão e actualização da regulamentação vigente sobre
esta matéria:

Em reunião de 16 de Dezembro de 1999, a Comissão Nacional
de Facilitação do Transporte Aéreo e de Segurança da Aviação Civil
deliberou, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 322/98, de
28 de Outubro, aprovar as seguintes disposições:

1 — Áreas reservadas e restritas dos aeroportos:
1.1 — Objectivos — a definição, categorização, delimitação, sepa-

ração, sinalização e protecção de cada uma das áreas reservadas e
restritas em que operacionalmente se compartimenta cada aeroporto
tem por objectivo estabelecer o ordenamento físico adequado ao exer-
cício de um controlo que permita:

Impedir o acesso a essas áreas de pessoa não autorizada ou
a introdução de qualquer artigo que, pela sua natureza, seja
susceptível de poder vir a ser utilizado para a prática de um
acto de intervenção ilícita contra um alvo da aviação civil,
ou que, potencialmente, possa constituir outro factor de risco;

Estabelecer as condições necessárias ao normal funcionamento
operacional desse aeroporto.

Nota. — As definições de áreas reservada e restrita são as constantes
do Programa Nacional de Segurança (PNS).

1.2 — Princípios gerais de classificação:
1.2.1 — Como princípio geral, a delimitação de cada área reservada

ou restrita de um aeroporto deverá ser claramente definida, protegida
e sinalizada.

1.2.2 — As áreas restritas deverão incorporar todo o «lado ar» bem
como as zonas ou instalações do «lado terra», cujo tipo de continuidade
e características de utilização determinem a necessidade ou conve-
niência da sua classificação nesta categoria, pela inviabilidade prática
de assegurar o adequado controlo de acesso entre essa área e qualquer
outra área restrita.

1.2.3 — Admite-se, em situações especiais, privilegiar a protecção
de determinadas áreas, adaptando, se necessário, os critérios de clas-
sificação previstos nesta resolução às características locais, por forma
a garantir uma maior eficácia do sistema de controlo de acessos.

Nota. — As definições de «lado ar» e «lado terra» são as do Pro-
grama Nacional de Segurança (PNS).

1.3 — Classificação e delimitação das áreas restritas e reservadas:
1.3.1 — Áreas restritas:

Área O — constituída pelas pistas, caminhos de circulação (taxi-
ways) que lhes dão acesso, áreas de segurança operacional
envolventes e pelos órgãos/equipamentos afectos aos Serviços
de Navegação Aérea, quando incluídos no perímetro aero-
portuário;

Área P — constituída pelas plataformas de estacionamento de
aeronaves, respectivos acessos e áreas de protecção envol-
ventes;

Área I — constituída pelas salas de embarque, desembarque e
trânsito e outras áreas das aerogares situadas entre as posições
de controlo de emigração (passaportes) e as portas de embar-
que e desembarque;

Área M — constituída pelas instalações de manutenção de aero-
naves e outras instalações técnicas ligadas à actividade que
se processa nas plataformas de estacionamento das mesmas;

Área C — constituída pelos terminais e armazéns de carga ou
sua fracção incluídos no «lado ar»;

Área T — constituída pelos terminais de bagagem de partidas
e de chegadas;
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Área B — constituída pela sala de recepção de bagagem da área
de desembarque dos passageiros;

Área E — constituída pelas salas de embarque, para além das
posições de controlo de segurança, guarnecidas pela PSP;

Área L — constituída pela área das lojas free-shop, restaurantes
e lounges;

Área D — constituída pelas salas de embarque dos voos domés-
ticos.

1.3.2 — Áreas reservadas — área A — área de acesso condicionado
da aerogare.

1.4 — Aprovação e implementação:
1.4.1 — Incumbe ao director do aeroporto, em conjunto com o

comandante local da PSP, proceder às diligências necessárias à defi-
nição, delimitação, sinalização e protecção das áreas restritas e reser-
vadas de cada aeroporto.

1.4.2 — O plano que consubstancia o referido ordenamento físico
do aeroporto será submetido a aprovação da Comissão Aeroportuária
FAL/SEC, em reunião na qual devem participar, para além do seu
presidente, os representantes das forças e serviços de segurança que
compõem essa Comissão, bem como o representante dos Serviços
de Navegação Aérea.

1.4.3 — O plano a que se refere o número anterior deve conter
os diferentes pormenores de delimitação, sinalização e protecção, pre-
vistos para cada situação específica, bem como o conjunto de pro-
cedimentos inerentes à sua implementação.

1.4.4 — Aprovado o plano, será o mesmo submetido à homologação
do presidente do INAC, devendo o pedido incluir:

Uma memória descritiva com os critérios que presidiram à sua
elaboração;

Dois exemplares da planta do aeroporto, na escala de 1:250 (ou
superior) com a identificação de cada uma das áreas con-
sideradas, bem como dos respectivos pontos de acesso auto-
rizados, incluindo as saídas de emergência. As plantas serão
acompanhadas de elementos de informação relativos ao tipo
de utilização prevista para cada local de passagem autorizado.

1.4.5 — Quando ocorram situações que impossibilitem temporaria-
mente a aplicação do plano de ordenamento homologado, deverá
o director do aeroporto submeter as alterações propostas à aprovação
do presidente do INAC, depois de ouvida a Comissão Aeroportuária
FAL/SEC, nas condições previstas no n.o 1.4.2.

1.4.6 — Os pedidos de alteração de carácter temporário deverão
ser instruídos por forma a identificar cada uma das situações a alterar
e as soluções, medidas ou procedimentos alternativos a implementar,
em substituição dos anteriormente aprovados. Deverá ainda mencio-
nar o período de tempo para o qual é requerido o regime de excepção
solicitado.

1.4.7 — As alterações de carácter definitivo ao plano homologado
serão objecto de procedimento idêntico ao estabelecido para o pedido
inicial.

1.4.8 — Os directores dos aeroportos poderão estabelecer, com
carácter permanente ou temporário, áreas de acesso condicionado,
«áreas reservadas», como medida complementar de segurança e ou
de facilitação, ouvidas as forças e serviços de segurança directa ou
indirectamente envolvidos nessa decisão.

1.4.9 — O plano de ordenamento físico de cada aeroporto, depois
de homologado, deverá constar do respectivo programa de segurança,
bem como do plano de emergência e do Manual de Operações do
Aeroporto.

2 — Condições de acesso:
2.1 — Objectivos:
2.1.1 — O estabelecimento de «áreas reservadas» e «áreas restritas»

no ordenamento físico e operacional de um aeroporto tem como objec-
tivos viabilizar os mecanismos de controlo de acesso às referidas áreas
e ainda o de proporcionar as condições necessárias ao normal pro-
cessamento do conjunto de actividades que lhes são próprias.

2.1.2 — O sistema de acesso às referidas áreas é essencialmente
baseado na concessão, emissão e controlo de cartões de acesso, em
obediência aos critérios estabelecidos no presente regulamento.

2.2 — Princípios gerais:
2.2.1 — O acesso permanente às áreas restritas e reservadas só é

permitido às pessoas que ali desenvolvem a sua actividade normal
e quando no exercício efectivo de funções.

2.2.2 — Poderão ser apreciados casos especiais de indivíduos que
tenham responsabilidades directas no âmbito das actividades que se
processam nas áreas restritas e em grau que justifique o acesso fre-
quente a essas áreas.

2.2.3 — O acesso às áreas restritas e reservadas deverá ser concedido
mediante a atribuição de um cartão do tipo permanente, temporário
ou pontual, consoante as circunstâncias o determinem.

2.2.4 — Os cartões de acesso deverão ser exibidos, de forma cla-
ramente visível, em suporte fixado no lado exterior esquerdo do corpo,
sempre que o seu portador entre, circule ou permaneça em área res-
trita ou reservada.

2.2.5 — Mantêm-se válidos os princípios estabelecidos para os mem-
bros das missões diplomáticas abrangidos pelas Convenções de Viena,
uma sobre Relações Diplomáticas, de 18 de Abril de 1961, e outra
sobre Relações Consulares, de 24 de Abril de 1963.

3 — Cartões de acesso:
3.1 — Tipos de cartões — são estabelecidos os seguintes tipos de

cartões de acesso:
a) Cartões «Aeroportos Nacionais»:

Para um grupo de aeroportos;
Para todos os aeroportos.

b) Cartões «Aeroporto»:

b1) Cartões de acesso permanente — dão acesso a todas ou a
parte das áreas do aeroporto a que respeitam;

b2) Cartões de acesso temporário:

Cartões de curta duração
Cartões de autorização pontual.

3.2 — Características a observar pelos cartões de acesso:
3.2.1 — Qualquer cartão de acesso deve identificar, de forma ini-

ludível, o seu titular, através da inscrição do seu nome e o da respectiva
entidade empregadora, salvo nas condições de excepção constantes
desta resolução.

3.2.2 — O cartão permanente deve exibir uma fotografia recente
do seu titular. As fotografias, «tipo passe», devem comportar a tota-
lidade do rosto e evidenciar, de forma claramente visível, as carac-
terísticas particulares da pessoa, devendo ser tiradas com óculos, se
os mesmos forem utilizados com carácter de normalidade.

3.2.3 — A validade e aplicabilidade de um cartão deve ser facilmente
comprovável quando exibido em qualquer ponto de controlo de acesso
ou utilizado em sistemas de leitura automática desses cartões.

3.2.4 — A entidade emissora deve proceder à validação do cartão,
garantindo a sua autenticidade.

3.2.5 — O cartão permanente deve conter um número de série,
associado ou não a outro código de referência.

3.2.6 — O cartão permanente deve ser laminado.
3.2.7 — Qualquer cartão deve ser impresso de forma completa e

legível e não poderá conter rasuras ou quaisquer outras alterações.
3.2.8 — O cartão de acesso de curta duração deve ser laminado

ou plastificado, conter a fotografia do titular e satisfazer os requisitos
constantes dos n.os 3.2.1 a 3.2.5.

3.2.9 — O cartão de autorização pontual é idêntico ao definido
na alínea anterior, não carecendo de fotografia.

3.2.10 — O cartão «Aeroportos Nacionais» obedece ao modelo
anexo à presente resolução.

3.3 — Códigos de controlo:
3.3.1 — Para melhor controlo do acesso e permanência nas áreas

reservadas e restritas dos aeroportos, estabeleceu-se uma relação
directa entre estas e o local ou locais onde o seu titular desenvolve
a sua actividade profissional, através da adopção do seguinte código
de cores, a inserir nos cartões de acesso permanente, como fundo
da fotografia ou barra adjacente:

Cor verde — todas as áreas;
Cor vermelha — lado ar (áreas O, P e T);
Cor amarela — área de passageiros (áreas B, L, E, D, I);
Cor azul — área de manutenção (área M);
Cor castanha — área de carga (área C);
Cor branca — área reservada (área A).

3.3.2 — O código de cores é associado às letras correspondentes
às áreas onde o titular do cartão exerça actividade, ou às quais tenha
que aceder, e que se encontram definidas no n.o 1.3 deste regulamento.

3.3.3 — Poderão ainda ser introduzidas nos cartões de acesso outras
características destinadas a melhorar as condições de identificação
do titular ou a especificação das áreas ou instalações às quais dêem
acesso, quando tal não implique qualquer inconveniente para a gestão
global do regime de acesso.

3.4 — Validade:
3.4.1 — Os cartões devem mencionar, de modo bem visível, o res-

pectivo prazo de validade.
3.4.2 — O prazo de validade dos cartões de acesso não pode exceder

o termo do contrato de trabalho do seu titular ou do motivo invocado
para a sua emissão.

3.4.3 — Sem prejuízo do referido no número anterior, o prazo de
validade dos cartões não pode exceder os três anos para os de acesso
permanente e um ano para os de curta duração.
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3.5 — Emissão:
3.5.1 — O INAC é o centro emissor dos cartões «Aeroportos Nacio-

nais», competindo-lhe a guarda, conservação e actualização dos res-
pectivos ficheiros.

3.5.2 — A PSP é o centro emissor dos cartões «Aeroporto», com-
petindo-lhe a guarda, conservação e actualização dos respectivos
ficheiros.

3.5.3 — Só serão emitidos cartões permanentes nas situações em
que for demonstrada a existência de contrato efectivo de trabalho
entre a empresa ou entidade empregadora do requerente e o empre-
gado para o qual é requerido o direito de acesso, e fundamentada
a necessidade de acesso solicitada.

3.5.4 — Os centros emissores devem remeter as listagens de cartões
emitidos à PSP e às direcções dos aeroportos a que respeitam.

3.5.5 — Os custos de emissão do cartão «Aeroportos Nacionais»,
a suportar pelos organismos dos titulares, serão fixados por despacho
do presidente do conselho de administração do INAC.

3.6 — Cessação — os cartões de acesso são propriedade do res-
pectivo centro emissor, pelo que a entidade que requerer a emissão
do cartão fica obrigada a devolvê-los quando o seu titular deixar de
usufruir dos direitos por ele conferidos, designadamente nos casos
em que deixar o emprego, for transferido ou cometer qualquer acto
que, pela sua natureza, contradiga os pressupostos de ilegibilidade
que presidiram à sua atribuição.

3.7 — Extravio ou furto:
3.7.1 — O extravio ou furto do cartão de acesso deverá ser imediata

e obrigatoriamente comunicado e confirmado por escrito pelo titular
à entidade que solicitou a emissão e ao centro emissor.

3.7.2 — A PSP deverá adoptar as providências necessárias à pre-
venção do uso indevido do referido cartão, nomeadamente comu-
nicando às restantes forças e serviços de segurança interessadas o
furto ou extravio.

3.7.3 — A unidade da PSP de cada aeroporto deve dispor de um
sistema que lhe permita verificar a validade dos cartões que permitam
acesso a áreas controladas desse aeroporto.

3.8 — Critérios de atribuição de cartões:
3.8.1 — Cartões do tipo «Aeroportos Nacionais»:
3.8.1.1 — Têm direito a cartões do tipo «Aeroportos Nacionais»,

dando acesso a todas as áreas de qualquer aeroporto nacional:

a) Presidente e vogais do conselho de administração do Instituto
Nacional de Aviação Civil;

b) Director nacional, directores nacionais-adjuntos, inspector-
-geral e director de departamento de operações da Polícia
de Segurança Pública;

c) Director-geral e directores-gerais-adjuntos da Polícia Judi-
ciária;

d) Director-geral e subdirectores-gerais do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras;

e) Director-geral e directores-gerais-adjuntos do Serviço de
Informações de Segurança;

f) Director-geral e subdirectores-gerais da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo;

g) Comandante-geral, 2.o comandante-geral e comandante da
Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana;

h) Presidente e vogais do conselho de administração da NAV, E. P.;
i) Presidente e vogais do conselho de administração da ANA, S. A.;
j) Presidente e vogais da ANAM, S. A.;
k) Presidente e vogais da NAER, S. A.;
l) Director e director-adjunto do Gabinete de Prevenção e Inves-

tigação de Acidentes de Aviação com Aeronaves;
m) Membros da Comissão Nacional FAL/SEC;
n) Funcionários do INAC, com funções de inspecção.

3.8.1.2 — Os cartões do tipo «Aeroportos Nacionais», com acesso
às áreas reservadas e restritas mínimas necessárias à cabal execução
de funções, podem ser atribuídos:

a) Ao pessoal técnico das empresas ANA, S. A. e NAV, E. P.,
cuja especialidade possa ser requerida em áreas restritas das
aeroportos, respectivas direcção e chefias;

b) Ao pessoal afecto a funções de carácter inspectivo ou de
auditoria das duas empresas citadas na alínea a), que tenham
de comparecer nas áreas restritas dos aeroportos sem aviso
prévio ou com carácter de urgência.

3.8.1.3 — Os pedidos de cartões «Aeroportos Nacionais» são diri-
gidos ao presidente do conselho de administração do INAC.

3.8.1.4 — Os pedidos deverão ser acompanhados da ficha em anexo,
devidamente preenchida.

3.8.1.5 — Os pedidos respeitantes às situações previstas no
n.o 3.8.1.2 deverão ser circunstanciadamente instruídos com os ele-
mentos comprovativos da necessidade de recurso a este tipo de cartão
de acesso.

3.8.2 — Cartões «Aeroporto»:
3.8.2.1 — Cartões de acesso permanente:
3.8.2.1.1 — Têm direito a cartões de acesso permanente, para todas

as áreas:

a) Director do aeroporto;
b) Assessor de segurança do aeroporto ou equivalente;
c) Chefes de divisão e de serviço da administração do aeroporto;
d) Comandante da divisão/secção da PSP;
e) Membros da Comissão Aeroportuária FAL/SEC;
f) Funcionários da alfândega;
g) Elementos da PSP, da Brigada Fiscal e do SEF, prestando

serviço no aeroporto;
h) Representantes e chefes de escala das companhias de aviação

que operam no aeroporto;
i) Elementos do Serviço de Socorros e do Serviço de Salvamento

e de Luta contra Incêndios, sediados no aeroporto;
j) Funcionários do Serviço de Operações Aeroportuárias do

aeroporto.

3.8.2.1.2 — Podem ainda ser atribuídos cartões de acesso perma-
nente, em cada aeroporto às pessoas que exerçam actividade reco-
nhecida para o efeito em áreas reservadas e restritas, devidamente
identificadas.

3.8.2.1.3 — Os pedidos de cartão de acesso permanente do tipo
«Aeroporto» serão dirigidos ao director do aeroporto respectivo, devi-
damente instruídos com os elementos de identificação do destinatário
e com as razões que determinam a sua necessidade.

3.8.2.1.4 — Os pedidos referidos no número anterior deverão ser
assinados por responsável da entidade requerente, que responderá
pela veracidade do que houver declarado e pela devolução do cartão
solicitado quando expire a sua validade ou quando ocorram as situa-
ções previstas no n.o 3.6 (cessação) deste regulamento.

3.8.2.1.5 — A autorização do director do aeroporto será precedida
de parecer da PSP e, quando estiverem em causa actividades a desen-
volver nas áreas controladas pelo SEF, alfândegas ou GNR/BF, tam-
bém destas entidades.

3.8.2.2 — Cartões de acesso temporário:
3.8.2.2.1 — Cartões de curta duração:
3.8.2.2.1.1 — Poderão ser concedidos cartões de curta duração, des-

tinados às áreas reservadas e restritas de um mesmo aeroporto, nos
casos em que a actividade a desenvolver nas referidas áreas pelo
destinatário não se revista de um carácter permanente.

3.8.2.2.1.2 — A sua concessão deverá obedecer aos mesmos critérios
e procedimentos estabelecidos para os cartões de acesso permanente.

3.8.2.2.1.3 — Os pedidos de concessão de cartões deste tipo deverão
ser dirigidos ao director do aeroporto a que se destinam.

3.8.2.2.1.4 — Os cartões de curta duração poderão ser renovados,
mediante pedido devidamente justificado, apresentado por escrito e
dirigido ao director do aeroporto.

3.8.2.2.2 — Cartões de autorização pontual:
3.8.2.2.2.1 — Os pedidos de concessão de cartões de autorização

pontual para acesso às áreas reservadas e restritas serão dirigidos
ao director do aeroporto a que respeitarem ou ao comandante da
PSP do mesmo aeroporto quando razões de urgência o justifiquem
e destinam-se a acorrer a situações pontuais de muito curta duração.

3.8.2.2.2.2 — Este tipo de cartão não carece da fotografia do seu
titular, mas deverá conter os restantes elementos de identificação
requeridos para os outros tipos de cartões.

3.8.2.2.2.3 — Os cartões de autorização pontual que dêem acesso
às áreas E, O, P e T e que não se destinem a elementos das forças
e serviços de segurança de qualquer outro organismo público, de enti-
dade gestora de aeroportos ou de serviços de navegação aérea, ou
ainda quando a sua emissão não vise a mera substituição circunstancial
de cartão permanente ou de curta duração atribuído ao mesmo titular,
deverão ter inscrita a palavra «Acompanhado».

3.8.2.2.2.4 — Os utentes de cartões com a inscrição «Acompa-
nhado» deverão fazer-se acompanhar de um titular de cartão per-
manente quando hajam que entrar ou permanecer nas referidas áreas.

3.8.2.2.2.5 — Não poderão ser acompanhados por um mesmo deten-
tor de cartão permanente mais de seis pessoas nestas condições.

3.8.2.2.2.6 — Os cartões de autorização pontual serão normalmente
concedidos com a validade de um dia.

3.8.3 — Tripulantes das companhias de transporte aéreo:
3.8.3.1 — Aos tripulantes das companhias de transporte aéreo será

autorizado o acesso às áreas restritas P, I, E, L e M de todos os
aeroportos nacionais, quando fardados e em exercício de funções exi-
bam o certificado de tripulante ou o cartão da respectiva companhia.

3.8.3.2 — A qualidade de tripulante em exercício de funções deverá
ser provada, quando tal for requerido, para efeitos de controlo de
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segurança ou de migração. Essa prova deve resultar da comparação
dos elementos de identificação do tripulante com a informação contida
na mensagem enviada antes de cada voo pelas operações da companhia
de transporte aéreo respectiva, ou pelo seu representante oficial, ao
SOA. Estas mensagens ficarão à disposição das entidades envolvidas
nos referidos controlos, sempre que entendam necessário a elas aceder,
de harmonia com procedimento interno estabelecido em cada aero-
porto e aprovado pela Comissão Aeroportuária FAL/SEC.

3.8.3.3 — A referida mensagem deverá conter a constituição de cada
tripulação e a identificação de cada um dos seus elementos, devendo
ser oportunamente actualizada sempre que se verifique qualquer alte-
ração à lista de tripulantes.

3.8 3.4 — O tipo e modelo dos cartões de tripulantes das companhias
aéreas nacionais deverá satisfazer as seguintes condições básicas:

Ter a dimensão exterior aproximada de 85 mm×54 mm;
Conter o nome do titular;
Incluir fotografia «tipo passe» a cores;
Ter a inscrição «Crew», bem visível, em diagonal e a vermelho;
Mencionar em caracteres bem visíveis a companhia aérea emis-

sora e o termo da sua validade.
Ser autenticado pela companhia aérea.

3.8.3.4.1 — Este tipo de cartão carece de autenticação por parte
da companhia aérea que o emita e a respectiva validade não poderá
exceder o termo do contrato existente entre o respectivo titular e
a companhia.

3.8.3.5 — Nos casos em que o operador não disponha de serviço
de operações ou de representante oficial e ainda quando se trate
de aeronaves afectas à aviação geral, os aeroportos nacionais deverão
assegurar, através dos respectivos SOA, o registo da informação neces-
sária à identificação e pronta localização dos responsáveis por qualquer
aeronave neles estacionada, nomeadamente das pessoas que a ela
tenham direito de acesso (v. g. a respectiva tripulação).

4 — Regime de excepção:
4.1 — Podem ser atribuídos cartões permanentes de qualquer dos

tipos previstos nesta deliberação a funcionários das forças e serviços
de segurança e da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, quando requeridos pelas respectivas
entidades.

4.2 — O regime de acesso previsto no n.o 3.8 da presente deliberação
não derroga o direito dos membros das forças e serviços de segurança
penetrarem em quaisquer áreas restritas e reservadas dos aeroportos
nacionais, desde que se encontrem em cumprimento das suas funções,
nos precisos termos em que as respectivas leis orgânicas ou estatutos
o permitam, e sempre no estrito cumprimento das normas e pro-
cedimentos de segurança, nas suas componentes safety e security.

5 — Regime de aprovação das alterações ao sistema de controlo
de acesso às áreas restritas dos aeroportos nacionais:

5.1 — Quaisquer alterações ao sistema de controlo de acesso às
áreas restritas dos aeroportos nacionais carece de aprovação do pre-
sidente do conselho de administração do INAC.

5.2 — Os pedidos de alteração, mesmo que circunscritos a um único
aeroporto ou a determinado tipo de cartão, ficam sujeitos ao princípio
acima enunciado, devendo ser formulados com a devida antecedência.

Esta deliberação foi aprovada na reunião n.o 7/99, de 16 de Dezem-
bro, da Comissão Nacional FAL/SEC, revogando a resolução n.o 1/96,
desta mesma Comissão.

O Presidente da Comissão Nacional FAL/SEC, José Costa Neves.

Nos termos do disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 322/98,
de 28 de Outubro, homologo a deliberação n.o 2/99, de 16 de Dezem-
bro, da Comissão Nacional FAL/SEC.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração do INAC, Luís Jorge Lopes.

ANEXO I

Modelo de cartão «Aeroportos Nacionais»

1 — Duas barras, verde e vermelha, identificadoras de acesso autorizado a todos os aeroportos nacionais, sobre o fundo azul do cartão.
Sem as duas barras apenas é permitido o acesso ao grupo de aeroportos discriminados no verso do cartão.
2 — Cor de fundo da fotografia e cores das barras identificadoras das áreas reservadas e restritas autorizadas.
3 — Validade do cartão.
4 — Banda magnética.
5 — Designação dos aeroportos autorizados.
6 — Organismo do titular.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 986/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Maio de 2000, no uso de competências delegadas,
e ouvido o Chefe do Estado-Maior do Exército:

José António Abranches do Amaral, tenente-coronel de infanta-
ria — nomeado para exercer, em regime de substituição, o cargo
de director de serviços de organização e sistemas de informação
da Secretaria-Geral, nos termos do preceituado no artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro. A presente nomeação
produz efeitos a partir do próximo dia 1 de Junho. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Aviso n.o 9509/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso de abertura no Diário da República, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, autorizado por despacho
de 30 de Maio de 2000 do director-geral de Política de Defesa Nacio-
nal, para o preenchimento de duas vagas de técnico superior principal
do quadro próprio do pessoal da Direcção-Geral de Política de Defesa
Nacional, constante do anexo II à Portaria n.o 1256/95, de 24 de
Outubro.

2 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do
anexo II à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

3 — O concurso visa o provimento da vaga referida e esgota-se
com o seu preenchimento, tendo o prazo de validade de seis meses.

4 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
5 — Ao presente concurso aplicam-se os Decretos-Leis

n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.
6 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular

e entrevista profissional de selecção.
6.1 — Na avaliação curricular serão avaliadas as aptidões profis-

sionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, a formação profissional e
a experiência profissional.

6.2 — Na avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, serão
excluídos os candidatos que nela obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.

6.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo facultada cópia aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral de Política de Defesa Nacional e
entregue na Secção Administrativa, sita na Avenida da Ilha da
Madeira, 14, 7.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

7.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal e
telefone, se o tiver;

b) Declaração, sob compromisso de honra, da posse das habi-
litações literárias profissionais legalmente exigíveis;

c) Classificação de serviço, qualitativa e quantitativa dos últimos
três anos;

d) Identificação da categoria que detém, do serviço a que per-
tence, da natureza do vínculo e do tempo de serviço prestado
na categoria, na carreira e na função pública, bem como da
especificação das tarefas desempenhadas com relevância para
os lugares a prover;

e) Indicação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Fotocópias autenticadas da classificação de serviço qualitativa

e quantitativa dos últimos três anos;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração autenticada, passada pelo serviço ou organismo
de origem, com a descrição sumária das tarefas e respon-
sabilidades cometidas ao candidato.

8 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas na Secção Administrativa desta Direcção-Geral.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Luís Souto de Figueiredo, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Maria Góbeo Pina, técnico superior principal.
Dr. Henrique Castanheira, técnico superior principal.

Vogais suplentes:

Dr. José Ricardo Guedes Gomes, assessor principal.
Dr.a Maria do Rosário Barbosa, técnica superior principal.

11 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

30 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

Despacho (extracto) n.o 11 987/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do director-geral de Política de Defesa
Nacional, proferido nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, é reclassificada na carreira técnica
superior a funcionária abaixo identificada, exercendo em comissão
de serviço extraordinária, com efeitos reportados a 14 de Janeiro
de 2000, as funções de técnica superior estagiária:

Nome

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Anabela Felino Dias Toscano . . . Técnico profissional de
1.a classe.

1 215 1 310Técnico superior (estagiá-
rio).

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

Louvor n.o 274/2000. — Louvo o motorista Fernando da Cruz
Correia pela forma extremamente zelosa, competente e profissional
como vem desempenhando desde 1993 funções na Direcção-Geral
de Política de Defesa Nacional.

O referido funcionário demonstra um elevado sentido do dever
e exemplares assiduidade e pontualidade, bem como inexcedível dis-

ponibilidade para ajudar colegas de trabalho, ainda que em tarefas
não directamente relacionadas com as suas funções.

Utilizando as diversas viaturas da DGPDN, é notório o cuidado
posto na condução das mesmas, transportando pessoas e bens de
forma segura e eficiente.

Pelas razões expostas, considero ser de inteira justiça relevar publi-
camente as qualidades pessoais e profissionais do motorista Fernando
Correia.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.
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Louvor n.o 275/2000. — Louvo a assistente administrativa prin-
cipal Fátima Maria Santos pela forma dedicada e leal como vem
desempenhando desde 1994 as suas funções na Direcção-Geral de
Política de Defesa Nacional.

Durante todo este período, a referida funcionária revelou sólidos
conhecimentos profissionais e sentido de responsabilidade na execução
das tarefas que lhe estão cometidas na área do orçamento da DGPDN,
designadamente no que concerne ao processamento e controlo admi-
nistrativo relativo às deslocações em território nacional e ao estran-
geiro.

Pelas qualidades pessoais e profissionais manifestadas, considero
a funcionária Fátima Maria Santos justamente merecedora do presente
louvor público.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 276/2000. — Louvo o assistente administrativo espe-
cialista Joaquim Alves Ferreira pela forma dedicada como vem desem-
penhando desde 1996 as suas funções na Direcção-Geral de Política
de Defesa Nacional.

Funcionário que se destaca pela competência, rigor e disponibi-
lidade com que executa as suas tarefas, particularmente as respeitantes
à aquisição de bens e serviços, assegura igualmente a organização
do sector do economato e colabora ainda no acompanhamento da
execução orçamental, contribuindo, assim, de forma muito positiva,
para o trabalho desenvolvido na Secção Administrativa.

Pelas razões expostas, considero ser de inteira justiça relevar publi-
camente as qualidades pessoais e profissionais do funcionário Joaquim
Alves Ferreira.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 277/2000. — Louvo o sargento-chefe TM
(NIM 01831579) António Manuel Henriques Teixeira pelas excelentes
qualidades profissionais e pessoais patenteadas ao longo dos cerca
de quatro anos de serviço já prestados na Direcção-Geral de Política
de Defesa Nacional.

Incumbido da coordenação directa da actividade do posto de con-
trolo OTAN/UEO, bem como das tarefas inerentes ao encaminha-
mento de toda a correspondência recebida e expedida na Direcção-
-Geral, o sargento-chefe Teixeira desenvolveu um trabalho meritório,
marcado por um assinalável sentido de responsabilidade e por grande
dinamismo.

Dando provas muito positivas das suas capacidades profissionais,
o sargento-chefe Teixeira colaborou activamente na instalação do sis-
tema informático de controlo da documentação (SICOD), adaptan-
do-o com êxito às necessidades da DGPDN.

Pelas razões expostas, é o sargento-chefe Teixeira credor deste lou-
vor, através do qual se releva publicamente o merecimento dos serviços
prestados.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 278/2000. — Louvo o capitão-de-fragata José Maria
Fonseca Garcia (NIM 303871), em serviço na Direcção-Geral de Polí-
tica de Defesa Nacional, pela dedicação, lealdade e elevada com-
petência como vem executando as suas funções no Departamento
de Relações Bilaterais desde 1998.

O comandante Fonseca Garcia revelou fácil adaptação a situações
complexas e inesperadas no quadro das relações internacionais, mani-
festando elevado espírito de equipa, grande dinamismo e excelentes
qualidades profissionais.

O oficial em apreço afirmou-se ainda pela constância na acção
e também pela qualidade dos seus conhecimentos militares, estes bem
patentes nos trabalhos produzidos e traduzidos em informações, pon-
tos de situação e pastas de trabalho para apoio a reuniões inter-
nacionais, algumas ministeriais.

De destacar, também, o seu contributo e a intervenção dinâmica
nas reuniões das comissões mistas em que tem tomado parte, de

que resultou um muito profícuo e valioso desenvolvimento e clari-
ficação das actividades bilaterais a desenvolver.

Finalmente, entendo relevar o seu profundo conhecimento do pro-
cesso legislativo relacionado com autorizações sobre cruzeiros ocea-
nográficos e visitas de navios de guerra estrangeiros a portos nacionais,
áreas por vezes bastante sensíveis pelos prazos a ter em conta e pela
coordenação a estabelecer com o Ministério dos Negócios Estrangeiros
e com os correspondentes serviços de Marinha, onde desenvolveu
uma acção muito eficiente, com perfeito sentido de responsabilidade
e também de oportunidade.

Pelo que fica expresso, é-me muito grato reconhecer publicamente
as qualidades pessoais e profissionais patenteadas pelo capitão-de-
-fragata Fonseca Garcia ao longo dos dois anos em que vem desem-
penhando a sua actividade nesta Direcção-Geral, considerando os
serviços por si prestados como de elevado mérito.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 279/2000. — Louvo a Dr.a Maria do Rosário Valente
Silva Simões Penedos Pereira Gonçalves, técnica superior de 1.a classe
da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional, pela forma dedi-
cada, leal e competente como vem executando as suas funções no
Departamento de Relações Bilaterais desde 1995.

A Dr.a Maria do Rosário revela excelentes qualidades profissionais
e boa capacidade de organização, patentes na qualidade de trabalhos
que tem desenvolvido na preparação de pontos de situação e pastas
de trabalho para apoio de reuniões internacionais, algumas minis-
teriais, em que se salienta o rigor, a análise e a síntese dos estudos
desenvolvidos no âmbito da Defesa e Militar, em sede das relações
bilaterais.

Destaca-se, neste domínio, o profundo conhecimento que detém
dos dossiers a seu cargo e o relevante contributo e a intervenção
dinâmica que imprime às actividades concretas daqueles decorrentes,
quer como participante activa em reuniões diversas quer como obser-
vadora em grupos de trabalho constituídos para o efeito, tendo sido
muito profícua e valiosa a sua acção na obtenção de soluções e no
desenvolvimento de oportunas propostas em apoio do processo
decisório.

A Dr.a Rosário, sendo criativa e realizadora nas atribuições por
que é responsável, actua com vivacidade e muita eficácia em situações
novas, complexas e imprevistas, revelando grande lucidez e espírito
de missão.

Pelo que fica expresso, é-me muito grato reconhecer publicamente
as qualidades pessoais e profissionais patenteadas pela Dr.a Rosário
Penedos ao longo de mais de cinco anos em que vem desempenhando
a sua actividade nesta Direcção-Geral, considerando os serviços por
si prestados como de elevado mérito.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 280/2000. — Louvo a oficial administrativa principal
Maria José Santos Rosa Branco Miguéns pela forma dedicada e leal
como vem desde 1993 desempenhando as suas funções na Direc-
ção-Geral de Política de Defesa Nacional.

Funcionária dotada de elevado espírito de bem servir, sempre cum-
priu com abnegação, eficiência e zelo as tarefas que lhe têm sido
cometidas, em particular as relacionadas com o processamento logís-
tico dos acolhimentos das delegações estrangeiras no âmbito dos pla-
nos das actividades bilaterais de defesa e militares, revelando muito
boas qualidades de trabalho e manifestando grande afabilidade e pon-
deração, tendo a sua acção contribuído para o bom clima de trabalho
existente nesta Direcção.

Pelo que fica expresso, considero ser de inteira justiça relevar publi-
camente as qualidades pessoais e profissionais da funcionária Maria
José Miguéns.

31 de Maio de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.
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Instituto Hidrográfico

Despacho n.o 11 988/2000 (2.a série). — Por despachos de 18 de Maio de 2000 do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico, publica-se a lista nominativa de pessoal do quadro
do pessoal civil do Instituto Hidrográfico que foi reclassificado, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Nome

Situação actual Situação para que transita

Grupo de pessoal Carreira Categoria Escalão Índice Grupo de pessoal Carreira Categoria Escalão Índice

José Luís de Andrade Biscaya . . . . . . . Técnico superior Técnico superior Assessor principal . . . 2 770 Investigação . . . . Investigação . . . . . . Investigador auxi-
liar.

1 195

Helena Maria Rodrigues da Costa
Julião.

Técnico . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . Técnica de 1.a classe 1 340 Técnico superior Técnico superior . . . Técnica (a) supe-
rior de 2.a classe.

1 400

Álvaro António Pinheiro Barroqueiro Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
sional.

Técnico profissional
especialista.

1 260 Técnico . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe 1 285

Armando José Rosa Xavier Lampreia Operário . . . . . . . (Carpinteiro) . . . Operário principal . . . 2 205 Operário . . . . . . . Altamente qualifi-
cado — marce-
neiro.

Operário (a) . . . . . . 4 215

António Augusto da Rocha Ramos . . . Operário . . . . . . . (Electricista) . . . Operário principal . . . 5 245 Operário . . . . . . . Altamente qualifi-
c a d o — e l e c t .
auto.

Operário (a) . . . . . . — 245

Manuel Fernando Coimbra Araújo . . . Operário . . . . . . . (Serralheiro) . . . Operário principal . . . 1 196 Operário . . . . . . . Altamente qualifi-
cado — solda -
dor.

Operário (a) . . . . . . 3 201

José Fernando Sinde de Oliveira . . . . . Operário . . . . . . . (Torneiro) . . . . . Operário principal . . . 5 245 Operário . . . . . . . Altamente qualifi-
cado — mec. elect.

Operário (a) . . . . . . — 245

Manuel Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . M o t o r i s t a d e
pesados.

Motorista de pesados 8 240 Auxiliar . . . . . . . . Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colecti-
vos (a).

6 250

Ana Rosa Marques da Cunha Silva
Gramaça.

Auxiliar . . . . . . . . Copeira . . . . . . . . Copeira . . . . . . . . . . . . 8 201 Auxiliar . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . Telefonista . . . . . . . 7 201

(a) Lugares criados nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Manuel Luís Amaral Pereira, CMG.
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Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Reservas e Reformados

Aviso n.o 9510/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 158.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, torna-se pública a lista dos militares que transitaram para
a situação de reserva, nas datas que se indicam e ao abrigo das dis-
posições do EMFAR à margem referidas, ficando fora da efectividade
de serviço de harmonia com o n.o 2 do artigo 143.o do referido estatuto:

963363, SMOR L Abílio Rachinha Estrela — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

13565, SCH SE Raul Augusto Martins — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

71067, SCH R José Carlos da Silva Joaquim — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

160667, SCH TES António da Silva Pinheiro — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

124765, SAJ L Arnaldo Teixeira Pinto — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

107366, SAJ A Fernando Oliveira Nogueira — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

6968, SAJ A Afonso Pires da Silva Motas — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

19468, SAJ A Laurindo José Fernandes — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

127268, SAJ FZ Cassiano Augusto Batista Mendes Real — 30 de
Novembro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

184968, SAJ FZ António João Gonçalves — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

302170, SAJ TEA Manuel Avelino Monteiro Pereira — 31 de Dezem-
bro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

76067, 1SAR CE Eduardo José de Castro Alves — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

135968, 1SAR FZ Manuel de Lima Ramos — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

216168, 1SAR FZ Bernardino Fernandes de Figueiredo — 30 de
Novembro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

11569, 1SAR FZ Francisco António Espanhol Orvalho — 30 de
Novembro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

69769, 1SAR FZ Manuel Inácio Quarenta Barradas — 30 de Novem-
bro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

140269, 1SAR SE Flávio da Conceição Lopes — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

191269, 1SAR FZ José Augusto Pereira dos Reis — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

68170, 1SAR FZ Antero Rosa de Vasconcelos — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

104170, 1SAR FZ Manuel Gomes Rodrigues — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

120566, CAB TFD Augusto Seixas Leandro Esteves — 30 de Novem-
bro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

5967, CAB TFD João Francisco Cosme Pato — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

134467, CAB TFD Horácio da Silva Antunes Reis — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

190967, CAB TFD Carlos Alberto Antunes Ferreira — 30 de Novem-
bro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

194967, CAB FZ Jorge Correia dos Santos — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

11068, CAB FZ Carlos Manuel Rolo Soares — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

77468, CAB FZ Joaquim José Cabrita Clemente — 20 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

90068, CAB TFD Manuel Olímpio Ventura — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

131668, CAB FZ Arlindo Correia Pires — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

143968, CAB FZ Manuel António Joaquim — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

158768, CAB E José Marçalo Fernandes Bigodinho — 30 de Novem-
bro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

175168, CAB CM Luís Manuel Lourenço Félix — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

183968, CAB FZ José Manuel Alves dos Santos — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

187368, CAB TFD Arnaldo António Lourenço — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

202368, CAB FZ António Paredes — 30 de Novembro de 1999 — alí-
nea c) do artigo 153.o

203068, CAB FZ Jorge Manuel Pinto — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

216368, CAB FZ Manuel de Albuquerque Monteiro — 30 de Novem-
bro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

219768, CAB TFD João da Conceição Mateus — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

23069, CAB FZ António Pires Silveiro — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

45169, CAB FZ Manuel Nogueira Marques — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

52869, CAB FZ Francisco Manuel Montes Grilo — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

129469, CAB FZ António Luís Osório Guerra — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

132169, CAB FZ José da Cruz Gomes Freire — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

141669, CAB FZ Rodrigo Monteiro da Silva — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

272969, CAB FZ José Fernandes Jordão — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

90970, CAB A José dos Santos — 30 de Novembro de 1999 — alínea c)
do artigo 153.o

130070, CAB FZ Serafim Vicente Gomes Maciel — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

151470, CAB TFD José Maria Baião — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

247670, CAB FZ Xisto de Amorim Ribeiro Guimarães — 30 de
Novembro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

256971, CAB FZ Francisco Estrela Ramos — 30 de Novembro de
1999 — alínea c) do artigo 153.o

194773, CAB TFH Manuel Amorim Rodrigues — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

125379, CAB L Juscelino Maria de Melo Macieira — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

212982, CAB L João Pedro Alonso Rosa Salgueiro — 30 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Carlos Alves
d’Almeida, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 11 989/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado, da classe de condutores de máquinas, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

9321299, segundo-grumete CM RV Paulo José Ruivo dos Santos,
9325099, segundo-grumete CM RV José Manuel Correia Marques,
9324899, segundo-grumete CM RV Válter André Dionísio Batalha,
9327699, segundo-grumete CM RV Jorge Manuel do Nascimento
Lopes, 9327399, segundo-grumete CM RV Nuno André Soares dos
Santos, 9328599, segundo-grumete CM RV António José Valério
Costa, 9325599, segundo-grumete CM RV Lino Manuel Teixeira
Correia, 9326499, segundo-grumete CM RV Paulo Alexandre da
Silva Mesquita, 9320899, segundo-grumete CM RV Rui José Rodri-
gues Serrano, 9320599, segundo-grumete CM RV António Pedro
Coutinho da Silva Fernandes, 9327199, segundo-grumete CM RV
Ricardo Leonel Neres Monteiro, 9321099, segundo-grumete CM
RV Duarte Francisco Marques Rodrigues, 9318699, segundo-
-grumete CM RV Andreia Soraia Pinto Marques, 9322599, segun-
do-grumete CM RV Ricardo José de Jesus Magalhães, 9318999,
segundo-grumete CM RV Ana Maria Lopes Milheirão, 9322999,
segundo-grumete CM RV Hugo Alexandre da Silva Duarte Lopes,
9327999, segundo-grumete CM RV Paulo César Silva Parreira,
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9320999, segundo-grumete CM RV Daniel Rodrigues dos Anjos,
9322899, segundo-grumete CM RV Luís Filipe Vicente Porfírio
Coxinho, 9324399, segundo-grumete CM RV Bruno Miguel Ferreira
Queirós e 9318799, segundo-grumete CM RV Isabel Margarida
Valente da Cruz Mota — promovidos a contar de 10 de Março
de 2000, ficando colocados na escala de antiguidade à esquerda
do 318099, primeiro-grumete CM RV Marco Paulo Pinto de
Almeida Mendes, pela ordem indicada.

10 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 11 990/2000 (2.a série):

Iolanda Gonçalves Silva Ribeiro, contratada em regime de contrato
individual de trabalho, a tempo parcial, no CM, para a categoria
de auxiliar de serviço — rescindido o contrato desde 24 de Março
de 2000, ao abrigo do n.o 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 11 991/2000 (2.a série):

Helena Maria Palha do Rosário, contratada em regime de contrato
individual de trabalho, a tempo parcial, na AM, para a categoria
de auxiliar de serviço — rescindido o contrato desde 29 de Maio
de 2000, ao abrigo do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 11 992/2000 (2.a série):

Maria do Céu Pereira Gomes Pinto, contratada em regime de contrato
individual de trabalho, a tempo parcial, no CR/Porto, para a cate-
goria de auxiliar de serviço — rescindido o contrato desde 3 de
Maio de 2000, ao abrigo da alínea e) do n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 11 993/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MUS 07645287, João Paulo Martins Santana.

Conta a antiguidade desde 1 de Março de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourado Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 11 994/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR ENG 14556885, Manuel Mário Velho Neves da Costa.

Conta a antiguidade desde 1 de Março de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 11 995/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 03165786, Hélio Manuel Neto Ferreira.

Conta a antiguidade desde 13 de Março de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 11 996/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada:

1SAR INF 08756185, João Carlos Silva Noira — promovido ao posto
de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga existente no QE
de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o e da alínea c)
do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do
artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade desde
13 de Março de 2000, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de sargento-ajudante, ficando na situação de
supranumerário no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 11 997/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada:

1SAR SGE 14525085, Ângelo António Gouveia Duarte — promovido
ao posto de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga exis-
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tente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o
e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no
n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 13 de Março de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, ficando na
situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 11 998/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada:

1SAR INF 07716085, Francisco Fernando Borralho Morgado — pro-
movido ao posto de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o
e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no
n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 13 de Março de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, ficando na
situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 11 999/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada:

1SAR TM 16947785, Eduardo José Alves Rodrigues de Moura — pro-
movido ao posto de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o
e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no
n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 13 de Março de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, ficando na
situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 12 000/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada:

1SAR INF 15465284, José Luís Miranda Botas — promovido ao posto
de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga existente no QE
de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o e da alínea c)
do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do
artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade desde
13 de Março de 2000, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de sargento-ajudante, ficando na situação de
supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 12 001/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada:

1SAR MAT 00564785, Rui Manuel Antunes Gonçalves — promovido
ao posto de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o
e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no
n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 13 de Março de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, ficando na
situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 12 002/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada:

1SAR MUS 13788987, Manuel Carvalho da Fonseca Babo — pro-
movido ao posto de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o
e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no
n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 13 de Março de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, ficando na
situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 12 003/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada:

1SAR SGE 17076583, José António da Silva Gonçalves — promovido
ao posto de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o
e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no
n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 15 de Março de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, mantendo
a situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a) do n.o 2
do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga, e ficando
posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 12 004/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada:

1SAR CAV 02316485, Luís Manuel Alves Gracio Contente — pro-
movido ao posto de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o
e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no
n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 15 de Março de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, ficando na
situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Despacho n.o 12 005/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada:

1SAR INF 06996583, Fernando Rodrigues da Fonseca — promovido
ao posto de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o
e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no
n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 20 de Março de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, ficando na
situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 12 006/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada:

1SAR PQ 14778581, Carlos Alberto de Oliveira Gonçalves — pro-
movido ao posto de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o
e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no
n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 1 de Abril de 2000, data a partir da qual tem direito ao
vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estru-
tura remuneratória do posto de sargento-ajudante, ficando na situa-
ção de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 12 007/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada:

1SAR PQ 16403082, Mário Manuel Azevedo Dias — promovido ao
posto de sargento-ajudante, para preenchimento de vaga existente
no QE de pessoal e secretariado, nos termos do artigo 184.o e
da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e no
n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 10 de Abril de 2000, data a partir da qual tem direito ao
vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estru-
tura remuneratória do posto de sargento-ajudante, ficando na situa-
ção de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Direcção de Recrutamento

Despacho n.o 12 008/2000 (2.a série). — 1 — Desp. 05/Dir-
Rec/2000 — subdelegação de competências. — Ao abrigo da autoriza-
ção que me é conferida pelo despacho n.o 18 371/99, de 8 de Setembro,
do tenente-general ajudante-general, subdelego a competência que
em mim foi subdelegada, para a prática de todos os actos relativos
ao assunto compaginado no anexo a este despacho, nos chefes dos
Centros de Recrutamento, tal como se indica:

Chefe do CRecr de Lisboa, coronel de infantaria Dinis Joaquim
Brás Sebastião;

Chefe do CRecr do Porto, coronel de infantaria José Adelino
Mota e Castro Carneiro;

Chefe do CRecr de Braga, tenente-coronel QEO Norberto
Daniel Rodrigues;

Chefe do CRecr de Coimbra, coronel de infantaria Francisco
Esmeraldo da Gama Prata;

Chefe do CRecr de Vila Real, coronel de infantaria Luís Sousa
Ferreira;

Chefe do CRecr de Viseu, coronel de infantaria Arnaldo Car-
valhais da Silveira Costeira;

Chefe do CRecr de Castelo Branco, coronel de infantaria Leo-
nardo dos Santos Freixo;

Chefe do CRecr de Évora, coronel de infantaria José António
Barreto Nunes;

Chefe do CRecr de Faro, coronel de infantaria Joaquim António
Camacho Aguiã;

Chefe do CRecr do Funchal, coronel de artilharia Horácio Mar-
tins Gomes de Sousa;

Chefe do CRecr de Ponta Delegada, coronel de infantaria Antó-
nio da Silva Coelho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos a partir de 27 de Março de 2000.

3 — Este despacho revoga o meu despacho n.o 2873/2000, de 10
de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de
4 de Fevereiro de 2000.

21 de Março de 2000. — O Director de Recrutamento, Alberto Hugo
Rocha Lisboa, major-general.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho):

a) Artigo 40.o — Admissão ao regime de voluntariado.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 866/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de Oficiais TMMT

Major:

CAP TMMT Q 036614-F, João Manuel Batista Cabral — BA6.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TMMT 002837-B, Ilídio de Seiça
Cortesão, verificada em 26 de Abril de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 26 de Abril
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

17 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 867/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o

do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
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aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMAEQ

Major:

CAP TMAEQ Q 032123-A, Jorge Manuel Lopes Ferreira —
DMA/RA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TMAEQ 016537-K, Manuel Antó-
nio Alves de Sá Nogueira, verificada em 15 de Abril de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Abril
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

17 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 12 009/2000 (2.a série). — Por despacho de 15
de Maio de 2000 do 2.o comandante-geral da GNR:

Maria João Simões Dias de Sousa Almeida Silveira e Maria Clara
Correia Sarmento Gaspar, secretárias recepcionistas com a cate-
goria de técnico profissional de 1.a classe do quadro de pessoal
civil da GNR — nomeadas, na sequência de concurso, secretárias
recepcionistas com a categoria de técnico profissional principal do
mesmo quadro, sendo exoneradas do lugar que ocupam a partir
da data de aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Despacho n.o 12 010/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Maio de 2000 do 2.o comandante-geral da GNR, por subdelegação
(isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Ana Cristina da Fonseca Alves, assistente administrativa, com contrato
a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho — nomeada, por urgente conveniência de serviço, com a
mesma categoria, do quadro de pessoal civil da GNR, após prévia
aprovação em concurso, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho, com efeitos desde 1 de Abril de 2000, indo ocupar
um lugar a extinguir quando vagar, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, por não haver lugares
no quadro de pessoal civil da GNR, aprovado pela Portaria
n.o 1314/95, de 6 de Novembro, ficando colocada no Comando-Geral
da GNR. (Não são devidos emolumentos.)

24 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Governo Civil do Distrito de Coimbra

Rectificação n.o 1645/2000. — No aviso n.o 7735/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio
de 2000, n.o 8, referente ao concurso para chefe de secção, onde
se lê «A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada com os factores 1 e 3 das
classificações obtidas em cada um dos métodos atrás descritos, será
expressa pela fórmula seguinte e correspondentes factores de pon-
deração:

CF=1AC+3 EPS »
4

deve ler-se «A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos atrás descritos e será expressa pela fórmula
seguinte:

CF=AC+EPS »
2

25 de Maio de 2000. — O Governador Civil, Horácio André Antunes.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Declaração n.o 176/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Pedro Miguel da Silva Ferraz, 1.o classificado para
frequentar o estágio em regime de contrato administrativo de pro-
vimento para o preenchimento de uma vaga de técnico superior de
2.a classe da carreira de informática, aberto pelo aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999,
é eliminado da lista de classificação final por ter desistido do lugar.

10 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

Despacho n.o 12 011/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Maio de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Luísa Nunes Pereira, assistente administrativa especialista do quadro
de pessoal do Instituto Português do Sangue — nomeada, prece-
dendo concurso, chefe de secção do quadro de pessoal do Serviço
Nacional de Protecção Civil, ficando exonerada do lugar que ocupa
a partir da data de aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 639/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e do despacho
conjunto n.o 774/98, de 15 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1998, foi afecto à
Direcção-Geral da Administração Pública o agente Fernando Manuel
Lourenço Passos;

Considerando que a Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública requereu a integração de Fernando Manuel Lourenço Passos:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrado no quadro de pessoal da Direcção Nacional da

Polícia de Segurança Pública o agente Fernando Manuel Lourenço
Passos, em lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir
quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome
Carreira/

categoria de ingresso
Escalão
e índice

Fernando Manuel Lourenço
Passos.

Técnico superior de
2.a classe.

1/400

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Director Nacional da Polícia de Segurança
Pública, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 9511/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 19 de Maio de 2000:

Humberto Manuel Marques Vieira e Victor Miguel Fernandes Dias
da Silva, técnicos profissionais de 2.a classe a exercerem funções
na DF de Leiria e na DF de Santarém — exonerados, a seu pedido,
da categoria de origem, sendo o primeiro com efeitos a 26 de
Maio de 2000.

30 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 9512/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 23 de
Maio de 2000, proferido por delegação de competências:

Eulália Joaquina Miguel Martins, técnica superior de informática prin-
cipal, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Instituto
de Informática, e Manuel Guilherme Gomes Correia dos Santos,
técnico superior de informática principal, de nomeação definitiva,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de Informática
do Ministério da Justiça — promovidos, precedendo aprovação em
concurso, à categoria de assessor de informática do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros, indo ocupar lugares criados pela Portaria
n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não providos, considerando-se
exonerados da categoria anterior a partir da data da aceitação dos
novos lugares. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Aviso n.o 9513/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros de
18 de Maio de 2000:

Licenciada Maria Luísa da Silva Henriques Pereira Clara, progra-
madora-adjunta de 2.a classe, de nomeação definitiva, da carreira
de programador do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — reclas-
sificada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, na categoria de técnico superior de informática
de 2.a classe (escalão 1, índice 450) da carreira de dotação global
de técnico superior de informática do mesmo quadro, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos reportados a 18 de Maio de
2000, indo ocupar lugar criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de
Julho, e ainda não provido.

Isidoro Francisco dos Santos Valverde, técnico profissional de
2.a classe, de nomeação definitiva, da carreira técnico-profissional
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros — reclassificado, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na

categoria de programador-adjunto de 2.a classe (escalão 1,
índice 290) da carreira de dotação global de programador do mesmo
quadro, por urgente conveniência de serviço, com efeitos reportados
a 18 de Maio de 2000, indo ocupar lugar criado pela Portaria
n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido.

(Nâo carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 640/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Rosa Maria Costa Braga Simão
foi, em conjugação com o Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
afecta à Direcção-Geral da Administração Pública pelo despacho con-
junto n.o 564/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161,
de 13 de Julho de 1999, com a categoria de terceiro-oficial admi-
nistrativo, categoria correspondente à que detinha à data da entrada
em vigor daquele diploma legal;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal civil que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido
até 24 de Maio de 1995;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o
e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto,
determina-se:

É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir da data
do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Rosa Maria Costa Braga Simão . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal . . . 1/215

8 de Maio de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 641/2000. — Considerando que Maria
Lino Leonardo Tomé Pessoa Martins, funcionária integrada no extinto
quadro de efectivos interdepartamentais em 1 de Abril de 1995, com
a categoria de técnico de 1.a classe da carreira técnica, solicitou a
cessação da situação de licença ilimitada em que se encontra desde
19 de Julho de 1982;

Considerando que a situação da referida funcionária se enquadra
no disposto nos artigos 12.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 14/97, e 3.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, ambos de 17 de Janeiro, 11.o, n.os 1 e 4,

e 12.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Dezembro, que
permitem a afectação à Direcção-Geral da Administração Pública
(DGAP) do pessoal que haja sido integrado no quadro em causa
e regresse de licença ilimitada:

Determina-se, ao abrigo das normas legais supracitadas, em con-
jugação com o disposto no artigo 20.o, n.os 1 e 6, do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o seguinte:

1.o Maria Lino Leonardo Tomé Pessoa Martins é afecta à DGAP,
na situação jurídico-funcional descrita no quadro anexo.

2.o A referida afectação produz efeitos a partir da data da prolação
do presente despacho conjunto.

3.o A funcionária em causa manter-se-á na situação de licença ili-
mitada enquanto permanecer a aguardar colocação, tendo direito a
auferir remuneração somente a partir da data em que iniciar funções
mediante passagem à situação de actividade.

Remuneração

Nome Carreira Categoria Vínculo
Escalão Índice

Maria Lino Tomé Pessoa Martins Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a classe . . . . . 1 340 Funcionária.

9 de Maio de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel
dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 642/2000. — Considerando que a agente
Ana Teresa Ventura Machado Nogueira, oriunda da comissão ins-

taladora do Centro Cultural de Macau, ingressou na Administração
Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 25/99, de 11 de
Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12
de Janeiro de 1999, com a categoria de técnico profisisonal de
1.a classe;

Considerando o interesse do Instituto de Informática do Ministério
das Finanças na integração da agente em questão, em lugar do quadro
de pessoal daquele serviço, que se considera automaticamente criado,
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a extinguir quando vagar, na categoria de técnico profissional de
1.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

A integração de Ana Teresa Ventura Machado Nogueira para a
categoria de técnico profissional de 1.a classe do quadro de pessoal
do Instituto de Informática, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Ana Teresa Ventura Machado Nogueira . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 1 125

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Instituto de Informá-
tica, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 9514/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Antero Tomás dos Santos Ferreira da Silva, Acúrcio António Hen-
riques Neto Parra, Augusto Teixeira Marques da Costa, Maria
Teresa de Orey Arriaga e Cunha Cabral Sacadura, Narciso Manuel
Rodrigues Ferreira e António José Duarte Sequeira, assessores
da carreira de geólogo do quadro do IGM — nomeados, mediante
concurso, na categoria de assessor principal da mesma carreira e
quadro.

26 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 9515/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Mário Jorge dos Santos Gustavo Mil-Homens, José Jorge do Amaral
Ferreira, Susana Luísa Batista Machado, Ana Rita Zeferino Solá
da Cruz, Judite Isabel Cândido Fernandes, Aurete Maria Santos
Pereira, José Eduardo da Cunha Sampaio, Ana Paula Teixeira
Pereira, Rute Maria Morgado Salgueiro, Ana Cristina Mourão
Antunes Gomes da Costa e Henrique Manuel Carvalho Vicêncio,
técnicos superiores de 2.a classe da carreira de geólogo do quadro
do IGM — nomeados, mediante concurso, na categoria de técnico
superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro.

26 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 9516/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Lídia Maria Azevedo de Miranda, técnica profissional principal, área
funcional de biblioteca e documentação, do quadro do
IGM — nomeada, mediante concurso, na categoria de técnico pro-
fissional especialista do mesmo quadro.

29 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 9517/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

António Pedro Correia Falé, estagiário na categoria de programa-
dor — nomeado na categoria de programador-adjunto de 2.a classe
da carreira de pessoal de informática do quadro do IGM, por
urgente conveniência de serviço.

29 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 9518/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de autorização de 9 de Maio de 2000 do presidente do
conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso misto para o preenchimento de cinco lugares na categoria
de técnico profissional especialista da carreira técnico-profissional,
com dotação global, do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial, aprovado pela Portaria
n.o 592-B/93, de 15 de Junho, sendo um lugar a preencher por fun-
cionário de outro serviço e quatro lugares a preencher por funcionários
do INETI, nas áreas indicadas e da seguinte forma:

Quota a preencher por funcionários do INETI: Lugares

Área funcional de secretariado, documentação e
relações públicas (referência A) . . . . . . . . . . . 2

Área funcional de realização de ensaios laboratoriais
(referência B) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Área funcional de organização, gestão e contabili-
dade (referência C) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Quota a preencher por funcionários de outro serviço:

Área funcional de mecânica, electrónica, com-
putação, telecomunicações e técnicas do
vazio (referência D) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares acima mencionados e caduca com o respectivo
preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo acima citado Decreto-Lei n.o 404-A/98;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no esta-
belecimento ou adaptação de métodos e processos enquadrados nas
actividades e projectos desenvolvidos no âmbito das atribuições come-
tidas às unidades orgânicas do INETI, através de directivas bem defi-
nidas e para as quais são exigidos conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos nas áreas funcionais da carreira técnico-profissional postas
a concurso.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
legislação complementar, sendo as funções exercidas em Lisboa, onde
se situam as unidades orgânicas do INETI, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — sendo o concurso
interno geral de acesso misto de carreira com dotação global, podem
ser opositores ao presente concurso os candidatos que:

a) Preencham os requisitos gerais constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos especialistas com, pelo menos, três de serviço
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.
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7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso serão a avaliação curricular, complementada com
entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com o conteúdo funcional dos lugares para
os quais o concurso é aberto, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional e onde serão considerados os seguintes factores
em função das exigências correspondentes ao conteúdo funcional dos
lugares a concurso e do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas de actividade dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, a sua ponderação é feita através da
expressão quantitativa, sem arredondamento.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a valorização e ponderação da entrevista profis-
sional de selecção e o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada a todos os candidatos sempre
que solicitada.

7.4 — A classificação final resultará da classificação obtida nos
métodos de selecção utilizados e será expressa na escala de 0 a
20 valores.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
apresentadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu,
situação militar se a esta sujeito, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e natureza do vínculo que detém e

serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só poderão ser tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa de todos os documentos apresentados em
anexo ao requerimento.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, dos seguintes elementos:

a) Currículo profissional, detalhado e devidamente assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação frequentadas, com a indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectivamente duração;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem do candidato, da qual conste de forma inequívoca
a natureza do vínculo à função pública, a categoria detida,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço nos anos rele-
vantes para efeitos do presente concurso, e ainda a espe-
cificação das funções, tarefas e responsabilidades cometidas
ao candidato.

8.2 — Nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do INETI
estão dispensados da apresentação de todos os documentos necessários
ao presente concurso, desde que se encontrem arquivados no res-
pectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente decla-
rado no requerimento de admissão a concurso.

8.3 — Os candidatos cuja documentação necessária para o presente
concurso não se encontre arquivada no respectivo processo individual

e dela não fizerem a devida entrega serão excluídos nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações, nos
termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
dos nos termos da lei.

8.6 — Os candidatos deverão remeter os requerimentos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo de entrega de candidaturas, com a referência ao pro-
cesso RH/C-003/00, acompanhados dos documentos indicados e outros
que entendam apresentar à Direcção dos Serviços de Gestão Admi-
nistrativa do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial,
Repartição de Administração de Pessoal, Estrada do Paço do Lumiar,
1649-038 Lisboa, ou deles fazer entrega pessoalmente na referida
Repartição.

9 — Publicitação das listas — a lista de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo afixadas, para consulta,
na sede do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial,
edifício A, em Lisboa.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Referência A — Área funcional de secretariado, documentação,
informação e relações públicas

Presidente — Licenciada Maria Teresa Correia Encarnação Coe-
lho, assessora do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais efectivos:

Licenciado Fernando Joaquim de Brito Sequeira Mendes,
assessor do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

Licenciada Esperança Ivone Correia Coelho Marques, téc-
nica superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Ins-
tituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Isabel Serpa Camilo Sequeira, técnica
superior principal do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Licenciada Maria Augusta Pinto da Silva, técnica especialista
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

Referências B e D — Áreas funcionais de realização de ensaios
laboratoriais e de mecânica, electrónica, computação, tele-
comunicações e técnicas do vazio.

Presidente — Engenheira Maria Madalena Rocha Pires Mendes
Godinho, assessora do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais efectivos:

Engenheiro Mário Jorge Araújo Melo, técnico especialista
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

José João Teixeira, técnico especialista principal do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial.

Vogais suplentes:

Engenheira Florência Pereira Fonseca Venâncio, técnica
superior principal do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Engenheira Maria Joaquina Sousa Gabriel Cruz, técnica
especialista principal do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Referência C — Área funcional de organização, gestão
e contabilidade

Presidente — Licenciada Maria Albertina Santos Custódio, asses-
sora do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

Vogais efectivos:

Licenciado Adolfo Morais Rosa, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.
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Bacharel Carlos Alberto Martins Pinto, técnico especialista
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais suplentes:

Adérito Pereira de Almada, técnico especialista principal
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

Maria da Graça Correia Simões de Sousa, técnica espe-
cialista principal do quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial.

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 681/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 12 de
Maio de 2000, ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, foram autorizadas as reclassificações
dos funcionários do quadro do mesmo organismo abaixo designados
para as categorias e lugares seguintes:

Para a categoria de técnico superior de 2.a classe em lugares
vagos do quadro:

Inês de Jesus Teixeira.
José Januário Gonçalves.
Manuel Marouca Dias.
Maria Antónia Verdelho Silva Lopes Clara.
Maria Augusta Casimiro Cascalheira Bexiga.
Maria Graciete Paixão.
Maria Vitória Guedes Pereira Candeias Fitas.
Silvina Aldeias Madeira Jesus Barrocas.
Olívia Maria Marrafa Temóteo.

Para a categoria de auxiliar administrativo em lugares vagos do
quadro:

Antónia Maria Grilo Santos Vaqueiro.
Beatriz Graça Aleixo Caixinha.
Ermelinda Conceição Serafim Pereira.

Para a categoria de costureira em lugares vagos do quadro:

Maria do Carmo Mendes Sampaio.
Maria Clementina Ferreira Fezes Cebola.

Para a categoria de serralheiro em lugar vago do quadro:

Daniel José Neto.

Para a categoria de auxiliar de alimentação em lugar vago do
quadro:

Carminda Conceição Parreira Pereira Góis.

Para a categoria de impressor de offset em lugar vago do quadro:

Sofia Rita Lobo Ribeiro.

Para a categoria de telefonista em lugares a aditar ao quadro:

Antónia Maria Carrilho Serra Carmona.
Maria Isabel Rodrigues.
Rosalina Maria Tomé.

(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Eliseu Pinto.

Deliberação n.o 682/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 12 de
Maio de 2000:

António Manuel Fernando Reis, impressor de offset do quadro do
Centro Regional de Segurança Social do Alentejo — nomeado coor-

denador do centro gráfico. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Deliberação n.o 683/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 12 de
Maio de 2000:

João José Manso Leitão e José Manuel Mota Capitão Alves, técnicos
superiores principais do quadro do Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo — nomeados, após concurso, assessores do
mesmo quadro, considerando-se exonerados dos lugares anteriores
a partir da data da aceitação dos novos lugares. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 9519/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 18 de Maio de 2000:

Maria Inês Pinho Teixeira da Rocha Santos, técnica superior principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Norte — nomeada, após aprovação em
concurso e em comissão de serviço, no cargo de chefe da Divisão
de Auditoria do Serviço Regional do mesmo quadro de pessoal.
Nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a nomeação é feita, por urgente conveniência e em comis-
são de serviço, por um período de três anos. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 9520/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 18 de Maio de 2000:

Maria Otília Gomes da Costa Novais, técnica superior principal da
carreira técnica superior do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social do Norte — nomeada, após aprovação em con-
curso e em comissão de serviço, no cargo de director de Serviços
de Acção Social do Serviço Regional do mesmo quadro de pessoal.
Nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a nomeação é feita, por urgente conveniência e em comis-
são de serviço, por um período de três anos. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 9521/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 18 de Maio de 2000:

Maria Fernanda Rodrigues Carvalho Guerra, assessora principal da
carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Norte — nomeada,
após aprovação em concurso e em comissão de serviço, no cargo
de director de serviços do Departamento de Acção Social do Serviço
Sub-Regional do Porto do mesmo quadro de pessoal. Nos termos
dos n.os 1 e 7 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a nomeação é feita, por urgente conveniência e em comissão de
serviço, por um período de três anos. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional de Bragança

Aviso n.o 9522/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 23
de Março de 2000, acta n.o 325:

Autorizada a renovação do contrato a termo certo, pelo período de
um ano, no âmbito do NAER e Fiscalização de Empresas à técnica
superior de 2.a classe Sílvia Maria Costa Peixoto Gomes.

30 de Maio de 2000. — A Directora, Alice Augusta da Vera-Cruz
Ferreira.
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Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 9523/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para provimento de 50 lugares na categoria de inspector da
carreira de inspecção superior do grupo de pessoal técnico de inspecção
do quadro de pessoal do IDICT, aberto por aviso publicado no suple-
mento ao Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro
de 1997. — 1 — Para conhecimento dos interessados, a seguir se
publica a lista dos candidatos admitidos e excluídos, após a aplicação
do método de selecção «Exame médico», nos termos do n.o 11, alí-
nea e), do aviso de abertura:

Candidatos admitidos:

Adelaide Maria do Carmo Azevedo.
Albertino Domingues.
Alexandra Manuel Moreira dos Santos.
Alexandrina Ferreira de Figueiredo.
Alice Paula Ferreira Marques.
Amadeu Soares de Pinho Brandão.
Amália Alexandra Cabral de Oliveira.
Amândio da Cruz Gomes do Rego.
Ana Cristina Costa da Conceição Amorim.
Ana Cristina de Almeida Amaral Luís Gomes.
Ana Filipa de Sá Oliveira Gala.
Ana Isabel Franco Diniz Correia.
Ana Luísa Machado Leão.
Ana Luísa Ribeiro Pontes Oliveira.
Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.
Ana Maria Duarte Silva.
Ana Paula Moura Antunes.
Ana Sofia Dinis Chaves.
Ana Sofia Nabais Carvalho.
Anabela Ferradosa Saldanha Pires Gonçalves.
Anabela Mateus Maltinha.
António José de Almeida Silva Neves.
António Luís Mendes Cordeiro Bentes de Oliveira.
Armando Hélder Mendes de Matos.
Carla Alexandra de Jesus da Silva de Freitas Simões.
Carla Alexandra Monteiro Martins Marcelino.
Carla Manuela de Marcelino Gomes.
Carla Maria Catarino Rodrigues.
Carla Sofia Lucas Marques.
Catarina Bragança Fontes da Rocha.
Célia Dolores Saraiva Rodrigues.
Cidália Maria Carvalho Pires.
Cidália Maria de Andrade Soares.
Cláudia Isabel Varela Ribeiro.
Cláudia Maria Barbosa Fernandes.
Cláudia Maria Lopes Pereira.
Corina Barreiros Farias.
Cristina Isabel Baio Mendes.
Cristina Mafalda Pita Camacho dos Santos.
Cristina Maria Martins Vaz Ferreira e Silva.
Daniela Eduarda Mesquita de Deus Gonçalves Ferreira.
Daniela Sofia Freitas Moutinho da Costa Oliveira e Sousa.
Diana de Sousa Policarpo.
Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso.
Elsa Cristina Rodrigues Dias.
Emanuel José Cortes Gomes.
Fátima Maria Rodrigues Ferra.
Filomena Maria da Silva Martins Nunes Ramos.
Florinda Pereira Antunes.
Guilhermina Maria Fernandes Coelho.
Helena Cristina da Silva Lopes Alves Augusto.
Helena Maria Antunes Relvas.
Helena Maria Lima dos Santos.
Humberto Manuel Correia Santos.
Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa.
Iracema Maria do Nascimento Correia.
Isabel Clara de Brito Pacheco.
Isabel Cristina Martins de Almeida.
Isabel Maria Barradas Corte-Real Santiago.
Isabel Maria Boaventura de Sousa Borges Talefe Lopes.
Isabel Maria da Cruz França.
Isabel Maria dos Santos Rodrigues.
Isabel Pires Gil Branco.
Isabel Sofia Ramos de Oliveira.
João Carlos Ferreira Rafael.
João Domingos Matias Marques Tavares.
João Pedro Pinto da Silva Lobo Peixoto.
João Rui Ferreira Tigranes Pinto.
Jorge Manuel Soares Ribeiro Mimoso.

José Alberto Alves de Carvalho.
José Carlos Peres Aires de Matos.
José Manuel Pinto Fernandes.
José Paulo Ferreira de Carvalho.
José Paulo Sousa Gordinho.
José Ricardo Seabra Vital Leitão.
Lília do Céu Pereira Condado.
Lina Maria Alves Oliveira Nave.
Luís Fernando Claudino de Oliveira.
Luís Miguel Garcia da Silva Cavalheiro.
Mafalda Isabel Cardoso Fonseca Ferrão.
Mafalda Margarida Gomes de Figueiredo Falcão de Bettencourt.
Maria Alexandra Saraiva Azevedo.
Maria Alice de Almeida Silva.
Maria Alice Teixeira da Fonseca.
Maria Amélia Pereira de Almeida.
Maria Augusta Esteves Galego.
Maria Benedita Roque Lapa Pernas.
Maria Cristina da Silva Costeira.
Maria da Conceição Morais Pereira Carreira.
Maria da Conceição Moreira Pinto.
Maria da Conceição Teixeira da Silva.
Maria da Glória Correia de Brito.
Maria da Purificação Rodrigues dos Santos Monteiro.
Maria das Dores Ferreira Rodrigues Machado.
Maria de Fátima Brito da Torre.
Maria de Fátima Pires Fernandes.
Maria de La Salete Gonçalves Pires.
Maria Eugénia Batista Martins.
Maria Helena Augusto Nunes da Silva.
Maria Helena Carvalho de Brito da Silva.
Maria Inês Cerqueira Vieira.
Maria João Medeira da Graça.
Maria João Rodrigues Vasco Mendes.
Maria José dos Santos Silva.
Maria Luísa Furtado de Mendonça Gago de Magalhães.
Maria Luísa Marçal Monteiro de Carvalho.
Maria Manuela Lopes Carvalho Gomes.
Maria Noberta de Abreu Ferreira Grilo.
Maria Palmira Ribeiro Moreira da Cruz.
Marisa de Castro Monteiro de Oliveira.
Mónica Sofia Lopes Alfredo.
Natércia Maria Barreto Machado.
Noélia Maria Menaia Condeço.
Nuno Gonçalo Nunes Lopes de Andrade.
Nuno Miguel de Sousa Neves.
Olga Maria Garcia Gaspar.
Paula Alexandra do Nascimento Horta.
Paula Cristina Farinha Cartaxo.
Paula Cristina Oliveira de Matos Rodrigues.
Paula Madalena Duarte e Sá.
Paula Maria Borges Martins Serra.
Paula Maria Valinhas Gomes dos Reis.
Paula Marisa Júlio Carapinha.
Paulo Jorge Dias Lucas.
Paulo Jorge dos Santos Lima.
Ricardo Luís Mafra Ceia.
Rogério Manuel Carvalho Gaspar.
Rufino José Tavares Camarinha.
Rui Manuel Viegas Pires de Oliveira Nunes.
Sandra Margarida Ortigão Pereira Campos Soares Moreira Mateus.
Sandra Maria Vidal de Lemos Magueta.
Sandra Marisa Martins Gonçalves Valente.
Sérgio José da Costa Antunes.
Sílvia dos Santos Silva.
Sofia Pimentel de Deus Figueira.
Solange Magda Rebola Sacadura Gomes.
Sónia Margarida Ferreira Rosa.
Susana Margarida Vieira Costa Caetano.
Susana Paula Ribeiro Domingues.
Teresa Maria Miranda de Freitas.
Teresa Paula Infante Carreira Manhoso Menezes Cardoso.
Vera Lúcia Constantino Santiago Coelho.
Vítor Manuel Fernandes Rodrigues Teixeira.

Candidatos excluídos:

Ana Clara Mendes Rodrigues de Macedo Cabral (a).
Ana Isabel da Conceição Carreira Germano (b).
Ana Rute Varela Ribeiro (b).
António José Fraga de Carvalho (b).
Carla Sofia Pestana Chaves e Castro da Encarnação (b).
Fernando Jorge Castanho Silva Romba (a).
Gabriela Carla Azevedo Duarte Prata (b).
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José Carlos Pimenta Brás (b).
José Manuel Bento Ferreira de Almeida (b).
Luís Fernando Bebião Afonso (b).
Margarida Isabel Maduro Nogueira Andrade (b).
Maria da Assunção Morgado Luz (b).
Maria Paula Vigário Guedes da Costa Justo Ramos (b).
Orlando Manuel Esteves Serrano (b).
Sandra Luísa Santos da Costa Martins (b).
Serafim José da Silva Fernandes Carneiro (b).
Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino (a).

(a) Por ter sido atribuída a menção qualitativa de Não apto.
(b) Por ter faltado ao exame médico.

2 — Os candidatos excluídos podem interpor recurso para o ins-
pector-geral do Trabalho no prazo de oito dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, de har-
monia com o estabelecido no n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

29 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 12 012/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 24 de Maio de 2000:

Sancionadas as promoções à categoria superior, com efeitos a
partir das datas indicadas, dos seguintes escriturários:

Maria Assunção Jardim V. Amaral Abreu, da Conservatória do
Registo de Automóveis do Funchal — 29 de Outubro de 1999 (esca-
lão 2, índice 200).

Anabela F. Santos Aly Momade, da 2.a Conservatória do Registo
Predial de Loures — 2 de Janeiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Natália Maria Chaves Bairos, da Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório Notarial de Vila do Porto — 2 de Janeiro
de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria de Lurdes Araújo Barreira, da Conservatória do Registo Predial
de Odivelas — 4 de Janeiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

João Acácio Martins Garcia, da Conservatória do Registo de Auto-
móveis de Lisboa — 6 de Janeiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria Felizarda B. Barradas, da Conservatória do Registo Predial
de Estremoz — 9 de Janeiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

António David T. G. Teotónio, da 3.a Conservatória do Registo Civil
de Lisboa — 10 de Janeiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Carlos Nuno Feliciano Freitas, da Conservatória do Registo de Auto-
móveis de Lisboa — 10 de Janeiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Nídia Maria V. C. Abrantes Cunha, da Conservatória dos Registos
Centrais — 22 de Janeiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Rosa Mota Roma, da Conservatória do Registo Predial de Pom-
bal — 24 de Janeiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Maria Rosa Gamito, da Conservatória do Registo Predial de
Vila Franca de Xira — 26 de Janeiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria Lucília Pestana, da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Ribeira Brava — 31 de Janeiro de 2000 (esca-
lão 2, índice 200).

Maria Manuela Nunes Alves, da Conservatória do Registo Civil da
Sertã — 2 de Fevereiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria de Deus P. Silva Leal, da Conservatória do Registo Predial
de Portimão — 3 de Fevereiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria Irene Antunes Mendes, da Conservatória do Registo de Auto-
móveis de Lisboa — 6 de Fevereiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Verónica M. D. Gouveia Câmara, da Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório Notarial de Porto Moniz — 8 de Fevereiro
de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria do Céu Fernandes Perpétuo Simões, da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Proença-a-Nova — 15 de Fevereiro de
2000 (escalão 4, índice 225).

Ondina Duarte Mendes, da Conservatória do Registo Predial de Lei-
ria — 22 de Fevereiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria de Fátima Neves Fonseca, da Conservatória dos Registos Cen-
trais — 28 de Fevereiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Cristina Bibi Fernandes, da 7.a Conservatória do Registo Civil
de Lisboa — 28 de Fevereiro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Floribela F. Batista Marreiros, do Cartório Notarial de Lagos — 6 de
Março de 2000 (escalão 2, índice 200).

Hélder Costa Lopes, do Cartório Notarial de Queluz — 28 de Março
de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Paula Ferreira Correia, da Conservatória dos Registos Cen-
trais — 31 de Março de 2000 (escalão 2, índice 200).

Cármen Maria Pereira Brandão Santos Gama, da Conservatória do
Registo de Automóveis de Lisboa — 31 de Março de 2000 (esca-
lão 2, índice 200).

25 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 12 013/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22
de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março
de 2000):

Licenciado António José de Oliveira Rapazote, escrivão auxiliar do
Supremo Tribunal Administrativo, remunerado pelo escalão 4,
índice 360 — reclassificado, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, como técnico superior de 2.a classe
do mesmo tribunal, passando a ser remunerado pelo escalão 1,
índice 400.

19 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 12 014/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22
de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março
de 2000):

Licenciada Maria de Fátima de Almeida Neves, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal do Supremo Tribunal
Administrativo, remunerada pelo escalão 5, índice 325 — reclas-
sificada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, como técnica superior de 2.a classe do mesmo
tribunal, passando a ser remunerada pelo escalão 1, índice 400.

19 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 12 015/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22
de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março
de 2000):

Rui Manuel de Pinho Faria Marinho, oficial porteiro do quadro de
pessoal do Tribunal da Relação do Porto, remunerado pelo esca-
lão 1, índice 155 — reclassificado, ao abrigo do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como assistente adminis-
trativo do mesmo Tribunal, passando a ser remunerado pelo esca-
lão 1, índice 190.

19 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 12 016/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Maio de 2000 do director-geral:

Lúcia Leonor Ferreira Rufino, escrivã auxiliar provisória do Tribunal
da Comarca de Almada — exonerada, a seu pedido, com efeitos
desde 22 de Maio de 2000.

25 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 12 017/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de 24 de Maio de 2000, por subdelegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000), foram con-
vertidas em definitivas as nomeações provisórias dos seguintes oficiais
de justiça:

Francisco Carlos da Costa Valente — escrivão auxiliar dos 1.o ao 6.o
Juízos de Pequena Instância Cível de Lisboa, com efeitos desde
7 de Maio de 2000 (escalão 1, índice 280).

José António da Cunha Arteiro — escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Gondomar, com efeitos desde 6 de Maio de 2000
(escalão 1, índice 280).

José Francisco dos Santos Morgado — escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Família e de Menores de Vila Franca de Xira,
com efeitos desde 6 de Maio de 2000 (escalão 1, índice 280).

José Maria Rebelo Coimbra, escrivão auxiliar do Tribunal de Instrução
Criminal de Lisboa, com efeitos desde 10 de Fevereiro de 2000
(escalão 1, índice 280).
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Luís Manuel Pereira Nunes — escrivão auxiliar da Secretaria-Geral
do Tribunal de Pequena Instância Cível de Lisboa, com efeitos
desde 5 de Fevereiro de 2000 (escalão 1, índice 280).

Manuela Margarida Costeira Ferreira Fernandes — escrivã auxiliar
do Tribunal do Trabalho de Santo Tirso, com efeitos desde 6 de
Maio de 2000 (escalão 1, índice 280).

Maria Goretti Meira Barros Perestrelo, escrivã auxiliar do 7.o Juízo
Cível do Porto, com efeitos desde 6 de Maio de 2000 (escalão 1,
índice 280).

26 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 12 018/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de 25 de Maio de 2000, por subdelegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000), foram con-
vertidas em definitivas as nomeações provisórias dos seguintes oficiais
de justiça:

João Miguel Pinto Gonçalves, escrivão auxiliar da 3.a Vara Cível de
Lisboa — com efeitos desde 6 de Maio de 2000 (escalão 1,
índice 280).

José Alcides do Couto Pereira, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de São Roque do Pico — com efeitos desde 11 de Maio
de 2000 (escalão 1, índice 280).

José Gabriel Andrade Miranda, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Porto de Mós — com efeitos desde 7 de Maio de 2000
(escalão 1, índice 280).

27 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Rectificação n.o 1646/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de
2000, a p. 6222, rectifica-se que onde se lê «Maria Manuela Ramos
das Neves Azevedo, escrivã-adjunta (escalão 2, índice 395)» deve ler-se
«Maria Manuela Ramos das Neves Azevedo, escrivã-adjunta (esca-
lão 1, índice 365)» e onde se lê «Maria Isabel de Jesus Marques
Pereira, escrivã-adjunta (escalão 6, índice 470)» deve ler-se «Maria
Isabel de Jesus Marques Pereira, escrivã-adjunta (escalão 6,
índice 500)».

24 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 1647/2000. — Por já ter sido publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 102, de 14 de Março de 2000, a p. 4879,
o despacho de nomeação definitiva da escrivã auxiliar da 14.a Vara
Cível de Lisboa Isabel Maria Alves Nunes Rosado com efeitos a partir
de 4 de Fevereiro de 2000, é anulada a publicação do despacho no
Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2000, a p. 7729,
relativo à mesma funcionária.

27 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Rectificação n.o 1648/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 6473/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 155, de 23 de Março de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Maria Natália Ferreira da Fonseca, escrivã-adjunta nos 1.o
a 6.o Juízos de Pequena Instância Cível de Lisboa» deve ler-se «Maria
Natália Ferreira da Fonseca, escrivã-adjunta nos 7.o a 15.o Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa» e onde se lê «Ana Cristina
Custódio Casquinho [. . . ] autorizada a permuta para idêntico lugar
nos 1.o a 6.o Juízos de Pequena Instância Cível de Lisboa» deve ler-se
«Ana Cristina Custódio Casquinho [. . . ] autorizada a permuta para
idêntico lugar nos 7.o a 15.o Juízos de Pequena Instância Cível de
Lisboa».

29 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 9524/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 2 de Maio
de 2000:

Manuel José Fernandes Vieira — autorizada a cessação de funções
no cargo de chefe da Divisão de Estudos e Ordenamento da Comis-
são de Coordenação da Região do Algarve, com efeitos a partir
de 15 de Maio de 2000, por ter tomado posse nessa data do cargo
de chefe de projecto da Sociedade de Concepção, Execução e Ges-
tão do Parque das Cidades Loulé/Faro — Empresa Intermunicipal
EIM.

17 de Maio de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Ramalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 019/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 78/98, de 27 de Março, determina que o pessoal do INGA se
rege pelas normas aplicáveis ao contrato individual de trabalho e
pelo regulamento interno a aprovar nos termos do n.o 1 do artigo 29.o
do mesmo diploma.

Entretanto, manteve o mesmo decreto-lei, no seu artigo 34.o, o
quadro da função pública, aprovado pela Portaria n.o 1242/93, de
6 de Dezembro, com as alterações constantes da Portaria n.o 978/94,
de 4 de Novembro, até que seja criado um novo quadro, para os
funcionários que não optem pelo contrato individual de trabalho.

Considerando o regime geral de trabalho aplicável no INGA e
que já se encontra aprovado o respectivo regulamento interno por
despacho ministerial de 13 de Abril de 1998;

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 29.o e do n.o 1 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, determina-se o seguinte:

1 — Os funcionários públicos que se encontravam no INGA à data
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, serão
integrados, desde que manifestem tal vontade por escrito, nas carreiras
constantes do regulamento interno e definidas para o contrato indi-
vidual, ficando em regime de comissão de serviço por tempo inde-
terminado, ao abrigo do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 78/98, sem
prejuízo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do mesmo diploma.

2 — A cessação da comissão de serviço dependerá de deliberação
do conselho directivo do INGA.

3 — A transição para as categorias profissionais do regulamento
interno será feita nos termos do artigo 67.o do mesmo regulamento.

19 de Maio de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Rectificação n.o 1649/2000. — Por lapso, o curriculum vitae da
assessora principal Elvira Lino Teles Branco dos Santos não acom-
panhou o despacho de nomeação, para exercer o cargo de secre-
tário-geral-adjunto do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, já publicado com o n.o 8748/2000, no Diário da
República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2000.

Assim, junto se publica o respectivo curriculum vitae.

22 de Maio de 2000. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.

Curriculum vitae

Identificação:

Nome — Elvira Lino Teles Branco dos Santos;
Naturalidade — Couço, Coruche;
Data de nascimento — 9 de Dezembro de 1949.

Habilitações literárias — licenciatura em Finanças pelo Instituto
Superior de Economia em 1973.

Categoria actual — assessora principal da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar.

Actividade profissional:

1973-1974 — professora provisória na Escola Comercial e Indus-
trial Alfredo da Silva.

1974 — contratada para desempenhar funções no Fundo de
Fomento Florestal, como adjunta do presidente para as ques-
tões económicas. Em 1977 foi nomeada membro da comissão
administrativa e da comissão técnica da Direcção-Geral do
Fomento Florestal. Em 1979 foi integrada no quadro único
do Ministério da Agricultura e Pescas;

1980-1984 — requisitada no Instituto dos Produtos Florestais,
como técnica-superior, no Serviço de Economia e Estatística,
onde foi responsável pelo sector de Estatística do Comércio
Externo;

1984-1993 — directora de Serviços de Administração do Instituto
de Qualidade Alimentar;

1993-1996 — directora de Serviços de Gestão e Administração
do Instituto dos Mercados Agrícolas e Indústria Agro-Ali-
mentar;

Desde 1996 — directora de Serviços de Gestão e Administração
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 020/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Maio de 2000, são os técnicos profissionais prin-
cipais da carreira de operador de meios áudio-visuais Rui Manuel
Cardoso Gonçalves, Manuel Joaquim Benedito e Carlos António Pinto
da Rocha Oliveira do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral nomea-
dos definitivamente, precedendo concurso interno de acesso limitado,
técnicos profissionais especialistas da mesma carreira e quadro,
ficando Rui Manuel Cardoso Gonçalves e Manuel Joaquim Benedito
posicionados no escalão 3, índice 285, e Carlos António Pinto da
Rocha Oliveira no escalão 1, índice 260.

A estas nomeações é reconhecida a urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 12 021/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Maio de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Licenciado Pedro de Matos Cortes Picciochi, inspector superior de
1.a classe da carreira de inspecção superior do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, inspector superior principal da carreira de inspecção supe-
rior, escalão 1, índice 500, do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerado do seu anterior cargo a partir da data da aceitação do
novo lugar. Mantém-se em gestão corrente como chefe de divisão.
Esta nomeação é feita por urgente conveniência de serviço, pro-
duzindo efeitos a partir da data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Despacho (extracto) n.o 12 022/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Maio de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

José Augusto Costa Monteiro, assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral — reclassificado, ao abrigo do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, subinspector-adjunto da
carreira de inspecção, escalão 4, índice 265, do mesmo quadro,
considerando-se exonerado do seu anterior cargo a partir da data
da aceitação do novo lugar. Esta nomeação é feita por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 20 de Maio
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 12 023/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 14 de Abril e 10 de Maio de 2000, respectivamente, do
director regional do Ribatejo e Oeste e do presidente do conselho
de administração do Instituto para a Conservação e Exploração da
Rede Rodoviária:

Maria Isabel Franco Lúcio, técnica profissional principal da carreira
de técnico profissional do quadro do Instituto para a Conservação
e Exploração da Rede Rodoviária — transferida, com igual cate-
goria e carreira, para o quadro de pessoal desta Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, com efeitos a partir do dia
1 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 12 024/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Paula Maria Gomes de Azevedo — nomeada para a categoria de téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior de biblio-

teca e documentação, escalão 1, índice 460, com efeitos a 17 de
Maio de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Directora, Maria Teresa Madureira.

Rectificação n.o 1650/2000. — Por se ter verificado lapso na
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de 11
de Maio de 2000, a p. 8220, respeitante à reclassificação de sete fun-
cionários do quadro do pessoal deste Instituto, rectifica-se que onde
se lê «Artur Luís Moreira Rodrigues» deve ler-se «Artur Luís Braz
Moreira Rodrigues».

29 de Maio de 2000. — A Directora, Maria Teresa Madureira.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 12 025/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Maio de 2000 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

Doutora Isabel Maria Correia de Almeida — provida, com efeitos
reportados a 27 de Março de 2000, data da obtenção do douto-
ramento, na área científica de Ciências Agrárias — Ciências Vete-
rinárias, na categoria de investigador auxiliar da carreira de inves-
tigação científica, do quadro de pessoal deste organismo, nos termos
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 643/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
são aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso na carreira de tesoureiro e nos
concursos para chefe de repartição e chefe de secção do quadro de
pessoal do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente,
constantes do anexo ao presente despacho, do qual fez parte
integrante.

22 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, por delegação, João
Filipe C. Libório. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio
G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de tesoureiro do qua-
dro de pessoal do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural
e Ambiente.

1 — Características do serviço público.
2 — Despesas e receitas públicas — noção e tipo:
2.1 — Classificação orçamental, legal, orgânica, económica e fun-

cional;
2.2 — Princípios que condicionam a liquidação de despesas.
3 — Orçamento do Estado:
3.1 — Noções e tipos;
3.2 — Princípios e regras;
3.3 — Dotações orçamentais;
3.4 — Regime duodecimal;
3.5 — Alterações orçamentais.
4 — Realização de despesas:
4.1 — Princípios e regras fundamentais;
4.2 — Fases e procedimentos;
4.3 — Movimentação de dinheiros públicos — fluxos financeiros e

não financeiros.
5 — Liquidação e pagamento de despesas:
5.1 — Princípios que condicionam a liquidação da despesa;
5.2 — Normas de pagamento da despesa — procedimentos a observar;
5.3 — Meios de pagamento;
5.4 — Despesa e moeda estrangeira.
6 — Arrecadação de receitas.
7 — Escrituração e contabilização de documentos referentes à

movimentação.
8 — Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.
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Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos para chefe de repartição e chefe de secção
do quadro de pessoal do Instituto de Hidráulica, Engenharia
Rural e Ambiente.

1 — Regime jurídico da função pública:

a) Relação jurídica de emprego;
b) Quadros e carreiras;
c) Regime de duração e horário de trabalho;
d) Classificação de serviço.

2 — Orçamento e contabilidade:

a) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamentais;
b) Principais tipos de despesas e sua execução;
c) Conta de gerência — preparação, regras e procedimentos;
d) Execução dos orçamentos.

3 — Aprovisionamento e património:

a) Bens do Estado;
b) Regime jurídico de aquisições de bens e serviços;
c) Gestão patrimonial;
d) Inventário e cadastro.

4 — Expediente e arquivo:

a) Documento — conceitos e tipos;
b) Circuito da correspondência — registo de entrada e saída de

documentos;
c) Classificação — conceito e sistema de classificação;
d) Arquivo — conceito e tipos de arquivo;
e) Prazo de conservação de documentos.

A delimitação das matérias do programa de provas de conheci-
mentos específicos acima referidas constará dos respectivos avisos
de abertura de concurso.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 12 026/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
o Instituto de Electromecânica e Energia, que aqui se dá por intei-
ramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a associação Instituto de Electrome-
cânica e Energia, entidade instituidora do Instituto de Electrome-
cânica e Energia, a qual teve a oportundiade de se pronunciar sobre
o mesmo;

Considerando que se encontram em apreciação, para efeitos de
registo, os estatutos com que a entidade instituidora dotou o esta-
belecimento de ensino;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto:

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro:

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A associação Instituto de Electromecânica e Energia, entidade

instituidora do Instituo de Electromecânica e Energia e este, onde
aplicável, devem:

a) Promover a adequação dos estatudos do estabelecimento de
ensino ao Estatuto, nos termos do meu despacho de 16 de
Maio de 2000, e remetê-los ao meu Gabinete, para registo;

b) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, com
rigoroso cumprimento do disposto no Estatuto quanto à sua
composição, tendo em especial consideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral, não podem ser aceites situações incom-
patíveis de acumulação de actividade, não podendo, por-
tanto, ser considerados neste regime num estabelecimento
de ensino superior particular e cooperativo aqueles que
tenham um vínculo contratual a tempo inteiro com uma
qualquer instituição pública ou privada, de ensino ou
não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

c) Desenvolver uma política adequada destinada a melhorar a
qualificação profissional do seu pessoal docente;

d) Dar cumprimento ao disposto no n.o 4 do artigo 5.o do
Estatuto;

e) Dotar a biblioteca do acervo adequado à natureza do esta-
belecimento, com especial relevo para as revistas científicas
especializadas;

f) Desenvolver a actividade de investigação aplicada, bem como
as actividades de extensão do estabelecimento de ensino;

g) Elaborar orçamento e plano de actividades anual do esta-
belecimento de ensino com o desenvolvimento e a clareza
necessários;

h) Demonstrar, de forma inequívoca, a estabilidade económica
e financeira da entidade instituidora;

i) Desenvolver um sistema de acção social escolar próprio, espe-
cialmente a nível de bolsas de estudo, incluindo a componente
de propinas;

j) Assegurar uma adequada informação aos candidatos e aos
alunos, nomeadamente através da publicação de um guia do
estudante.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tinha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo a Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.
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5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação:

a) Procederá à verificação dos seguintes aspectos referidos no
relatório do grupo de missão:

Instalações, incluindo gabinetes para docentes, e equipa-
mentos, biblioteca, incluindo instalações e acervo biblio-
gráfico;

e apresentar-me-á relatório;
b) Terá em consideração nas suas acções inspectivas, o relatório,

a resposta da entidade instituidora e o teor do presente
despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Sueprior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

17 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 12 027/2000 (2.a série). — O despacho n.o 1561/98
(2.a série), publicado em 27 de Janeiro, fixou as regras de actualização
dos quadros de pessoal docente e não docente das universidades,
de acordo com os mecanismos de flexibilização da gestão universitária
estabelecidos pelo Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Por sua vez, o despacho n.o 20 770/99 (2.a série), publicado em
3 de Novembro, fixou como número máximo de docentes padrão,
aplicável à Universidade de Lisboa, para o ano lectivo de 1999-2000,
o valor de 1544.

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Dando cumprimento ao estabelecido no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 252/97 e no n.o 3 do despacho n.o 1561/98 (2.a série), determino
o seguinte:

1 — O número de lugares do quadro de professores da Universidade
de Lisboa é fixado em 211 lugares de professor catedrático e 368 luga-
res de professor associado.

2 — A utilização dos lugares do quadro assim criados fica con-
dicionada aos limites fixados nos despachos n.os 1561/98 (2.a série)
e 20 770/99 (2.a série).

3 — Fica sem efeito o despacho n.o 20 059/99 (2.a série), publicado
em 21 de Outubro.

22 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 9525/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 25 de
Maio de 2000:

Ludovina Maria Germano Paulo Rosado, assistente administrativa
do quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais e regionais
do Serviço Nacional de Bombeiros/Inspecção Regional de Bom-
beiros do Alentejo — nomeada, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do mesmo quadro de pessoal, consideran-

do-se exonerada do lugar anterior a partir da data de aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim Rebelo
Marinho.

Despacho n.o 12 028/2000 (2.a série). — Subdelego, de acordo
com a alínea c) do n.o 4 do despacho n.o 10 659/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Maio de 2000,
e com os artigos 35.o e seguintes do CPA, na coordenadora do Gabi-
nete de Recrutamento de Docentes da Educação Pré-Escolar e do
1.o Ciclo do Ensino Básico, Ana Maria Pais Almeida Ferreira, e na
coordenadora do Gabinete de Recrutamento de Docentes dos 2.o
e 3.o Ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário, licenciada
Emília Fernandes Pires Correia, a decisão das reclamações dos con-
cursos dos docentes, respectivamente da educação pré-escolar e
1.o ciclo para os quadros distritais de vinculação, quadro geral e quadro
único e dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e do ensino secundário
para os quadros de escola e quadros de zona pedagógica, nos termos
dos artigos 18.o, 49.o e 85.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 18 de Feve-
reiro, 14.o, 15.o e 58.o do Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro,
e do n.o 6 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 384/93, de 18 de Novembro,
relativas aos processos nas seguintes condições:

a) Admissão aos concursos por junção de documentos no
período das reclamações, que estavam em falta aquando da
candidatura;

b) Rectificações de erros de escrita nos boletins de concursos
e ou anulações de códigos de escolas, grupos de docência
e outros erros de candidatura, passíveis de rectificação no
mesmo período, por junção de comprovativos;

c) Desistência dos concursos no período das reclamações.

São ratificados os actos praticados desde o dia 31 de Março de
2000 no âmbito dos poderes agora subdelegados.

26 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços de Recrutamento
de Pessoal Docente, Idália Silva.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Básica Integrada de Forjães

Aviso n.o 9526/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, assim como
no Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se encontra afi-
xada no placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente da educação pré-escolar, do 1.o ciclo, do ensino básico e
secundário pertencente a este Agrupamento de Escolas, referido à
data de 31 de Agosto de 1999.

De acordo com o artigo 96.o do mesmo decreto-lei, cabe reclamação,
a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publi-
cação deste aviso.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Manuel António Lima Torres Ribeiro.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 644/2000. — Considerando que no des-
pacho conjunto n.o 453/2000, de 30 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 91, de 17 de Abril de 2000, que procedeu
à integração de Regina Maria César Guerreiro no quadro de pessoal
do quadro distrital de vinculação de Lisboa, foi incorrectamente indi-
cada a respectiva categoria:

Determina-se:
A integração a que se refere o despacho conjunto n.o 453/2000,

de 30 de Março, faz-se com efeitos reportados a essa data, na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria Escalão/índice

Regina Maria César Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal . . . . 1/215

26 de Maio de 2000. — Pelo Director Regional de Educação de Lisboa, o Director Regional-Adjunto, José Revez. — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 029/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da Ministra da Saúde de 21 de Maio de 2000:

Dr. José Alberto Mateus Marques — concedida a medalha de ouro
de serviços distintos do Ministério da Saúde.

25 de Maio de 2000. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 9527/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista classificativa final do concurso
n.o 49/99, concurso externo de ingresso de âmbito sub-regional para
a categoria de técnico de 2.a classe da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, área de fisioterapia, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, se encontra afixada
na sede da Administração Regional de Saúde do Algarve, Largo de
São Pedro, 15, em Faro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

8 de Maio de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos Sousa.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 9528/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador desta Sub-Região de Saúde de 9 de Maio
de 2000, no uso de competência delegada, e nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o provimento de 17 lugares
da categoria de assistente administrativo especialista da carreira admi-
nistrativa constantes do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Norte/Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, e publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade e oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares indicados e para os que vierem a ocorrer naqueles locais
de trabalho ou em outros pertencentes ao âmbito desta Sub-Região
de Saúde no prazo de um ano contado da data da publicação da
lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — os locais de trabalho serão os seguintes:

Centro de Saúde de Aldoar — dois lugares;
Centro de Saúde de Arcozelo — dois lugares;
Centro de Saúde da Carvalhosa — um lugar;
Centro de Saúde de Castelo da Maia — um lugar;
Centro de Saúde de Ermesinde — dois lugares;
Centro de Saúde da Foz do Douro — um lugar;
Centro de Saúde de Paranhos — um lugar;
Centro de Saúde de São Pedro da Cova — um lugar;
Centro de Saúde da Trofa — dois lugares;
Centro de Saúde de Valongo — um lugar;
Centro de Saúde de Vila do Conde — um lugar;
Centro de Diagnóstico Pneumológico — dois lugares.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo especialista o desempenho de funções de natureza exe-
cutiva enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com um certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais
áreas de actividade administrativa, designadamente contabilidade, pes-
soal, economato e património, secretaria, arquivo, expediente e tra-
tamento de texto.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1, alínea a), do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou seja,
ser assistente administrativo principal, com, pelo menos, três anos
na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação currricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas funcionais postas a concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se o
júri assim o entender.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380/4,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio com aviso de recepção expe-
dido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se, neste
último caso, à data do registo.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento, constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual
dispensa a apresentação dos documentos comprovativos dos
mesmos.

10.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e da natureza
do vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira
e função pública, bem como da classificação dos três anos
relevantes para efeito do concurso;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Currículo profissional (três exemplares), datados e assinados.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.
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12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — David Manuel Ferreira Silva, chefe de repartição
desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Flórida Silva Faria Marinho Pinto Costa, chefe de secção
desta Sub-Região de Saúde, que substituirá o presidente
nas faltas e impedimentos.

Maria Albertina Oliveira Queirós Almeida Carvalho, chefe
de secção desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Maria Mercedes Valente Rodrigues Mateus, chefe de secção
desta Sub-Região de Saúde.

Esmeralda Falcão Reis Rosmaninho, chefe de secção desta
Sub-Região de Saúde.

23 de Maio de 2000. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Aviso n.o 9529/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de apoio e vigilância. — Faz-se público que a prova de
conhecimentos do concurso externo de ingresso para o provimento
de 15 lugares da categoria de auxiliar de apoio e vigilância aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 7
de Fevereiro de 2000 (aviso n.o 2303/2000), terá lugar no dia 7 de
Julho de 2000, pelas 9 horas e 30 minutos, no Seminário de Vilar,
sito na Rua do Arcediago Van Zeller, 50, 4050-621 Porto, devendo
os candidatos fazer-se acompanhar do respectivo bilhete de identidade.

25 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Octávio Augusto Fon-
seca Silva.

Despacho n.o 12 030/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Maio de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto:

Dr.a Maria Nilza Vieira Magalhães Pinhol, assistente graduada de
saúde pública do Centro de Saúde da Foz do Douro — concedida
equiparação a bolseiro, a tempo parcial, de 1 de Abril de 2000
a 30 de Junho de 2001.

25 de Maio de 2000. — Pela Direcção de Serviços de Administração
Geral, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria
Leonor Eirado.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 9530/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de lugares de auxiliar de apoio e vigilância, aberto
pelo aviso n.o 18 968/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999. — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
por força do n.o 2 do artigo 35.o do mesmo diploma, notificam-se
os candidatos admitidos ao concurso acima referido e que constam
da relação abaixo mencionada de que deverão comparecer no dia
30 de Junho de 2000, pelas 14 horas e 30 minutos, na Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, edifício do Complexo Pedagógico,
anfiteatro 1.10, para prestação da prova escrita de conhecimentos
gerais:

Alexandra Parada da Rocha Gonçalves.
Alexandre Jorge Lopes Moreira Silveira Pinheiro.
Alexandrina Maria Leite Machado.
Álvaro Jorge Rodrigues Macedo de Sá.
Amélia Aurora Guedes Pinto.
Anabela Cardoso Bessa dos Santos.
Anabela Lopes da Costa.
Anabela Martins Carvalho.
Anabela Moreira Feitais.
Anabela Soares Garcia de Carvalho Vicente.
Anabela Telmo da Silva.
Ana Elisete Gonçalves Vieira.
Ana Isabel Lopes Vaz.
Ana Luísa Pimenta Ferreira Paiva.
Ana Maria de Carvalho Morais Gomes.
Ana Maria Carvalho de Sá Duarte.
Ana Maria Castanheira Cancelinha Ribeiro.
Ana Maria Lopes de Miranda.
Ana Maria Morais da Nóbrega.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Paula Gomes Pereira.
Ana Paula Lopes Coelho de Azevedo Borges.
Ana Paula Teixeira Lopes.

Angelina Cristina Pimenta Mendes.
António Luís Sousa da Costa.
António Manuel Pereira France.
Armandina Jorge Pereira Rebelo.
Bruno Alexandre Lopes de Sousa.
Bruno Alexandre Mendes Pinto.
Carla Alexandra Fernandes da Silva Ramos.
Carla Maria Mota de Oliveira.
Carla Maria Quintas Ferreira Alves Carneiro Cunha.
Carla Maria Teixeira Dias.
Carla Sofia Ferreira Pinto da Costa.
Carlos Alberto Sequeira Pinto.
Carlos Daniel Sampaio Gonçalves.
Cecília Maria Teixeira Lopes.
Celina Alexandra Morais Brás.
Cláudia Maria Ribeiro Carvalho Pinto.
Conceição Teixeira Brás.
Cristina Maria da Costa Moutinho Teixeira.
Cristina Maria Fraga Lameirão Machado.
Dina Maria Teixeira Coutinho.
Dulce Maria Pereira Rodrigues.
Eduarda Maria Barros Morais Martins.
Eduardo Manuel de Carvalho Teixeira.
Elisabete Ramos Carneiro Meireles.
Elizabete Maria Pereira Rei.
Elza Maria Garcia Ferreira.
Emanuel José Martins Alves.
Fernanda Alves Pinto Taveira.
Fernando Manuel Areias de Andrade.
Fernando Manuel Correia Mesquita.
Filipe Miguel Jerónimo Rodrigues.
Francelina Magalhães de Oliveira dos Santos Pereira.
Gaspar Manuel Veigas Ferreira.
Gorete Maria Teixeira Coutinho.
Gracinda Maria de Carvalho Miguéis Amaral.
Helena Cláudia Rodrigues Pinto da Silva.
Helena Luísa Fonte Vaz Alves.
Hugo Miguel Botelho Macedo.
Hugo Miguel Martins Monteiro.
Humberto César da Costa Fernandes.
Humberto José Mourão Martins.
Isabel Cristina Teixeira Dias.
Isabel Maria da Rocha Matos.
Isildo Paulo Vieira Carneiro.
João Carlos Dias Alves.
João Francisco de Barros Capela.
Joaquim Domingos Costa Martins.
Jorge Ângelo da Cunha Costa.
José Carlos da Silva Rodrigues.
José Manuel Pereira Matos Cosme.
José Manuel Vieira Pires.
Júlia Carolina Torres Fernandes Ferreira.
Lara Penélope Rosas Macedo.
Leonel de Matos Pereira.
Leonor Maria Pimenta Ferreira Ralha.
Libânia Ferreira Santos Adegas.
Lídia Alexandra da Silva Pinto.
Lígia do Carmo Ferreira Barbadães Almeida.
Luís Alves Ferreira Mateus.
Luís Gomes Alves.
Luísa Maria Guimarães Monteiro de Oliveira.
Luísa Maria Lopes Teixeira Martins.
Luísa Mónica Coutinho Campos.
Madalena Maria Pereira Rodrigues Nunes.
Magalie Brás Pinto.
Manuel Batista Pinto.
Manuel Filipe Bessa de Sousa Araújo.
Maria Alice Barroso Gonçalves Monteiro.
Maria Alzira Baptista Dias Azevedo.
Maria do Céu Borges Barreira da Costa.
Maria do Céu da Costa Leiroz Cardeal.
Maria da Conceição Moura Freitas.
Maria da Conceição Teixeira Alves Briga.
Maria das Dores Gonçalves Maio Capelas.
Maria Eulália Moreira Feitais.
Maria de Fátima Barroso Pereira.
Maria de Fátima Esteves Pires Vilela.
Maria de Fátima Leitão Ferreira.
Maria de Fátima Martins Barbosa.
Maria de Fátima Martins Matos.
Maria de Fátima Parada de Almeida Morais.
Maria de Fátima Silva Dias.
Maria Fernanda Pereira de Carvalho.
Maria Florinda Seixas Oliveira.
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Maria da Glória Oliveira Carvalho.
Maria Goreti Pinto Mesquita.
Maria da Graça Pereira Carvalho.
Maria Helena Ferreira de Lacerda.
Maria Helena da Silva Rodrigues Vaz Osório.
Maria Helena Batista Pinto Alves.
Maria Hermínia Carvalho Pinto Gomes.
Maria Irene de Lima Gomes Vasques.
Maria João Ferreira Ribeiro de Barros.
Maria José Alves Marçal da Silva.
Maria Judite Matos Vieira.
Maria Lúcia Gomes Monteiro.
Maria Lucinda de Assunção Pinto Leal.
Maria Luísa Barroso Gonçalves.
Maria Margarida Carvalhal Lopes.
Maria Manuela Teixeira Mourão Martins.
Maria Teresa Gonçalves Borges.
Maria Teresa Monteiro Dias Oliveira.
Miguel da Conceição Guedes.
Miguel José Fernandes da Silva.
Milca Ramos de Barros.
Mónica Alexandra Barros Ferreira.
Nair de Jesus Paço Monteiro.
Nuno Paulo Alves Cabral Sequeira Neto.
Orlando Carvalho Pinto.
Patrícia Inês Pinto Garcias.
Patrícia Sofia dos Santos Salgueiro.
Paula Alexandra de Morais Valdegas.
Paula Cristina Pereira Fernandes Ferreira.
Paula Maria de Almeida Moreira Seabra.
Paulo Jorge Casares Lopes.
Paulo Jorge da Silva Nunes.
Paulo José Miguéis Amaral.
Paulo Manuel da Mota Oliveira.
Perpétua de Jesus Peixoto Carvalho de Matos.
Regina Maria Aires Marta Jorge.
Regina Maria Oliveira Morais Correia.
Ricardo Jorge Botelho Macedo.
Rómulo Filipe Correia Borges.
Rui Alexandre Carvalho Matos Pereira.
Rui Joaquim Rodrigues da Silva.
Rui Manuel Fernandes da Costa.
Rui Miguel Nunes Fontelas.
Rui Pedro Veiga Correia.
Sameiro Afonso Rocha Alves.
Sandra Carla Lopes da Silva.
Sandra de Jesus Alves Salgueiro.
Sandra Maria da Costa Mateus Ferreira.
Sandra Maria Lousada Fraguito.
Sandra Maria Moura Monteiro de Carvalho.
Sandra Maria Penteado Nogueira.
Sara Manuel Sequeira Nogueira Guimarães.
Sérgio Manuel Granja Fonseca.
Sílvia Ana Magalhães da Costa.
Sónia Maria Gonçalves Barreiro.
Sónia Marisa Ribeiro Pereira.
Susana Isabel Monteiro Carvalho.
Teresa Marina Pontes Pereira de Sousa.
Teresa Sofia Martins de Carvalho.
Válter Miguel Alves Garcia Tão Esteves.
Vera Mónica Sineiro Libório.

Todos os candidatos deverão estar presentes trinta minutos antes
da hora marcada para a realização da prova, fazendo-se acompanhar
de documento de identificação.

31 de Maio de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Director
de Serviços da Administração Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 9531/2000 (2.a série). — Por ter sido publicada sem
menção de que com a publicação se visava proceder à audiência prévia
dos candidatos, no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de
Janeiro de 2000, e nos termos do disposto na alínea b) do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se
de novo o projecto de lista de classificação final do concurso de admis-
são a estágio de especialidade da carreira de técnico superior de
saúde, ramo de farmácia, aberto pelo aviso n.o 18 465/98 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Novembro de
1998, com as alterações introduzidas pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de Janeiro de 1999.

Do presente projecto de lista cabe reclamação, a interpor ao pre-
sidente do júri, por escrito e no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos e ao abrigo dos
artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

O processo respeitante ao presente concurso poderá ser consultado
nos Serviços Farmacêuticos do Sub-Grupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro, sito na Alameda de Santo António dos Capuchos, 1100 Lis-
boa, todos os dias úteis, das 10 às 16 horas, local onde se encontram
afixadas a lista provisória e a acta que define os critérios de clas-
sificação final.

Ramo de farmácia — 17 vagas:

1.o Nadine de Jesus Pinto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2.o Paulo Miguel Rebimbas Horta Carinha . . . . . . . . . . . . . . . 15,88
3.o Maria Luísa de Morais Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
4.o Isabel Alexandra Ribeiro Caetano Marques Carreiro . . . . 15,57
5.o Clara Margarida Machado Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
6.o Paula Margarida Magalhães Pereira Campos Mugeiro . . . 15,19
7.o Ana Alexandra da Conceição Mirco Fernandes . . . . . . . . . 15,07
8.o Fátima Rosa Parra Soares Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
9.o Rui Manuel Pires Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
10.o Paula Cristina Ferreira da Silva Sadio Varges Almeida . . 14,69
11.o Ana Paula Dinis Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,57
12.o Márcia Germana Paiva Pacheco da Silva . . . . . . . . . . . . . 14,47
13.o Nuno Carlos Rosa de Lima Vilaça Marques . . . . . . . . . . . 14,44
14.o Carla Maria Loureiro Lopes Arriegas . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
15.o Helena Cecília Tertuliano Bastos de Abreu Ribeiro

Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
16.o Francisco José Ávila Soares Machado . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
17.o Raquel Calvão de Oliveira Aleixo Ramos . . . . . . . . . . . . . 14,10
18.o Luís Manuel Manuelito Bravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,07
19.o Helena Cristina de Abreu Castro Mendes . . . . . . . . . . . . 14,05
20.o Ana Maria Sarreira Santos Ferreira Lafaia de Castro . . . 14,04
21.o Maria Cecília Ginjeira Guilherme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
22.o Maria de Fátima Figueira Barros Abreu Gomes . . . . . . . 14
23.o Ana Paula de Beires Plácido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,97
24.o Gisela Maria Rodrigues Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
25.o Ana Cristina Moreira Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
26.o Maria Isabel da Cunha e Silva Pinto Ferreira . . . . . . . . . . 13,88
27.o Maria do Sameiro Ferreira Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
28.o Sandra Filipa Pereira Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
29.o Elza Conceição Roque Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
30.o Manuel Augusto Nunes Vicente Passos Morgado . . . . . . 13,79
31.o Ana Cláudia Portela Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
32.o Liliana Moreira Vilas Boas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77
33.o Artur Manuel de Sousa Mendes Moura . . . . . . . . . . . . . . 13,75
34.o Rute Isabel Teixeira Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
35.o João Paulo Garcia Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
36.o Irene Primitivo Constantino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
37.o Maria Manuela Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
38.o Sara de Jesus Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,63
39.o Maria Angela Correia Cardoso Ventura . . . . . . . . . . . . . . 13,58
40.o Marília Manuela Nunes Calado Ganhão . . . . . . . . . . . . . . 13,57
41.o Maria da Graça Pinto Quelhas dos Santos . . . . . . . . . . . . 13,50
42.o Glória Cristina Abreu Rodrigues Soares . . . . . . . . . . . . . . 13,44
43.o Joana Sarmento de Matos Freitas do Amaral Teotónio

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
44.o Ana Maria Nunes Soares Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
45.o Sónia Maria Vidal da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,24
46.o Catarina Maria Vicente de Oliveira Coelho . . . . . . . . . . . 13,13
47.o Maria João Gouveia de Figueiredo de Castro Ferreira . . 13
48.o Madalena Ivone Machado Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
49.o Ana de Fátima Mendonça Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,88
50.o Carla Beatriz Rodrigues Veiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
51.o Florbela Maria da Rocha Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,81
52.o Patrocínia Maria Gil Cristóvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
53.o Maria de Fátima Loureiro Fiúza Chumbo . . . . . . . . . . . . 12,70
54.o Maria Dulce Ramos Várzea Gomes dos Santos Aguiar . 12,69
55.o Patrícia Meireles Henriques de Castro . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
56.o Cármen Deonilde Rodrigues da Silva Parreira . . . . . . . . . 12,63
57.o Ana Cristina Martins Lopes Lebre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,57
58.o Cecília Martins Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
59.o Carla Manuela Mendonça Martins Remelhe . . . . . . . . . . 12,44
60.o Paula Marques Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,43
61.o Ariana Estela Vila Real de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,39
62.o Adélia das Neves Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
63.o Maria João Guerra Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
64.o Emília Maria Amaral dos Santos Matos Correia . . . . . . . 12,34
65.o Teresa Silvina Abrantes de Castro Soares . . . . . . . . . . . . . 12,33
66.o Ana Cristina Nielsen Nunes de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32
67.o Ana Paula Tanganha Leitão Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
68.o Maria de Lourdes de Oliveira Pinto Cabaço . . . . . . . . . . . 12,25
69.o Elsa Maria Campos Guardado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23
70.o Paulo Jorge Carvalho Vidal Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
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71.o Carla Patrícia Marques de Andrade Pissarra . . . . . . . . . . 12,19
72.o Carla Ana Martins da Piedade Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 12,17
73.o Cláudia Maria Silva do Nascimento Rocha . . . . . . . . . . . . 12,14
74.o Ana Paula Ferreira de Sousa Guimarães . . . . . . . . . . . . . . 12,13
75.o Sara Cristina Martins Ramos Sequeira Monteiro . . . . . . . 12,12
76.o Ana Marta Hasse Azinhais Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,07
77.o Cláudia de Jesus Gouveia Galvão Morais . . . . . . . . . . . . . 12,05
78.o Helena Isabel Oliveira Dias de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . 12,02
79.o Nuno Miguel Piedade Silvério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
80.o Ana Cristina Gomes Barros Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
81.o Marina Isabel Chumbinho de Albuquerque . . . . . . . . . . . 11,92
82.o Marina Fonseca da Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90
83.o Ana Cláudia Rocha Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,89
84.o Miguel Pedro Roque da Silva Lopes Nunes . . . . . . . . . . . 11,88
85.o Maria do Carmo de Sousa Matos Fernandes . . . . . . . . . . 11,85
86.o Irene Maria da Silva Coelho Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 11,82
87.o Isabel Maria Marques Cortez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,79
88.o Ana Paula da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,77
89.o Paulina Maria de Carvalho Araújo Fernandes Ferreira

de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
90.o Maria Susana Duarte dos Santos Paulos da Silva Matos . 11,74
91.o Vasco Fernando Teixeira Lobo Coimbra das Neves . . . . 11,70
92.o Maria Luís Guimarães Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,69
93.o Rita Carolina Neves Dias Duarte Santos . . . . . . . . . . . . . 11,68
94.o Ana Luísa Dinis Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,64
95.o Maria João Viegas da Costa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,63
96.o Marta Isabel Gigante Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,60
97.o Idalina Joaquina Soares Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,57
98.o Guilhermina dos Santos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,55
99.o Benedita Elisa Rodrigues Limas Almeida e Silva . . . . . . . 11,52
100.o Susana Cristina Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
101.o Berta da Conceição Rodrigues de Oliveira . . . . . . . . . . . 11,45
102.o Margarida Alexandre Duarte Ferreira Vicente . . . . . . . 11,44
103.o Vera Lúcia de Almeida Lebre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,43
104.o Cláudia Gama Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40
105.o Nurei Sultana Akbarali Habib . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,39
106.o Rosa Elizabeth Valente Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,38
107.o Ana Margarida Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,37
108.o Ruth Chantal Santana da Silva Jaques . . . . . . . . . . . . . . . 11,35
109.o Anabela do Nascimento Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33
110.o Ana Cristina Baptista de Sousa Violante . . . . . . . . . . . . . 11,32
111.o Graça Maria da Silva Guerreiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 11,30
112.o Fátima Helena Velosa de Freitas Galriça . . . . . . . . . . . . 11,25
113.o Anabela Marques Aparício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,20
114.o Paula Cristina Martins Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,19
115.o Cláudia Alexandra dos Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 11,14
116.o Helga Cristiana Lau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13
117.o Renata Palma Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08
118.o Gabi Susana Moreira Luís de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,07
119.o Carla Catarina Teixeira Alves Cabral . . . . . . . . . . . . . . . 11,02
120.o Leonor Cândida Fernandes Figueira de Noronha . . . . . 11
121.o Isabel Sandra de Deus Cardoso Oliveira . . . . . . . . . . . . . 10,98
122.o Luísa Manuela Rafael de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,94
123.o Lígia Maria Gonçalves Paula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,92
124.o Filipa Alexandra de Sousa Nogueira Gomes Bernardo . 10,89
125.o Sónia Alexandra Ramos Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 10,88
126.o Isabel Maria Clode Figueira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85
127.o Ana Rita Henriques Viseu e Brites Moita . . . . . . . . . . . . 10,84
128.o Carla Maria Galhano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,83
129.o Isabel Maria Cunha de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,82
130.o Nuno Manuel Ribeiro Landeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80
131.o Sofia Margarida dos Santos Ferreira de Jesus . . . . . . . . 10,77
132.o Maria José Tomé Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75
133.o Margarida Maria Lourenço Dias Nunes . . . . . . . . . . . . . 10,69
134.o Cláudia Margarete Lopes Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,57
135.o Margarida Maria Queirós Correia Marques . . . . . . . . . . 10,52
136.o Maria João dos Reis Seabra Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
137.o Maria Sofia de Sousa Trêpa Magalhães . . . . . . . . . . . . . 10,44
138.o Cristina Maria da Silva Jana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,38
139.o Carla Isabel Parreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,32
140.o Ana Sofia Cunha Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,27
141.o Maria João da Costa Amaral Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
142.o Paula Maria Ramos Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,14
143.o Ana Margarida Âmbar Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,13
144.o Sílvia Cristina dos Santos Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
145.o Ana Rute Brilhante Sobral Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,94
146.o Maria Alexandre Vaz Mendes Durães . . . . . . . . . . . . . . . 9,83
147.o Ana Sofia Salvador Daniel Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,82
148.o Paula Cristina Amaro Chambel Gomes . . . . . . . . . . . . . . 9,75
149.o Paulo Augusto Triães Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,70
150.o Catarina Paula Massa de Sousa Cordeiro . . . . . . . . . . . . 9,69
151.o Maria Rita Fernandes Morais Martins . . . . . . . . . . . . . . 9,63
152.o Aldina Maria de Lurdes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,57
153.o Luísa Maria Cavaleiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,55

Candidatos excluídos por terem obtido classificação final inferior
a 9,5 valores (n.o 4 do n.o 14.o da Portaria n.o 796/94, de
7 de Setembro):

154.o Maria João Vicente dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,25
155.o Maria Isabel Moreira Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,19
156.o Albertina Maria Nunes Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,07
157.o Susana Soares de Oliveira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,69
158.o Ana Filipa Franco Alegria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,57
159.o Ana Jacinta Guerra da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,23
160.o Maria Isabel da Silva Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,13
161.o Maria Leonor Garcia Nabeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,57
162.o Isabel Maria dos Santos Oliveira Grilo . . . . . . . . . . . . . . 5,50
163.o Cristina Maria Ribeiro Cabeça Santos Lima . . . . . . . . . . 5
164.o Margarida Alexandra Patrícia Goulart . . . . . . . . . . . . . . 4,82
165.o Sandra Maria de Figueiredo Martins Amorim . . . . . . . . 4,63
166.o Sandra Cláudia Alexandre Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,38
167.o Paula Cristina da Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,35
168.o Maria Celeste dos Santos Malheiro de Faria . . . . . . . . . 4,27
169.o Ana Luísa Pinto da Silva Lobo Peixoto de Moura . . . . . 4,19
170.o Cecíla Eugénia Pinheiro da Silva Alves de Sousa . . . . . . 4,16
171.o Ana Mafalda Castelo Vieira Neves de Melo . . . . . . . . . . 4,13
172.o Maria João Martins Mantéo Sardinha Martins Palma . . 4,10
173.o Fátima Maria Moreira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,06
174.o Carla Marina Cerqueira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,02
175.o Maria Raquel dos Santos Ribeiro Teixeira Ribeiro . . . . 4
176.o Maria Alexandra Vieira Pinto Barros . . . . . . . . . . . . . . . 3,99
177.o Vera Alexandra Brás Temudo Pereira . . . . . . . . . . . . . . 3,95
178.o Raquel Virgínia da Silva Castro Neves . . . . . . . . . . . . . . 3,94
179.o Margarida Maria de Passos Moreira de Amorim . . . . . . 3,92
180.o Filipa João Sant’Ana Pinares Antunes Rovisco . . . . . . . 3,89
181.o Sandra Margarida Pereira dos Reis Vieira . . . . . . . . . . . 3,88
182.o Cátia Susana de Almeida Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,82
183.o Filipa Raquel Pereira Lopes Henriques . . . . . . . . . . . . . 3,75
184.o Maria Helena Barros Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,70
185.o Susana Lúcia Simões Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,69
186.o Helena Fernandes da Silva Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,63
187.o Cristina Paula Gonçalves Correia Ferronha da Silva . . . 3,60
188.o Catarina Pereira Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,57
189.o Susana da Silva Quelhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
190.o José Alfredo da Silva Dantas Coelho Sampaio . . . . . . . . 3,31
191.o Ana Paula Soares de Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,19

31 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Aviso n.o 9532/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 166/92, de 5 de Agosto, e 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, torna-se público que,
por despacho de 9 de Maio de 2000 do director da Escola Superior
de Enfermagem de Bragança, sob proposta do conselho científico,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data da publicação
do presente visto, concurso documental para provimento de duas vagas
na categoria de professor-adjunto da carreira do pessoal docente do
ensino superior politécnico do quadro de pessoal desta Escola, apro-
vado pela Portaria n.o 986/99, de 3 de Novembro, na área científica
das Ciências de Enfermagem, sendo uma vaga destinada à disciplina
de Enfermagem de Saúde Comunitária e a outra à disciplina de Enfer-
magem de Reabilitação.

2 — O concurso é válido exclusivamente para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão — ao presente concurso só serão admi-
tidos os candidatos que sejam licenciados numa das disciplinas para
que é aberto o concurso, estejam habilitados com o grau de mestre
e tenham três anos de bom e efectivo serviço na categoria de assistente
de carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 4 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Métodos de selecção — os critérios de selecção e ordenação
dos candidatos basear-se-ao na análise da avaliação curricular, na
qual, de acordo com o conteúdo funcional, serão considerados os
méritos académico, profissional, científico e pedagógico, atendendo
a:

a) Mestrado;
b) Licenciatura;
c) Tempo no exercício da docência;
d) Tempo de serviço na prestação de cuidados de enfermagem;
e) Formação permanente;
f) Actividades de investigação desenvolvidas;
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g) Comunicações científicas;
h) Publicações científicas;
i) Júris de concursos;
j) Cooperação em actividades de coordenação e desenvolvi-

mento de programas e metodologias de ensino;
k) Acções de formação realizadas;
l) Ser membro de órgãos de gestão;

m) Outras experiências consideradas relevantes e não contem-
pladas nas alíneas anteriores.

7 — A classificação dos candidatos resultará da média aritmética
ponderada dos parâmetros indicados de acordo com a ponderação
estabelecida pelo júri, expressa na escala de 0 a 20 valores.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao director da
Escola Superior de Enfermagem de Bragança, sita na Avenida de
D. Afonso V, 5300 Bragança, entregue pessoalmente nos Serviços
Administrativos, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, dele constando
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Número fiscal de contribuinte;
h) Residência e telefone;
i) Graus académicos e respectivas classificações finais;
j) Categoria profissional;
k) Identificação do concurso a que se candidata, com menção

do Diário da República que publica o presente aviso.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de como se encontram nas con-
dições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho;

b) Certificado de habilitações, autêntico ou autenticado;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Atestado, conforme estabelece o Decreto-Lei n.o 319/99, de

11 de Agosto;
g) Documento comprovativo da categoria actual;
h) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
i) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografados a dois

espaços.

8.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c), d), e), f), g) e h) do número anterior aos candidatos
pertencentes ao quadro de pessoal desta Escola que declarem no
respectivo requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontram relativamente a cada uma daquelas alíneas
e desde que tais documentos constem do respectivo processo indi-
vidual.

9 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

10 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal for considerado necessário.

11 — Todas as informações referentes a este concurso serão afi-
xadas, nos termos da lei, na Escola Superior de Enfermagem de
Bragança.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Professor-adjunto Gilberto Rogério Pires dos San-
tos.

Vogais efectivos:

1.o Professora-adjunta Lucília de Lurdes Gonçalves.
2.o Professora-adjunta Ana Maria Nunes Português Galvão

de Graça Santos.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal docente
da Escola Superior de Enfermagem de Bragança e o 1.o vogal efectivo
substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

23 de Maio de 2000. — O Director, Gilberto Rogério Pires dos Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 9533/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 24 de Maio de 2000 e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para a categoria de técnico
de radiologia de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, com
o aviso n.o 2155/2000, de 4 de Fevereiro, e com a rectificação publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 49, com o aviso n.o 665/2000,
de 28 de Fevereiro:

Valores

1.o Raquel Maria Carvalho Sá Baio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,583
2.o Fernanda Maria Albuquerque Fernandes de Melo . . . . . 14,1
3.o Rosa Maria do Carmo Rebelo Meneses . . . . . . . . . . . . . . 14,016
4.o Nuno Manuel Freire Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,016
5.o Cristina Isabel Oliveira Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,366

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

26 de Maio de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de Pes-
soal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 9534/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 24 de Maio de 2000 e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir
se publica a lista de classificação final do concurso interno geral limi-
tado para o preenchimento de duas vagas na categoria de técnico
de radiologia de 1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica, publicado no Boletim Informativo, n.o 1, de 2 de Fevereiro
de 2000, no Centro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital Distrital
da Covilhã:

1.o Telmo Martins Aguilar Nuno — 18,5 valores.
2.o Célia Fernanda Duarte Leitão — 15,193 valores.
3.o Anabela Amaral Pombo Gomes — 11,2 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

26 de Maio de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de Pes-
soal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 9535/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de programador-adjunto da carreira de pro-
gramador do grupo de pessoal de informática. — Faz-se pública a lista
de candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, aberto por aviso
publicado no suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Nuno Alexandre da Conceição Costa.
Luís Miguel Ginjeira Lopes.
António Manuel Baptista Pires.

29 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 9536/2000 (2.a série). — Concurso n.o 17/99 — chefe
de serviço de ortopedia — lista de classificação. — Para conhecimento
dos interessados, publica-se a seguinte lista de classificação final dos
candidatos ao concurso em epígrafe, homologada pelo Conselho de
Administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra em 11 de
Maio de 2000: Valores

1.o Abel Fernando Queiroz e Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
2.o José Manuel Braz Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
3.o Vítor Manuel Jesus Dourado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
4.o José Maria Ferreira Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
5.o Aloísio Albano Castro Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
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6.o João Manuel Serpa Oliva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
7.o João Jaime Neto Brandão Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
8.o José Silva Bacalhau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

26 de Maio de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 9537/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 17 de Novembro de 1999, no uso da com-
petência delegada conforme o Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto,
e nos termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de ingresso para provimento de um lugar de engenheiro técnico
de 2.a classe, área de instalações e equipamento, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 388/92, de 9 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento do lugar posto a concurso.

3 — Local de trabalho — Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia e suas dependências.

4 — Vencimento — o vencimento é correspondente ao escalão 1,
índice 285, da tabela de remunerações vigente para a função pública.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
funções de estudo e aplicação de métodos e processos de natureza
técnica, com autonomia e responsabilidade, enquadradas em plani-
ficação estabelecida, requerendo uma especialização e conhecimentos
profissionais adquiridos através de curso superior que não confira
o grau de licenciatura, em área de formação adequada ao conteúdo
funcional do lugar a prover.

6 — Área funcional — engenharia mecânica ou electrotécnica, com
experiência na área da manutenção geral específica em AVAC e
electromedicina.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são os cons-
tantes do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

1.o Provas de conhecimentos (PC);
2.o Avaliação curricular (AC);
3.o Entrevista profissional de selecção (E).

1.o Conforme programa de provas de conhecimentos aprovado pelo
despacho ministerial n.o 61/95, de 30 de Dezembro, a prova escrita
incide, no todo ou em parte, sobre as seguinte matérias:

Temas gerais:

a) Regime geral do funcionalismo público, direitos e deve-
res: regime de férias, faltas e licenças, estatuto remu-
neratório, regime de recrutamento, selecção e provi-
mento, carreiras da função pública e Estatuto Disciplinar;

b) Orgânica do Ministério da Saúde e dos Serviços de Ins-
talações e Equipamentos;

Temas específicos:

a) Estudo e aplicação de métodos de manutenção e assis-
tência na área de equipamentos e instalações;

b) Normativa e conformidade dos equipamentos.

À prova escrita é atribuída a classificação de 0 a 20
valores.

2.o Na avaliação curricular, ponderar-se-ão:

a) Habilitação académica (HA);
b) Formação profissional complementar (FP);
c) Experiência profissional (EP).

Cada um dos factores de ponderação varia de 0 a 20 valores.
A fórmula a aplicar é a seguinte:

AC=HA+(FP×2)+EP
4

3.o A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos e será ponderada de modo que
do somatório dos factores de apreciação resulte a classificação de
0 a 20 valores.

A ordenação dos candidatos resulta da média aritmética simples
das classificações obtidas e cuja pontuação varia de 0 a 20 valores:

CF (classificação final)=PC+AC+E
3

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais — possuir curso superior que não con-

figura o grau de licenciatura, em área de formação adequada ao con-
teúdo funcional do lugar a prover, aprovados em estágio com clas-
sificação não inferior a Bom (14 valores).

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Central e Espe-
cializado de Crianças Maria Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e entregue na Secretaria da Repartição de Pessoal deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, considerando-se o mesmo entregue desde
que enviado dentro do prazo estipulado neste aviso.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional (indicação da categoria detida e serviço

a que pertence);
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem

relevantes.

9.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia autenticada das habilitações literárias;
b) Certificado de habilitações profissionais;
c) Declaração, sob compromisso de honra, dos requisitos gerais

de admissão;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Alcino José Almeida Mendes, chefe
de divisão do Hospital Geral de Santo António.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luís Filipe Rocha Abreu Pereira, técnico supe-
rior de 2.a classe do Hospital Geral de Santo António.

Maria Filomena Platier Martins Veríssimo da Silva Lopes,
técnica principal do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Moreira Faria, assessor principal do Hos-
pital de Magalhães Lemos.

Florentino Manuel Ribeiro Soares, técnico principal do Hos-
pital de São João.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Regina Vieira.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 9538/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, dá-se conhe-
cimento a todos os interessados de que a lista de classificação final
do concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga de
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técnico de 2.a classe de radiologia do quadro de pessoal do Hospital
Distrital de Macedo de Cavaleiros, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999,
se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

23 de Maio de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de Castro.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 9539/2000 (2.a série). — Tendo sido dado cumprimento
aos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se público que, a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, e depois de homologada por despacho
do conselho de administração deste Hospital de 25 de Maio de 2000,
se encontra afixada no quadro de avisos da Secção de Pessoal deste
Hospital a lista de classificação final do concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares de técnico de 2.a classe, área de
radiologia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de
18 de Novembro de 1999.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
para o membro do Governo competente, nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

26 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 9540/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente de radiologia. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro de 18 de Maio de 2000, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga de assis-
tente da carreira médica hospitalar, radiologia, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1020/94, de 22 de Novem-
bro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97, de 10 de Setembro, e
131/98, de 4 de Março.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão,
vinculados ou não à função pública, independentemente do serviço
a que pertençam.

3 — A vaga foi objecto de descongelamento nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta
informado, através do seu ofício n.o 14 949/DRRCP/DIV1999, de 22
de Dezembro, não existirem disponíveis.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e no
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara,
3814-501 Aveiro, ou noutras instituições com as quais o estabele-
cimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

8 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

9 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

10 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

12 — Requisitos de admissão:
12.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao administrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 10, para a morada indicada
no n.o 6.

13.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se
existir;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos
(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

13.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 13.2 implica a não admissão
ao mesmo.

13.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão a concurso.

15 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado, com aviso de recepção.

16 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Dorinda da Silva Vieira dos Reis, chefe de
serviço de radiologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando José Ferreira Dias Figueiredo, assistente
graduado de radio log ia do Hospi ta l Infante
D. Pedro — Aveiro.

Dr.a Anabela Lourenço Tavares Saraiva Gouveia Fidalgo,
ass is tente de radiologia do Hospita l Infante
D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr.a Paula Maria Gomes, assistente de radiologia dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra.

Dr.a Ana Cristina Filipe Vaz Santos, assistente de radiologia
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.



9954 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 134 — 9 de Junho de 2000

19 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Despacho n.o 12 031/2000 (2.a série). — Devidamente homo-
logada por despacho do administrador-delegado em 5 de Maio de
2000, publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos
ao concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga de
assistente da carreira médica hospitalar, estomatologia, do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000:

Lista de classificação final:

1.o Dr.a Dina Teresa Clemente de Oliveira Magalhães — 18,80 valores.
2.o Dr.a Ana Isabel Maldonado de Sousa Fernandes — 15,40 valores.
3.o Dr.a Ana Maria da Costa Batista Nunes — 14,55 valores.
4.o Dr. José Ventura Macieira de Sousa Lobato — desistiu.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação da lista
para recorrer, com efeitos suspensivo, para o Ministro da Saúde ou
para a entidade em que tenha sido delegada a competência.

Os recursos deverão ser apresentados no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

8 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Rectificação n.o 1651/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de
Maio de 2000, deliberação n.o 535/2000, referente ao concurso de
enfermeiros, rectifica-se que onde se lê «17 — Rauúl Gomez Soto,
18 — Pilar Lucas Mácias» deve ler-se «17 — Raul Gomez Soto,
18 — Pilar Maria Lucas Mácias».

25 de Maio de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 9541/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira de secretário
dos serviços de saúde. — 1 — Decorrido o prazo estabelecido no
artigo 34.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho, e após
análise das alegações apresentadas, torna-se pública a lista de can-
didatos excluídos do concurso supracitado, com aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro
de 2000:

Candidatos excluídos:

Adília Maria de Jesus Tomás (a) (f).
Adília Ribeiro Lourenço Caçador (a).
Alda Maria João Quaresma (a) (d).
Ana Catarina Almeida dos Santos Castanheira (a).
Ana Cristina Araújo Abrunhosa Espinheira (a)(d).
Ana Cristina Cruz da Silva Costa (d) (g).
Ana Cristina Fernandes Rocha (a) (d).
Ana Cristina Mendes: Martins Paulo Duarte Cabrita Mendonça (a)

(d).
Ana Cristina Nunes Rosado (a).
Ana Cristina Rodrigues Ascensão Pinheiro (a) (h).
Ana Cristina Simões Reis (a) (d).
Ana Inácia Rosado Maneiras (a).
Ana Isabel Pereira de Andrade Caldas (a).
Ana Maria dos Santos Pereira Mendes Piteira (a).
Ana Maria Sepúlveda Vicente (a) (d).
Ana Paula Rodrigues Marques (a).
Ana Rita de Oliveira Santos Nunes Carvalho (a).
Anabela Silveira da Cruz dos Santos Freire (a).
Ângela Maria da Silva Dias (a).
António Eduardo Fonseca Nunes (a).
António Jaime Marinho de Castro (a).
António José dos Santos Rosa Vilela (a).
Arminda Gomes Lopes (a).
Carina Susana Martins Furtado Candeias (a).
Carla Alexandra de Abreu Carneiro (a).
Carla Conceição Abreu Pereira dos Santos (a).
Carla Garcia Dengue (a) (d).
Caria Rubina Correia Ferreira Passagem (a).
Carla Sofia Almeida Pinho Gonçalves (a).

Carla Sofia Belo Claré Marques (a).
Carla Sofia Inácio Rodrigues Batista (a).
Cláudia Marisa Pinto Correia Rodrigues da Graça (a).
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça (a).
Denise Elizabeth Mascarenhas Viegas (a),
Dora Cristina Rodrigues Dias (a) (d).
Eliana Maria Quaresma Luís (a),
Elisabete da Conceição Rebelo Mendes (a).
Esmeralda Maria Correia Violas (a) (d).
Esmeraldina. Pais de Almeida Filipe (a).
Estela de Sousa Carrapiço (a).
Eugénia Maria Pereira Varela (a).
Fernanda Celorico dos Santos (a).
Fernanda Maria Antunes Ferreira (a).
Fernando Manuel Soares Pereira (a) (d) (h).
Filipa Alexandre Vicente de Matos (a).
Gabriela Cristina do Nascimento Fernandes (a).
Guilhermina Filomena Robalo Duarte (a).
Helena Maria Marques dos Santos (a).
Hilário Fernandes Machado Pessoa (a).
Ilda Maria Ramos Alves (a).
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes de Assunção (a).
Isabel Cristina Figueiredo Pina (a).
Isabel Maria Caiadas da Quinta (a).
Isabel Maria de Deus Lobo Silva (a).
Isabel Maria Fonseca Quitéria (a).
Isabel Maria de Oliveira Esteves Barbosa (a).
Isabel Pacheco Henriques (a).
Ivone Odete Sousa Leste Gonçalves Lopo Marques (a).
Leonor Antunes Olivença dos Santos (a) (d).
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira (a).
Linda da Cunha Prelada de Castro Paiva (a).
Lúcia Paula Mercês Proença Pires (a).
Lucília Maria Barros Galhardo Sanches (a).
Luís Filipe Henriques Pombo (a).
Manuel Albergaria de Almeida Baptista (a).
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado (a).
Maria Angelina de Almeida Oliveira (a).
Maria do Castelo de Sousa Alves Ferreira Montóia Morais (a).
Maria do Céu de Freitas Gomes (a).
Maria Cidália dos Santos Ribeiro (a).
Maria da Conceição de Freitas Gomes (a).
Maria da Conceição Pinto Galveia (a) (h).
Maria Emília Folgado Sousa (a) (g).
Maria de Fátima Oliveira Batista (a) (d) (f) (g).
Maria Fernanda Viana Rocha (a) (d) (g).
Maria Idalina Rijo Ferreira (a) (d).
Maria João Cardoso Ribeiro (a).
Maria João Carvalho Neves Figueiredo Mendes (a).
Maria Lurdes Magalhães Pereira (a).
Maria Madalena Neto Pizarro de Melo e Sampaio (a).
Maria Margarida Teixeira Matias (a) (e).
Maria Susana Lima da Rocha (a)(d),
Maria Vitória Santos Badagola Cândido (a).
Marlene Coelho Ribeiro (a) (d).
Mário Augusto Kwan Guerreiro (a).
Octávio Beites Vigário (a) (b) (c) (d) (f).
Olga Maria de Sousa Figueiredo (a).
Otília Maria Gonçalves Gameiro Leandro (a).
Patrícia Isabel Cavalinhos Antunes (a) (d).
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal (a).
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça (a).
Paula Maria Marques Serralheiro da Costa Agostinho (a).
Paulo Jorge Girão de Sousa (a) (d).
Paulo Manuel Silva Sapo (a) (e).
Raquel Félix Costa da Cunha Côrte-Real (a).
Raquel Gomes do Rosário Almeida (a).
Samuel Dinis Pedro Lopes (a) (d).
Sandra Isabel Batista Brás (a).
Sandra Isabel dos Santos Madeira Miranda (a).
Sandra Maria Alves Borges (a).
Sílvia da Conceição Carreiras Ramos (a).
Sílvia Fernanda Rehemtula Vaz (a).
Sofia Alexandra Gavancha Santos (a).
Sónia Cristina da Ascensão Algarvio (a).
Susana Alexandra Varela Rocha Francisco (a).
Susana da Conceição Custódio Figueiredo Sineiro (a) (d).
Susana Cristina Ramos Paz (a).
Susana Manuela Costa Machado Capela Gonçalves (a) (d).
Susana Maria Filipe dos Santos Silva (a).
Susana Maria de Sousa Rosa (a).
Susana Patrícia Piedade Baptista Gonçalves (a).
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Teresa Maria Vardasca de Freitas (a) (d).
Teresa Paula da Balinha Frade (a) (d).
Vera Mónica Dias Rosa (a).

(a) Por não possuir o requisito especial adequado, previsto no
artigo 6.o, n.o 1, alínea (d), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

(b) Falta de documento de habilitações literárias.
(c) Falta de fotocópia do bilhete de identidade .
(d) Falta de documentos ou declarações incorrectas relativas às

alíneas (e), (f) e (g) do n.o 12 do aviso de abertura.
(e) Requerimento entregue fora de prazo.
(f) Falta de requerimento de candidatura.
(g) Documentos não autenticados .
(h) Requerimento de candidatura não assinado.

2 — Da exclusão cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo de
oito dias úteis, contado a partir da data da publicação do presente
aviso, para o presidente do conselho de administração do Hospital
de Pulido Valente.

23 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Celeste Silva
Cardoso.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 9542/2000 (2.a série). — Alteração de constituição do
júri. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 17 de Maio de 2000, o júri nomeado para o concurso
interno geral de ingresso para chefe de repartição da área de apro-
visionamento, publicado pelo aviso n.o 7461/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000, a pp. 7528
e 7529, passa a ter a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Diamantino Fernandes, administrador hospi-
talar de 2.a classe do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Helena Paulino Costa Meirinho Filipe, téc-
nica superior principal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa.

2.o Maria Marta Marques dos Santos Morgado da Silva,
chefe de repartição do Hospital de São Bernardo — Setú-
bal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Altino Armelim Sá de Almeida, administrador hos-
pitalar de 2.a classe do Hospital Distrital de Lamego.

2.o Lídia da Cruz Valido, chefe de repartição do Hospital
de São Bernardo — Setúbal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas saus faltas e
impedimentos.

18 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 9543/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enferma-
gem. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e para conhecimento dos interessados, faz-se
público que na data da publicação deste aviso será afixada no placard
do Serviço de Pessoal a lista de candidatos admitidos ao concurso
acima referido, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000.

29 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 9544/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho, informam-se os interessados de que a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para o provimento de
um lugar de técnico de 2.a classe de terapia da fala publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000, será
afixada no átrio principal (piso 1) do Hospital de São Teotó-

nio — Viseu a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

25 de Maio de 2000. — O Chefe de Repartição, António Martins
da Silva.

Aviso n.o 9545/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, infor-
mam-se os interessados de que a lista de candidatos aprovados na
prova de conhecimentos gerais do concurso externo de ingresso para
o provimento de lugares na categoria de auxiliares de apoio e vigi-
lância, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de
Janeiro de 2000, será afixada no átrio principal (piso 1) do Hospital
de São Teotónio — Viseu a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

Mais se informa que a prova de conhecimentos específicos na forma
oral terá lugar na biblioteca deste Hospital, com início em 4 de Julho
de 2000, conforme o calendário anexo à lista de candidatos.

25 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, António Marins
da Silva.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 9546/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Maio
de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Hospital de Santa
Maria, sito na Rua de Camões, 906, 4099-025 Porto, a adquirir direc-
tamente aos produtores, grossistas e importadores medicamentos con-
tendo estupefacientes e psicotrópicos, para uso exclusivo dos doentes
internados naquele Hospital, sendo esta autorização válida por um
ano a partir da data desta publicação e considerando-se renovada
por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes
do termo do prazo.

12 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco Maria.

Aviso n.o 9547/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Maio
de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Laboratório Iberfar,
Produtos Farmacêuticos, S. A., a manter a autorização para fabricar
medicamentos contendo substâncias estupefacientes e psicotrópicas,
no seu laboratório sito na Estrada das Palmeiras, 50, Queluz de Baixo,
2749-601 Barcarena, sendo esta autorização válida por um ano a partir
da data desta publicação e considerando-se renovada por igual período
se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

12 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco Maria.

Deliberação n.o 684/2000. — Considerando que a sociedade
SALUSIF, Laboratório de Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da,
era titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
Carbonato de Cálcio Salusif, nas formas farmacêuticas, apresentações
e dosagens seguintes:

Carbonato de Cálcio Salusif, cápsulas, na apresentação em emba-
lagens de 100 unidades, com a dosagem de 500 mg, com o
registo n.o 2430890;

Carbonato de Cálcio Salusif, cápsulas, na apresentação em emba-
lagens de 100 unidades, com a dosagem de 1000 mg, com o
registo n.o 2826790;

Carbonato de Cálcio Salusif,, comprimidos, na apresentação em
embalagens de 100 unidades, com a dosagem de 1000 mg, com
o registo n.o 2827095;

Carbonato de Cálcio Salusif,, comprimidos, na apresentação em
embalagens de 100 unidades, com a dosagem de 500 mg, com
o registo n.o 2430791;

Considerando que a titular das AIM, em 26 de Janeiro de 2000,
informou o INFARMED de que não estava interessada em continuar
a comercialização do seu medicamento Carbonato de Cálcio Salusif,
nas formas farmacêuticas, apresentações e dosagens supra-referidas;

Considerando que, em 16 de Março de 2000, o conselho de admi-
nistração do INFARMED, a pedido da sociedade SALUSIF, Labo-
ratório de Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da, ao abrigo do
disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, deliberou revogar as AIM do medicamento
Carbonato de Cálcio Salusif, nas formas farmacêuticas, apresentações
e dosagens supra-referidas, e anular os respectivos registos no
INFARMED;
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Considerando que a mencionada deliberação n.o 316/2000 foi publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de
2000;

Considerando que, em 3 de Abril de 2000, a titular das AIM do
medicamento Carbonato de Cálcio Salusif vem requerer que seja anu-
lada a deliberação do conselho de administração do INFARMED,
datada de 16 de Março de 2000, com fundamento no facto de que,
ao contrário do referido no seu ofício de 26 de Janeiro de 2000,
não ser sua intenção requerer a revogação das AIM de que é titular,
tendo assim ocorrido um erro na informação prestada ao INFAR-
MED;

Logo, a deliberação n.o 316/2000 do conselho de administração
do INFARMED, de 16 de Março de 2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, deve ser revogada,
uma vez que ocorreu um erro na informação prestada pela titular
das autorizações de introdução no mercado do medicamento Car-
bonato de Cálcio Salusif.

Assim, a pedido da sociedade SALUSIF, Laboratório de Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo do disposto no artigo 138.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a sua deliberação
n.o 316/2000, de 16 de Março, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, com fundamento no facto
de que, ao contrário do expresso em seu ofício de 26 de Janeiro
de 2000, o titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Carbonato de Cálcio Salusif, cápsulas, na apresentação em
embalagens de 100 unidades, com as dosagens de 500 mg e 1000 mg,
respectivamente, e compromidos, na apresentação em embalagens
de 100 unidades, com as dosagens de 500 mg e 1000 mg, respecti-
vamente, consubstanciadas nas autorizações com os registos
n.os 2430890, 2826790, 2827095 e 2430791, não desejava requerer a
revogação das AIM de que é titular, pelo que se verificou um erro
na informação prestada ao INFARMED.

Mais delibera que sejam novamente introduzidos, no ficheiro de
medicamentos do INFARMED, os registos n.os 2430890, 2826790,
2827095 e 2430791.

A presente deliberação de renovação deve ser notificada à sociedade
SALUSIF, Laboratório de Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da

4 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 645/2000. — Considerando que o agente
José Agostinho Alves da Silva, oriundo da Direcção de Serviços de
Saúde de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa,
pelo despacho conjunto n.o 632/98, de 19 de Agosto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1998,
com a categoria de auxiliar de acção médica;

Considerando o interesse do Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo na integração do agente em questão, em lugar do quadro
de pessoal daquela Direcção-Geral, que se considera automaticamente
criado, a extinguir quando vagar, na categoria de auxiliar de acção
médica:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, determina-se:

A integração de José Agostinho Alves da Silva para a categoria
de auxiliar de acção médica no quadro do Hospital de Santa Luzia
de Viana do Castelo, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

José Agostinho Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Acção médica . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . 1 125

29 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração
do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo, (Assinatura ile-
gível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirec-
tor-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 12 032/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
de 8 de Maio de 2000, por delegação:

Maria Judite de Meneses João das Neves Santos, técnica superior
de 1.a classe do quadro único do ex-Ministério do Planeamento
e da Administração do Território, afecta à Direcção-Geral do Orde-
namento do Território — autorizado o regresso da situação de
licença sem vencimento de longa duração para lugar vago do quadro
desta Direcção-Geral na categoria de técnico superior de 1.a classe,
escalão 1, índice 460. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Despacho n.o 12 033/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional do Ambiente — Alentejo de 10 de Maio de 2000:

Francisco José Narciso Pinto e Manuel Faria da Silva, técnicos pro-
fissionais especialistas da carreira de desenhador do quadro da

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo — nomeados, prece-
dendo concurso, na categoria de técnico profissional especialista
principal da carreira de desenhador, do quadro da Direcção Regio-
nal do Ambiente — Alentejo, ficando colocados respectivamente
no escalão 1, índice 305, e escalão 4, índice 345, a partir da data
de aceitação dos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Despacho n.o 12 034/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 18 de Abril de 2000:

Ana Maria Rosado de Amorim Pedrosa Nunes, técnica superior de
1.a classe do quadro da Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo — concedida a equiparação a bolseira.

15 de Maio de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Despacho n.o 12 035/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional do Ambiente — Alentejo de 16 de Maio de 2000:

João José Oliveira Romão Tavares, José António da Silva Guerreiro,
José Pedro de Almeida Polido e José Eduardo Matias Fernandes
Moreno, técnicos profissionais especialistas, da carreira de hidro-
metrista do quadro da Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo — nomeados, precedendo concurso, na categoria de técnico
profissional especialista principal da carreira de hidrometrista, do
quadro da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, ficando
colocados no escalão 1, índice 260, escalão 1, índice 260, escalão 1,
índice 260, e escalão 3, índice 285, respectivamente, a partir a data
de aceitação dos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.
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Instituto da Água

Despacho n.o 12 036/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 19 de Maio de 2000:

Dolorinda Maria da Silva dos Santos Vítor e Francisca Rosa do Nas-
cimento Zacarias dos Santos Rio, auxiliares administrativas do qua-
dro da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — nomeadas,
mediante concurso, encarregadas da carreira de auxiliar adminis-
trativo do mesmo quadro, ficando posicionadas no 3.o escalão,
índice 215.

26 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 12 037/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Março de 2000 da directora do Instituto Português
de Museus:

Felicidade Rosa Moura Ferreira, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo do quadro do pessoal do Instituto Por-
tuguês de Sangue do Porto — nomeada, provisoriamente, em lugar
de ingresso, técnica profissional de 2.a classe da carreira de secre-
tário-recepcionista do quadro do pessoal do Museu Nacional de
Soares dos Reis. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, ao abrigo do disposto na alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

17 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços Administrati-
vos, Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 9548/2000 (2.a série). — O conselho administrativo do
Instituto de Investigação Científica Tropical (IICT), em reunião no
dia 18 de Abril de 2000, no sentido de garantir maior flexibilidade
de gestão financeira e patrimonial dos projectos de I&D financiados
ou co-financiados por fontes externas, por forma que as actividades
de investigação possam funcionar de uma maneira mais descentra-
lizada, deliberou, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 532/79, de 31 de Dezembro, e em harmonia com
o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delegar
nos investigadores responsáveis pelos projectos referidos a compe-
tência para autorizar despesas até ao limite de 500 000$ para a aqui-
sição de bens e serviços correntes, no respeito das normas da Direc-
ção-Geral do Orçamento, dos respectivos contratos e da legislação
aplicável.

Deliberou ainda autorizar ao abrigo do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 70-B/2000, de 5 de Maio, a atribuição a cada director de centro
de investigação do IICT de um fundo de maneio de 100 000$, renovável
automaticamente, destinado à realização de despesas a satisfazer por
conta das seguintes rubricas orçamentais, cuja competência delegou
nos directores daquelas unidades funcionais:

02.01.03 — material de secretaria;
02.01.05 — outros bens duradouros;
02.02.02 — matérias-primas e subsidiárias;
02.02.06 — consumos de secretaria;
02.02.08 — outros bens não duradouros;
02.03.06 — comunicações;
02.03.07 — transportes;
02.03.10 — outros serviços.

Deliberou também atribuir um fundo de maneio de igual montante
aos investigadores responsáveis pelos projectos de I&D financiados
externamente nos quais delegou a competência para realizações de
despesas a satisfazer pelas mesmas rubricas orçamentais.

Mais deliberou que estas delegações de competências não incluirão
despesas com pessoal, deslocações e aquisições de material informá-

tico, de equipamento científico e técnico e reparação de bens móveis
e imóveis.

Deliberou finalmente delegar no directores das unidades funcionais
do IICT e na directora do Centro de Documentação e Informação
a competência para autorizar despesas até ao limite de 500 000$.

16 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Administra-
tivo, Joaquim Alberto da Cruz e Silva.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 038/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por
finda, a seu pedido, e com efeitos reportados a 12 de Maio de 2000,
a colaboração nas tarefas de apoio técnico que vinha prestando ao
meu Gabinete Clara Isabel Godinho Alves Fernandes, nomeada pelo
despacho n.o 22 815/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

Aproveito o ensejo para dar público louvor a Clara Isabel Godinho
Alves Fernandes pelas excelentes qualidades pessoais e profissionais
reveladas no exercício das tarefas que desenvolveu enquanto cola-
boradora do meu Gabinete.

12 de Maio de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 12 039/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Maio de 2000:

Albano Pereira Monteiro, fiscal de obras públicas — passa à situação
de pré-aposentação, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com
os artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro,
com efeitos reportados à data do referido despacho.

18 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 12 040/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Maio de 2000:

Elmano Lerma de Sousa Costa, técnico superior de 1.a classe — passa
à situação de pré-aposentação, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, con-
jugado com os artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17
de Janeiro, com efeitos reportados à data do referido despacho.

22 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 12 041/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Maio de 2000:

José Pinheiro Monteiro, tripeiro — passa obrigatoriamente, à situação
de licença sem vencimento de longa duração, nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, com
efeitos reportados a 1 de Março de 2000.

19 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão

Contrato (extracto) n.o 1262/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com efeitos a partir de 16 de Maio de 2000,
entre o Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado
pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal
da direcção licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Elisa Maria
de Andrade Brás, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99,
de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de
administrativo auxiliar, com a remuneração mensal de 68 900$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.
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Contrato (extracto) n.o 1263/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com efeitos a partir de 16 de Maio de 2000,
entre o Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado
pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal
da direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Primorosa da
Silva Dias, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de
6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de admi-
nistrativo auxiliar, com a remuneração mensal de 68 900$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Contrato (extracto) n.o 1264/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com efeitos a partir de 16 de Maio de 2000,
entre o Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado
pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal
da direcção licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Cláudia Sofia
de Sousa Baptista, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99,
de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de
administrativo auxiliar, com a remuneração mensal de 68 900$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Contrato (extracto) n.o 1265/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com efeitos a partir de 16 de Maio de 2000,
entre o Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado
pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal
da direcção licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Sandra Maria
Marcos Meleiro, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99,
de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de
administrativo auxiliar, com a remuneração mensal de 68 900$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Contrato (extracto) n.o 1266/2000. — Celebrado contrato a
termo certo, com efeitos a partir de 16 de Maio de 2000, entre o
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo
presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da
direcção licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Dina Carla Freitas
Branco, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6
de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de admi-
nistrativo auxiliar, com a remuneração mensal de 68 900$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Contrato (extracto) n.o 1267/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com efeitos a partir de 16 de Maio de 2000,
entre o Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado
pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal
da direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Mónica Leitão
Ferreira, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de
6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de admi-
nistrativo auxiliar, com a remuneração mensal de 68 900$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Contrato (extracto) n.o 1268/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com efeitos a partir de 16 de Maio de 2000,
entre o Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado
pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal
da direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Ana Rute
Merêncio Vieira da Silva, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das
funções de administrativo auxiliar, com a remuneração mensal de
68 900$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Contrato (extracto) n.o 1269/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com efeitos a partir de 16 de Maio de 2000,
entre o Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado
pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal
da direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Ricardo Amíl-
car Bordonhos Moreira, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das
funções de administrativo auxiliar, com a remuneração mensal de
68 900$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Instituto Nacional de Administração

Rectificação n.o 1652/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 7713/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2000,
rectifica-se que onde se lê «Maria Asencio Mencheiro» deve ler-se
«Maria Asensio Menchero».

29 de Maio de 2000. — Pelo Vice-Presidente, Margarida Esteves
de Carvalho.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 12 042/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 11 de Maio do corrente
ano:

Mestre José Manuel Emiliano Bidarra de Almeida, assistente com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 25 de
Junho a 2 de Julho do corrente ano.

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 12 043/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro, foi concedida renovação do contrato a termo certo:

De 26 de Abril de 2000:

Ao licenciado Filipe António Rodrigues Barreto Trancho, técnico
superior de informática de 2.a classe — a partir de 1 de Junho
de 2000 e pelo período de um ano.

Ao licenciado Miguel Nuno Pontes Almeida Guimarães, técnico supe-
rior de informática de 2.a classe — a partir de 1 de Junho de 2000
e pelo período de um ano.

Ao licenciado Nélson Pacheco Monteiro, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe — a partir de 1 de Junho de 2000 e pelo período
de um ano.

Ao licenciado Paulo Alexandre Génio Freire, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe — a partir de 1 de Junho de 2000 e pelo período
de um ano.

De 2 de Maio de 2000:

Ao licenciado Ricardo Torres Martins, técnico superior de informática
de 2.a classe — a partir de 11 de Maio de 2000 e pelo período
de um ano.

A Clara Alexandra dos Santos Oliveira, técnica profissional de
2.a classe — a partir de 3 de Maio de 2000 e pelo período de um
ano.

A Paula Cristina Ruivo Nunes, técnica profissional de 2.a classe — a
partir de 3 de Maio de 2000 e pelo período de um ano.

24 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 12 044/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despa-
cho n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142,
de 23 de Junho de 1998], foi concedida dispensa de serviço docente
aos seguintes docentes:

De 13 de Abril de 2000:

Mestre Eugénio Alexandre Miguel Rocha, assistente — para o ano
lectivo de 2000-2001.

Licenciada Natália da Costa Martins, assistente — para o ano lectivo
de 2000-2001.

De 14 de Abril de 2000:

Mestre Maria Manuela Bento Gonçalves, assistente — para o ano
lectivo de 2000-2001.

Mestre Teresa Maria Bettencourt da Cruz, assistente — para o ano
lectivo de 2000-2001.

24 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Despacho (extracto) n.o 12 045/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro no País
aos seguintes docentes:

De 4 de Abril de 2000:

Doutor Domingos Moreira Cardoso, professor associado — no
período de 16 a 19 de Abril de 2000.

Mestre Paula Cristina Roque da Silva Rama, assistente — no período
de 16 a 19 de Abril de 2000.

De 10 de Abril de 2000:

Doutor António Leslie Bajuelos Domínguez, professor auxiliar con-
vidado — no período de 16 a 19 de Abril de 2000.

Mestre Gladys Castillo Jordán, assistente convidada — no período
de 16 a 19 de Abril de 2000.

Licenciado António José Batel Anjo, assistente — no período de 16
a 19 de Abril de 2000.

De 17 de Abril de 2000:

Doutora Rosa Lídia Torres do Couto Coimbra e Silva, professora
auxiliar — no dia 18 de Maio de 2000.

Doutora Urbana Maria dos Santos Pereira Bendilha, professora auxi-
liar — no período de 24 a 28 de Abril de 2000.

Mestre Mohamed Lakhdar Bendiha, leitor — no período de 8 a 10
de Maio de 2000.

De 26 de Abril de 2000:

Doutor Ancheri Sreekumar, professor catedrático visitante — no dia
16 de Abril de 2000.

Doutor João Manuel Nunes Torrão, professor associado — no dia
3 de Maio de 2000.

De 2 de Maio de 2000:

Doutor José Luís Costa Pinto de Azevedo, professor auxiliar — no
dia 3 de Maio de 2000 e no período de 11 a 12 de Maio de 2000.

Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida, professor auxiliar — no dia
3 de Maio de 2000 e no período de 11 a 12 de Maio de 2000.

Doutor Pedro Nicolau Faria da Fonseca, professor auxiliar — no dia
3 de Maio e no período de 11 a 12 de Maio de 2000.

De 4 de Maio de 2000:

Doutor Luís Filipe Pinheiro de Castro, professor auxiliar — no período
de 6 a 15 de Setembro de 2000.

24 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 12 046/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro fora do
País aos seguintes docentes:

De 3 de Abril de 2000:

Doutor Manuel João Senos Matias, professor catedrático — no
período de 27 de Maio a 2 de Junho de 2000.

Doutor Manuel Carlos Serrano Pinto, professor catedrático — no
período de 20 de Abril a 1 de Maio de 2000.

De 4 de Abril de 2000:

Doutora Ana Maria Reis d’Azevedo Breda, professora associada — no
período de 9 a 16 de Abril de 2000.

Mestre Maria Isabel Jordão Cação, assistente — no período de 5 a
23 de Abril de 2000.

De 6 de Abril de 2000:

Doutor José Artur Ferreira da Silva e Vale Serrano, professor auxiliar
convidado — no período de 5 a 10 de Abril de 2000.

Doutora Maria Clara Ferreira Magalhães, professora auxiliar — no
período de 1 a 7 de Julho de 2000.

De 10 de Abril de 2000:

Doutor Britaldo Normando de Oliveira Rodrigues, professor cate-
drático — no período de 24 de Abril a 5 de Maio de 2000.

Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor catedrá-
tico — no período de 11 a 13 de Abril de 2000.

Mestre Maria Isabel Jordão Cação, assistente — no período de 2 de
Maio a 30 de Junho de 2000.

De 11 de Abril de 2000:

Mestre Paula Alexandra Monteiro Simões Malta, assistente — no
período de 14 a 21 de Abril de 2000.

De 13 de Abril de 2000:

Doutora Maria Clara Ferreira Magalhães, professora auxiliar — no
período de 22 a 26 de Julho de 2000.

De 14 de Abril de 2000:

Doutor Luís António Pardal, professor associado — no período de
5 a 14 de Maio de 2000.

Doutor Carlos Manuel Martins da Costa, professor auxiliar — no
período de 20 a 26 de Abril de 2000.

De 17 de Abril de 2000:

Doutor Robert Franklin Dernberger, professor catedrático visi-
tante — no período de 17 de Abril a 28 de Julho de 2000.

Doutor Luís Manuel Cadillon Martins Costa, professor auxiliar — no
período de 29 de Abril a 13 de Maio de 2000.

Doutor Jesús Manuel Pedreira Dubert, professor auxiliar convi-
dado — no período de 24 a 30 de Abril de 2000.

Mestre João Miguel Sequeira Silva Dias, assistente — no período de
25 a 27 de Abril de 2000.

Doutor João Manuel da Costa e Araújo Pereira Coutinho, professor
auxiliar — no período de 21 a 30 de Abril de 2000.

De 20 de Abril de 2000:

Doutor Pedro Manuel Moreira da Rocha Vilarinho, professor auxi-
liar — no período de 26 a 29 de Abril de 2000.

Doutora Ana Paula da Silveira Simões Pedro, professora auxiliar — no
período de 17 a 21 de Maio de 2000.

De 26 de Abril de 2000:

Doutora Maria Isabel Tavares Pinheiro Martins, professora asso-
ciada — no período de 13 a 18 de Maio de 2000.

Doutor José Manuel Henriques Castanheira, professor auxiliar — no
período de 25 a 30 de Abril de 2000.

Doutor Pedro Manuel Moreira da Rocha Vilarinho, professor auxi-
liar — no período de 1 a 3 de Maio de 2000.

Doutor Rui Armando Gomes Santiago, professor auxiliar — no
período de 28 de Abril a 13 de Maio de 2000.

Doutor Carlos Pascoal Neto, professor auxiliar — no período de 3 a
7 de Maio de 2000 e de 11 a 12 de Maio de 2000.

Doutor Dmitri Evtiouguine, professor associado convidado — no
período de 10 a 12 de Maio de 2000.

Doutor António Miguel Amoedo Lebre de Freitas, professor auxiliar
convidado — no período de 9 a 14 de Julho de 2000.

Mestre Maria João Aibéo Carneiro, assistente — no período de 29
de Abril a 5 de Maio de 2000.

De 2 de Maio de 2000:

Doutor António Francisco Carrelhas Cachapuz, professor catedrá-
tico — no período de 16 de Maio a 6 de Junho de 2000.

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira, profes-
sora catedrática — no período de 4 a 8 de Maio de 2000.

Doutor Artur Manuel Soares da Silva, professor associado com agre-
gação — no período de 8 a 14 de Maio de 2000.

Doutora Ivonne Delgadillo, professora associada — no período de
7 a 12 de Maio de 2000.

Doutor Augusto Costa Tomé, professor associado — nos períodos de
1 a 4 de Junho e 24 de Junho a 1 de Julho de 2000.

Doutora Maria Eduarda Bastos Henriques dos Santos, professora auxi-
liar — no período de 4 a 7 de Maio de 2000.

Doutor José Eduardo Silva Campos Rebelo, professor auxiliar — no
período de 2 a 11 de Maio de 2000.

Doutor João Manuel da Costa e Araújo Pereira Coutinho, professor
auxiliar — nos períodos de 8 a 18 de Junho e de 12 de Agosto
a 1 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Helena Serra Ferreira Ançã, professor auxiliar — no
período de 17 a 24 de Maio de 2000.

Doutor Valdemar Inocêncio Esteves, professor auxiliar — no período
de 6 a 11 de Maio de 2000.
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Doutor Francisco Manuel Lemos Amado, professor auxiliar — no
período de 3 a 7 de Maio de 2000.

Licenciado José Alberto Loureiro Costa, assistente convidado — no
período de 3 a 7 de Maio de 2000.

De 4 de Maio de 2000:

Doutor António Carlos Mendes de Sousa, professor catedrático — no
período de 15 a 24 de Maio de 2000.

Doutor Manuel Almeida Valente, professor associado — no período
de 14 a 21 de Maio de 2000.

Doutor Fernando Ernesto Rocha de Almeida, professor asso-
ciado — no período de 14 a 23 de Maio de 2000.

Doutora Florinda Mendes da Costa, professora auxiliar — no período
de 27 de Maio a 1 de Junho de 2000.

Doutor Vítor António Ferreira da Costa, professor auxiliar — no
período de 9 a 16 de Julho de 2000.

Doutor Luís Filipe Pinheiro de Castro, professor auxiliar — no período
de 9 a 14 de Julho de 2000.

Mestre Maria Isabel Jordão Cação, assistente — no período de 3 a
14 de Julho de 2000.

De 9 de Maio de 2000:

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático — nos perío-
dos de 22 a 31 de Maio e de 31 de Maio a 9 de Junho de 2000.

Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes de Castro, professor
associado — nos períodos de 17 a 22 e de 23 a 28 de Maio 2000.

Doutora Nilza Maria Vilhena Nunes da Costa, professora asso-
ciada — no período de 27 de Maio a 4 de Junho de 2000.

Doutora Ana Isabel de Oliveira Andrade, professora auxiliar — no
período de 27 de Maio a 4 de Junho de 2000.

Doutora Idália da Silva Carvalho Sá Chaves, professora auxiliar — no
período de 26 de Maio a 15 de Junho de 2000.

Doutora Isabel Maria Cabrita dos Reis Pires Pereira, professora auxi-
liar — no período de 27 de Maio a 4 de Junho de 2000.

Doutor João Carlos Vassalo Santos Cabral, professor auxiliar — no
período de 14 a 23 de Maio de 2000.

Doutora Maria Helena Almeida Beirão de Araújo e Sá, professora
auxiliar — no período de 27 de Maio a 4 de Junho de 2000.

Doutora Maria Helena Gouveia Fernandes Teixeira Pedrosa de Jesus,
professora auxiliar — no período de 27 de Maio a 2 de Junho de
2000.

Doutor António Miguel Amoedo Lebre de Freitas, professor auxiliar
convidado — no período de 24 a 30 de Maio de 2000.

24 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 12 047/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 24 de Maio
de 2000:

Designados, nos termos dos artigos 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e 15.o do regulamento do mestrado, para fazerem
parte do júri das provas de mestrado em Ciências da Comunicação
requeridas pelo licenciado Américo de Sousa:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Tito Manuel Pereira Cardoso e Cunha, professor
associado da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Manuel Boavida Santos, professor auxiliar da
Universidade da Beira Interior.

24 de Maio de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 12 048/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 24 de Maio
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Ciências

Económicas, requeridas pelo licenciado George Manuel de Almeida
Ramos:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Carlos Osório de Cerqueira, professor associado
convidado da Universidade da Beira Interior.

Doutor Abraham Benzaquem Sicsu, professor-adjunto da
Universidade Federal de Pernambuco.

24 de Maio de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 12 049/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 24 de Maio
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Sociologia,
requeridas pelo licenciado Délio Manuel Ferreira Carquejo:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Donizete Aparecido Rodrigues, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutora Susana Salvaterra Trovão Pereira Bastos, profes-
sora auxiliar da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor João Dias das Neves, professor auxiliar da Uni-
versidade da Beira Interior.

24 de Maio de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 12 050/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 24 de Maio
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Ciências
Económicas, requeridas pela licenciada Helena Cristina Martins
Esteves:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Carlos Osório de Cerqueira, professor associado
convidado da Universidade da Beira Interior.

Doutor Abraham Benzaquem Dicsu, professor-adjunto da
Universidade Federal de Pernambuco.

24 de Maio de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 12 051/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Doutora Maria Helena Lopes de Figueiredo, professora associada
do 1.o grupo (Histologia e Embriologia), de nomeação provisória,
da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 11 de
Março de 2000.

Relatório final relativo à nomeação definitiva como professora
associada da Doutora Maria Helena Lopes de Figueiredo

A Doutora Maria Helena Lopes de Figueiredo iniciou as suas fun-
ções docentes como monitora da disciplina de Histologia e Embrio-
logia da Faculdade de Medicina de Coimbra, passando mais tarde
a assistente. Doutorou-se em 1992 em Medicina, tendo sido aprovada
com distinção e louvor por unanimidade. Como professora auxiliar
foi-lhe atribuída a regência de Anatomia Dentária, tendo ficado a
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seu cargo a organização e leccionação de todas as aulas teóricas e
práticas de Anatomia Microscópica do Dente, cujo programa refor-
mulado no ano lectivo de 1995-1996 se revela actualizado, coerente
e bem apoiado numa correcta estratégia pedagógica. Com a entrada
em vigor da nova reforma do ensino médico foi encarregada da regên-
cia de Histologia e Embriologia da licenciatura em Medicina Dentária,
onde desenvolveu um programa de ensino, de acordo com as novas
tecnologias, contribuindo assim para a melhoria da qualidade de
ensino. Actualmente estabelece contactos com a Faculdade de Medi-
cina de Granada, no âmbito de um protocolo entre o Departamento
de Medicina Dentária da Faculdade de Medicina de Coimbra e o
Departamento de Odontologia da Faculdade de Medicina de Granada
e participou na criação de um Laboratório de Investigação Científica.
Participou em júris de provas académicas de doutoramento em Medi-
cina e desenvolveu várias actividades pedagógicas. Da sua actividade
científica é de destacar a participação em diversos projectos de inves-
tigação entre eles a «detecção e localização do citocrómio P450 II BI
no pulmão» e o «estudo da organização, desenvolvimento e modulação
do sistema elástico pulmonar do projecto Praxis PSAU/PAU 061/96».
Outros projectos de investigação, não financiados, tiveram a sua pre-
ciosa colaboração. Participou em seminários e congressos como pales-
trante e em vários cursos de formação. Tem 14 trabalhos publicados,
alguns em revistas estrangeiras de grande rigor e divulgação científica,
e é membro de várias sociedades científicas nacionais e estrangeiras.

Por tudo o que fica expresso o conselho científico da Faculdade
de Medicina de Coimbra, considerando as excelentes qualidades peda-
gógicas, científicas e de investigação da Doutora Maria Helena Lopes
de Figueiredo, aprovou, por maioria, o seu provimento definitivo como
professora associada da Faculdade de Medicina de Coimbra.

7 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Científico,
Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — Pela Administradora, Maria Luísa Cardosa.

Despacho n.o 12 052/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Doutor Mahmoud Mohamad Yasin — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor associado visitante além do qua-
dro da Faculdade de Economia desta Universidade, pelo período
de 30 dias, com início em Maio de 2000.

Parecer com vista à contratação de Mahmoud Mohamad Yasin
como professor associado visitante da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade de Coimbra.

Mahmoud M. Yasin obteve o grau de Doutor em Gestão Industrial
(Ph.D in Industrial Management), pela Universidade de Clemson,
USA. Possui também o grau de mestre em Gestão Industrial pela
mesma Universidade.

A sua experiência como docente universitário inclui a leccionação
de diversas disciplinas na área de Gestão do Departamento de Gestão
e Marketing da East Tennessee State University — College of Busi-
ness, nos programas de licenciatura, mestrado e doutoramento desta
Escola. As suas qualidades de ensino foram-lhe reconhecidas, através
da atribuição do Prémio Teaching Excellent Award pela ETSU, no
ano de 1994.

Tem publicado numerosos artigos em revistas de especialidade e
de prestígio internacional, tendo-lhe sido atribuídos vários prémios
no âmbito da investigação desenvolvida.

É responsável por diversos projectos de investigação (research
grants) ligados à Gestão pela Qualidade Total.

Tem colaborado com a Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra, nomeadamente na primeira e segunda edição do mes-
trado em Ciências Empresariais, onde leccionou a disciplina de Estra-
tégia e Competitividade Internacional, tendo contribuído também para
a definição de diversas teses dos alunos deste mestrado; no ano lectivo
de 1997-1998 foi contratado como professor associado visitante no
âmbito do mesmo mestrado. (Não carece de verificação do Tribunal
de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Pau-
lino Maria de Freitas Teixeira.

23 de Maio de 2000. — Pela Administradora, a Chefe da Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 12 053/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Joana Maria Pina Cabral Matos Dias, assistente estagiária
além do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — contratada por seis anos, prorrogável por um biénio, por
conveniência urgente de serviço, como assistente além do quadro
da mesma Faculdade, com início em 25 de Março de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da referida
data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — Pela Administradora, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 12 054/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Doutora Maria Teresa Mesquita de Carvalho de Sousa Machado,
assistente além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade — contratada provisoriamente por
cinco anos, por conveniência urgente de serviço, como professora
auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, com início em 3
de Fevereiro de 2000, considerando-se rescindido o anterior con-
trato a partir da mesma data. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — Pela Administradora, a Chefe da Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 12 055/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Pedro André Ribeiro Madeira Cerqueira, assistente esta-
giário além do quadro da Faculdade de Economia desta Univer-
sidade — contratado por seis anos, prorrogável por um biénio, por
conveniência urgente de serviço, como assistente além do quadro
da mesma Faculdade, com início em 12 de Abril de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da referida
data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — Pela Administradora, Maria Luísa Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 1653/2000. — Tendo saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro de 1998,
o despacho n.o 18 385/98, relativo à afectação dos lugares ao quadro
de professores catedráticos e associados da Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa, o mesmo passa a ser o que consta no mapa
seguinte:

Grupos

Número
de lugares

de professor
catedrático

Número
de lugares

de professor
associado

1.o grupo:

Línguas e Literaturas Clássicas . . . . . . 5 6

2.o grupo A:

Linguística Geral e Românica . . . . . . . 5 8

2.o grupo B:

Literaturas Românicas . . . . . . . . . . . . . 7 9

3.o grupo A:

Estudos Anglísticos . . . . . . . . . . . . . . . . 8 8

3.o grupo B:

Estudos Germanísticos . . . . . . . . . . . . . 4 5
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Grupos

Número
de lugares

de professor
catedrático

Número
de lugares

de professor
associado

4.o grupo:

História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 11

5.o grupo:

Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 9

6.o grupo:

Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 10

24 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 12 056/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 17 de Maio de 2000, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Maria Laura Redondo Roseira Miranda, assessora da
Faculdade de Letras de Lisboa — nomeada, precedendo concurso,
assessora principal do quadro da mesma Faculdade, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior com efeitos à data do termo
de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 12 057/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Maio de 2000, proferido por delegação do reitor:

Dorinda Gouveia dos Santos Nunes, operária principal da carreira
de operário qualificado da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa — transita para a categoria
de operária da carreira de impressor de artes gráficas (operário
altamente qualificado) da mesma Faculdade, nos termos da alínea e)
do artigo 4.o, do n.o 2 do artigo 7.o, do n.o 1 do artigo 10.o, do
n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, do artigo 2.o da Portaria n.o 807/99, de 21
de Setembro, e da alínea n) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, considerando-se exonerada do lugar
anterior com efeitos à data da aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Museu, Laboratório e Jardim Botânico

Despacho (extracto) n.o 12 058/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Fevereiro e de 30 de Março de 2000, respectivamente
da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa, e do vice-reitor
da Universidade de Lisboa, proferido por delegação do reitor:

Licenciado Manuel João Gonçalves Pinto Teixeira da Silva, professor
efectivo da Escola Secundária do Marquês de Pombal, de Lis-
boa — autorizada a requisição no Museu, Laboratório e Jardim
Botânico desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Junho
até 31 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 9549/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio
de 2000, rectifica-se que onde se lê «Pelo despacho n.o 2-A/R/2000,
do reitor da Universidade da Madeira, de 18 de Janeiro, foram nomea-
dos para a categoria de técnico profissional principal de BD:

António Manuel Spínola de Freitas, com efeitos a partir de 18 de
Janeiro de 2000.

Fátima Maria Ribeiro Pereira de Jesus, com efeitos a partir de 4
de Fevereiro.»

deve ler-se:

«Pelo despacho n.o 2-A/R/2000, do reitor da Universidade da
Madeira, de 18 de Janeiro, foram nomeados para a categoria de técnico
profissional principal de BD:

António Manuel Spínola de Freitas, com efeitos a partir de 18 de
Janeiro de 2000.

Fátima Maria Ribeiro Pereira de Jesus, com efeitos a partir de 18
de Fevereiro de 2000.

24 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Senado Universitário

Resolução n.o 68/2000 (2.a série). — Sob proposta dos Serviços
de Acção Social da Universidade do Minho;

Ao abrigo do disposto na alínea f) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e na alínea f) do n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos
da Universidade do Minho, conjugado com o artigo 70.o dos mesmos
Estatutos;

Havendo a conveniência de reestruturar os Serviços de Acção Social
da Universidade do Minho por forma a adequá-los à sua real dimensão,
impõe-se alterar o respectivo regulamento orgânico, aprovado pela
resolução SU-26/95, de 24 de Julho, em cumprimento do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, e pontualmente alterado
pela resolução SU-6/97, de 27 de Janeiro;

O senado universitário da Universidade do Minho delibera:
Aprovar a alteração ao regulamento orgânico dos Serviços de Acção

Social da Universidade do Minho, cuja redacção actualizada se publica
em anexo a esta resolução e dela faz parte integrante.

Alteração ao regulamento orgânico dos SASUM

Artigo 1.o

O artigo 7.o do regulamento orgânico dos SASUM passa a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Compete ainda ao administrador dos SASUM racionalizar os
recursos humanos, financeiros e materiais, privilegiando os seguintes
princípios:

a) Disponibilização de instalações e serviços para utilização e
frequência por outras entidades mediante adequada contra-
partida financeira sem prejuízo para a prossecução das suas
atribuições;

b) Utilização de instalações e prestação de serviços em comum
aos alunos das diversas instituições de ensino superior situadas
numa mesma região, por forma a prosseguir a utilidade de
objectivos no domínio da acção social;

c) Contratação, nos termos da lei aplicável, de estudantes para
assegurar temporariamente actividades dos estabelecimentos
em que estes estão matriculados.»

Artigo 2.o

É aditado um artigo ao regulamento orgânico dos SASUM, com
a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

Gabinete do administrador

O gabinete do administrador compreende:

1) O gabinete de auditoria interna;
2) O secretariado;
3) Os recursos humanos;
4) A informática;
5) Os serviços de manutenção.»
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Artigo 3.o

Os artigos 8.o e 9.o do regulamento orgânico passam, respectiva-
mente, a artigos 9.o e 10.o, com a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

Conselho administrativo

O conselho administrativo dos SASUM é constituído por:

a) O reitor, que preside;
b) O administrador para a Acção Social;
c) Técnico superior do Departamento Administrativo e Finan-

ceiro.

Artigo 10.o

Competências do conselho administrativo

Cabe, em especial, ao conselho administrativo:

a) Aprovar os instrumentos de gestão previsional referidos na
alínea c) do artigo 7.o deste regulamento e fiscalizar a sua
execução;

b) Aprovar os projectos de orçamento para o ano económico
seguinte;

c) Promover e fiscalizar a cobrança das receitas, autorizar des-
pesas e verificar e visar o seu processamento;

d) Organizar a contabilidade e fiscalizar a sua escrituração;
e) Apresentar os relatórios e contas anuais e submetê-los ao

Tribunal de Contas;
f) Promover a verificação regular dos fundos em cofre e em

depósito e fiscalizar a respectiva escrituração contabilística;
g) Deliberar sobre o montante do fundo permanente;
h) Acompanhar a gestão financeira e patrimonial dos Serviços

de Acção Social;
i) Definir o modelo de gestão que considera mais adequado

à prossecução das atribuições da acção social na Universidade
do Minho.»

Artigo 4.o

1 — O capítulo III, cuja epígrafe se mantém, é constituído pelos
artigos 11.o a 15.o, que passam a ter a seguinte redacção:

«CAPÍTULO III

Serviços

Artigo 11.o

Estrutura dos Serviços

1 — A estrutura dos SASUM é composta por departamentos e
secções.

2 — A coordenação de cada departamento é feita, de acordo com
o previsto no presente regulamento, por um director de serviços, por
um chefe de divisão ou por um técnico superior nomeado por despacho
do dirigente máximo.

3 — O conselho administrativo definirá o nível de chefia para cada
departamento.

4 — Os departamentos são os seguintes:

a) Departamento Administrativo e Financeiro;
b) Departamento Alimentar;
c) Departamento Social;
d) Departamento Desportivo e Cultural.

Artigo 12.o

Departamento Administrativo e Financeiro

O Departamento Administrativo e Financeiro é dirigido por um
técnico superior e compreende as seguintes secções:

a) Expediente;
b) Contabilidade;
c) Orçamento e Conta;
d) Facturação;
e) Tesouraria;
f) Património;
g) Economato e Aprovisionamento.

Artigo 13.o

Departamento de Apoio Social

1 — O Departamento de Apoio Social é dirigido por um director
de serviços e engloba as seguintes secções:

a) Bolsas;
b) Alojamento;
c) Procuradoria;
d) Apoio Clínico (Médico e Psicológico).

2 — Este Departamento inclui ainda o processo inerente ao con-
trolo das receitas da Universidade provenientes da cobrança das
propinas.

Artigo 14.o

Departamento de Alimentação

1 — O Departamento de Alimentação compreende a gestão e fun-
cionamento de bares, cantinas, snacks e restaurantes.

2 — Na gestão deste Departamento o administrador é auxiliado
por um ou mais coordenadores de alimentação.

3 — Os coordenadores são nomeados por despacho do adminis-
trador de entre o pessoal afecto a este Departamento com perfil
adequado.

4 — Sempre que não seja possível nomear coordenadores nos ter-
mos do número anterior, o administrador pode propor o recrutamento,
em regime de avença, de pessoal do exterior ao serviço com perfil
adequado nos termos da lei.

Artigo 15.o

Departamento Desportivo e Cultural

1 — O Departamento Desportivo e Cultural é coordenado por um
chefe de divisão, a quem incumbe simultaneamente a Divisão de Des-
porto e Cultura e a gestão dos espaços desportivos.

2 — O Departamento Desportivo e Cultural desenvolve a sua acti-
vidade, nomeadamente, quanto à dinamização do desporto da aca-
demia, em cooperação com a Associação Académica da Universidade
do Minho e com os organismos representativos dos trabalhadores.

3 — A dinamização cultural é feita conjuntamente com a Associação
Académica e grupos culturais que sejam constituídos maioritariamente
por alunos, ou antigos alunos, da Universidade do Minho.»

2 — O capítulo IV, mantendo a mesma epígrafe, passa a ser cons-
tituído pelos artigos 16.o a 18.o, com a seguinte redacção:

«CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 16.o

Funcionamento dos departamentos e secções

As normas de funcionamento interno dos departamentos e secções
serão definidas em regulamento interno a aprovar pelo conselho
administrativo.

Artigo 17.o

Omissões

Em tudo o que não esteja previsto no presente regulamento apli-
car-se-ão as normas legais em vigor.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após a sua publicação.»

Regulamento orgânico dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Minho

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, veio adequar a acção
social no ensino superior ao disposto na lei de autonomia universitária.

Com esta alteração, os Serviços de Acção Social passam a ser uma
unidade orgânica da Universidade do Minho, dotada de autonomia
administrativa e financeira.

O presente regulamento orgânico procura racionalizar a gestão dos
Serviços, sem perder de vista a especificidade e vocação principal
dos Serviços de Acção Social, que é o apoio ao corpo discente da
Universidade do Minho, com vista a melhorar o sucesso escolar.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza

Os Serviços de Acção Social da Universidade do Minho (SASUM)
são uma unidade orgânica da Universidade do Minho, dotada de
autonomia administrativa e financeira.

Artigo 2.o

Objectivos

Os Serviços de Acção Social têm por objectivo proporcionar aos
estudantes melhores condições de estudo, mediante a prestação de
serviços e a concessão de apoios.

CAPÍTULO II

Dos órgãos

Artigo 3.o

Conselho de Acção Social

O Conselho de Acção Social, constituído nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, é o órgão superior de
gestão da acção social da Universidade do Minho, cabendo-lhe definir
e orientar apoio a conceder aos estudantes.

Artigo 4.o

Competências do Conselho de Acção Social

1 — Compete ao Conselho de Acção Social:

a) Aprovar a forma de aplicação da política de acção social
escolar na Universidade do Minho;

b) Fixar e fiscalizar o cumprimento das normas de acompanha-
mento que garantam a funcionalidade dos respectivos Ser-
viços;

c) Dar parecer sobre a forma de relatório de actividades, bem
como sobre os projectos de orçamento para o ano económico
seguinte e os planos de desenvolvimento a médio e longo
prazo para a acção social;

d) Propor mecanismos que garantam a qualidade dos Serviços
prestados e definir os critérios e meios para a sua avaliação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Conselho pode
promover outros esquemas de apoio social considerado adequado
à Universidade do Minho.

Artigo 5.o

Órgãos dos Serviços de Acção social

São órgãos dos Serviços de Acção Social da Universidade do Minho:

a) O administrador para a Acção Social;
b) O conselho administrativo.

Artigo 6.o

Administrador

1 — Compete ao administrador para a Acção Social assegurar o
funcionamento e a dinamização dos SASUM e a execução dos planos
e deliberação aprovados pelos órgãos competentes.

2 — O administrador para a Acção Social é nomeado pelo reitor.
3 — O cargo de administrador para a Acção Social é equiparado

a subdirector-geral, para todos os efeitos legais.

Artigo 7.o

Competências do administrador

1 — Compete ao administrador dos SASUM:

a) Instalar, garantir a funcionalidade e assegurar a gestão cor-
rente dos SASUM;

b) Superintender e gerir os recursos humanos e financeiros afec-
tos aos SASUM;

c) Propor os instrumentos de gestão previsional e elaborar os
documentos de prestação de contas previstos no Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Promover o tratamento das informações e declarações pres-
tadas pelos estudantes candidatos a beneficiários dos SASUM.

2 — Compete ainda ao administrador dos SASUM racionalizar os
recursos humanos, financeiros e materiais, privilegiando os seguintes
princípios:

a) Disponibilização de instalações e serviços para utilização e
frequência por outras entidades mediante adequada contra-
partida financeira, sem prejuízo para a prossecução das suas
atribuições;

b) Utilização de instalações e prestação de serviços em comum
aos alunos das diversas instituições de ensino superior situadas
numa mesma região, por forma a prosseguir a utilidade de
objectivos no domínio da acção social;

c) Contratação, nos termos da lei aplicável, de estudantes para
assegurar temporariamente actividades dos estabelecimentos
em que estes estão matriculados.

Artigo 8.o

Gabinete do administrador

O gabinete do administrador compreende:

1) O gabinete de auditoria interna;
2) O secretariado;
3) Os recursos humanos;
4) A informática;
5) Os serviços de manutenção.

Artigo 9.o

Conselho administrativo

O conselho administrativo dos SASUM é constituído por:

a) O reitor, que preside;
b) O administrador para a Acção Social;
c) O técnico superior do Departamento Administrativo e Finan-

ceiro.

Artigo 10.o

Competências do conselho administrativo

Cabe, em especial, ao conselho administrativo:

a) Aprovar os instrumentos de gestão previsional referidos na
alínea c) do artigo 7.o deste regulamento e fiscalizar a sua
execução;

b) Aprovar os projectos de orçamento para o ano económico
seguinte;

c) Promover e fiscalizar a cobrança das receitas, autorizar des-
pesas e verificar e visar o seu processamento;

d) Organizar a contabilidade e fiscalizar a sua escrituração;
e) Apresentar os relatórios e contas anuais e submetê-los ao

Tribunal de Contas;
f) Promover a verificação regular dos fundos em cofre e em

depósito e fiscalizar a respectiva escrituração contabilística;
g) Deliberar sobre o montante do fundo permanente;
h) Acompanhar a gestão financeira e patrimonial dos Serviços

de Acção Social;
i) Definir o modelo de gestão que considera mais adequado

à prossecução das atribuições da acção social na Universidade
do Minho.

CAPÍTULO III

Serviços

Artigo 11.o

Estrutura dos Serviços

1 — A estrutura dos SASUM é composta por departamentos e
secções.

2 — A coordenação de cada departamento é feita, de acordo com
o previsto no presente regulamento, por um director de serviços, por
um chefe de divisão ou por um técnico superior nomeado por despacho
do dirigente máximo.

3 — O conselho administrativo definirá o nível de chefia para cada
departamento.

4 — Os departamentos são os seguintes:

a) Departamento Administrativo e Financeiro;
b) Departamento Alimentar;
c) Departamento Social;
d) Departamento Desportivo e Cultural.



N.o 134 — 9 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9965

Artigo 12.o

Departamento Administrativo e financeiro

O Departamento Administrativo e Financeiro é dirigido por um
técnico superior e compreende as seguintes secções:

a) Expediente;
b) Contabilidade;
c) Orçamento e Contas;
d) Facturação;
e) Tesouraria;
f) Património;
g) Economato e Aprovisionamento.

Artigo 13.o

Departamento de Apoio Social

1 — O Departamento de Apoio Social é dirigido por um director
de serviços e engloba as seguintes secções:

a) Bolsas;
b) Alojamento;
c) Procuradoria;
d) Apoio Clínico (Médico e Psicológico).

2 — Este Departamento inclui ainda o processo inerente ao con-
trolo das receitas da Universidade provenientes da cobrança das
propinas.

Artigo 14.o

Departamento de Alimentação

1 — O Departamento de Alimentação compreende a gestão e fun-
cionamento de bares, cantinas, snacks e restaurantes.

2 — Na gestão deste Departamento o administrador é auxiliado
por um ou mais coordenadores de alimentação.

3 — Os coordenadores são nomeados por despacho do adminis-
trador de entre o pessoal afecto a este Departamento com perfil
adequado.

4 — Sempre que não seja possível nomear coordenadores nos ter-
mos do número anterior, o administrador pode propor o recrutamento
em regime de avença de pessoal do exterior ao serviço com perfil
adequado, nos termos da lei.

Artigo 15.o

Departamento Desportivo e Cultural

1 — O Departamento Desportivo e Cultural é coordenado por um
chefe de divisão, a quem incumbe simultaneamente a Divisão de Des-
porto e Cultura e a gestão dos espaços desportivos.

2 — O Departamento Desportivo e Cultural desenvolve a sua acti-
vidade, nomeadamente quanto à dinamização do desporto da aca-
demia, em cooperação com a Associação Académica da Universidade
do Minho e com os organismos representativos dos trabalhadores.

3 — A dinamização cultural é feita conjuntamente com a Associação
Académica e grupos culturais que sejam constituídos maioritariamente
por alunos, ou antigos alunos, da Universidade do Minho.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 16.o

Funcionamento dos departamentos e secções

As normas de funcionamento interno dos departamentos e secções
serão definidas em regulamento interno a aprovar pelo conselho
administrativo.

Artigo 17.o

Omissões

Em tudo o que não esteja previsto no presente regulamento apli-
car-se-ão as normas legais em vigor.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após a sua publicação.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Senado Universitário, Licí-
nio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 12 059/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade do Minho:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 21 de Março de 2000:

Licenciado Pedro Miguel do Vale Malheiro Ramos Coutinho, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

De 20 de Abril de 2000:

Licenciada Teresa Maria Fernandes Valente, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Sandra Maria Fernandes Carvalho de Alves Marques, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Susana Margarida Ferreira de Sá Faria, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Fernando Augusto Pinto Miranda, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Carla Maria Alves Ferreira, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Luís Silvino Alves Marques, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Março de 2001.

Licenciado José Carlos Viana Gomes, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Março de 2001.

De 27 de Abril de 2000:

Licenciado Pedro Alexandre Moreira Lobarinhos, assistente estagiá-
rio — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de
2000.

Licenciado Nuno Ricardo Maia Peixinho, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Manuel Eduardo Cardoso Ferreira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Aníbal José Reis Guedes, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado José Gerardo Vieira da Rocha, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Graça Maria Henriques Minas, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Solange Pires Ferreira Rito Lima, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Março de 2001.

Licenciado José Carlos Baptista do Nascimento e Silva, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciado Hélder Manuel Teixeira Carvalho, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Elisabete Fraga de Freitas, assistente estagiária — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Rui Miguel de Jesus Rodrigues Ferreira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado José Luís de Carvalho Martins Alves, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Jorge Miguel de Oliveira Sá e Cunha, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria João Mesquita Rodrigues da Cunha Nicolau Pinto,
assistente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Ana Maria Alves Coutinho da Rocha, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado José Filipe de Sá Rodrigues Soares, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Carlos Alberto Baptista de Sousa Pinto, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado António Luís Pinto Ferreira de Sousa, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Angelina da Silva Peixoto Ferreira Rodrigues, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciado José Carlos Bernardino de Carvalho Morgado, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciado João Menelau Paraskeva, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Guilherme Rego da Silva, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Inês Martins Jongenelen, assistente — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2000.
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Licenciada Maria Custódia Jorge da Rocha, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Alfredo Ferreira de Freitas Lopes Moreira, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Marlene Fernandes da Silva e Silva, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Emília Pacheco Lopes Pereira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria do Carmo Pinheiro e Silva, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado João Carlos Cerejeira da Silva, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Francisco Carballo Cruz, assistente — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Isabel Maria da Fonseca Rodrigues, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Artur Jorge Pereira Rodrigues, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Anabela Martins da Silva, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Isabel Maria Estrada Carvalhais, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Ana Paula Vieira Gomes Ferreira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Rosa Branca da Silva Vilas-Boas Esteves, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Natália Maria de Sá Figueiredo Pimenta Monteiro, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Sílvia Cristina Conduto de Sousa, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Manuela do Rosário Francisco, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Paulo Nuno Maia de Sousa Nossa, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Emília Rodrigues Araújo, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Carlota Maria Fernandes dos Santos, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Elizabeth Moreira Fernandez, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Luís Filipe Barbosa Loureiro Pipa, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Sara de Jesus Gomes Pereira, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Alexandra de Oliveira Gomes, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Dalila Maria Brito da Cunha Lino, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor cate-
drático — no período de 9 a 12 de Abril de 2000.

Doutor Acílio Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático — no
período de 30 de Abril a 3 de Maio de 2000.

Doutora Ana Maria Ferreira Oliveira Campos, professora asso-
ciada — no período de 13 a 17 de Maio de 2000.

Doutor Nélson Manuel Viana da Silva Lima, professor associado — no
período de 17 a 19 de Maio de 2000.

Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas, professor convidado equi-
parado a professor associado — pelo período de 17 dias, com início
em 8 de Maio de 2000.

Doutora Maria Luísa Amaral Varela de Freitas, professora auxi-
liar — pelo período de 18 dias, com início em 8 de Maio de 2000.

Licenciado João Carlos Vicente Sarmento, assistente — pelo período
de 19 dias, com início em 19 de Abril de 2000.

De 28 de Abril de 2000:

Licenciada Helena Cristina Ferreira Machado, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Cláudia Maria Neves Simões, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Vasco Duarte Eiriz de Sousa, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Pedro Jorge Sobral Camões, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Nélson Manuel de Brandão da Costa Areal, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Florinda Conceição Cerejeira Campos da Silva, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Maria Filomena Pregueiro Antunes Brás, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Laura Cristina Ferreira Pereira, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado António Fernando Freitas Tavares, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 31 de Março de 2001.

Licenciado Fernando Manuel de Almeida Alexandre, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciado Vasco Joaquim da Cruz Ricardo de Assunção Gabriel,
assistente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Isabel Maria Macedo de Pinho, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado José António de Passos Palmeira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Ana Paula Pereira Marques, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Paula Alexandra Correia Veloso da Veiga, assis-
tente — pelo período de seis meses, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Natália Maria Carvalho Barbosa, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria de Lurdes de Antas de Barros Caldeira Barroso,
assistente — pelo período de seis meses, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Maria João Cabral de Almeida Ribeiro, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 15 de Setembro de 2000.

Doutor José António Couto Teixeira, professor associado — no
período de 27 a 29 de Abril de 2000.

Doutor João Alexandre Baptista Vieira Saraiva, professor auxi-
liar — no período de 10 a 29 de Abril de 2000.

Doutora Estela Guerreiro Silva Bicho Erlhagen, professora auxi-
liar — no período de 22 a 30 de Abril de 2000.

Licenciado José Mendes Machado, assistente estagiário — pelo
período de 42 dias, com início em 28 de Maio de 2000.

Licenciado João Miguel Lobo Fernandes, assistente — no período de
1 a 8 de Maio de 2000.

De 2 de Maio de 2000:

Doutora Maria Isabel Pereira Lucas Calado Ferreira, professora cate-
drática — no período de 27 de Abril a 1 de Maio de 2000.

Doutor João Fernandes Alves Ferreira, professor associado — no
período de 27 de Abril a 1 de Maio de 2000.

Licenciado Carlos José Macedo Tavares, assistente — pelo período
de 14 dias, com início em 14 de Maio de 2000.

De 5 de Maio de 2000:

Doutor José António Colaço Gomes Covas, professor catedrá-
tico — no período de 2 a 11 de Maio de 2000.

Doutora Maria Margarida Santos Proença Almeida, professora cate-
drática — no período de 6 a 9 de Maio de 2000.

Doutor Paulo Manuel Pinto Pereira Almeida Machado, professor
associado — no período de 1 a 7 de Maio de 2000.

Doutora Ana Rute Pedro Cardoso, professora auxiliar — no período
de 13 a 14 de Maio de 2000.

De 8 de Maio de 2000:

Doutor José Augusto de Brito Pacheco, professor associado — no
período de 60 dias, com início em 6 de Maio de 2000.

Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, pelo período de
11 dias, com início em 6 de Maio de 2000.

Doutora Maria Jovita Soares Oliveira, professora associada — no
período de 6 a 14 de Maio de 2000.

Licenciada Maria Clara Dantas Cramez, assistente — no período de
6 a 14 de Maio de 2000.

Licenciada Maria José Araújo Marques Abreu, assistente — no
período de 16 dias, com início em 6 de Abril de 2000.

De 10 de Maio de 2000:

Doutor Júlio César Machado Viana, professor auxiliar — no período
de 6 a 13 de Maio de 2000.

Licenciada Maria José Boavida Miguel Caldeira, assistente — pelo
período de 26 dias, com início em 17 de Maio de 2000.

Licenciado António Mário Lourenço Fonseca Almeida, assis-
tente — no período de 29 de Maio a 5 de Junho de 2000.

De 11 de Maio de 2000:

Doutor Vasco Manuel Pinto Teixeira, professor auxiliar — no período
de 13 a 20 de Maio de 2000.

Doutor Luís Filipe Lobo-Fernandes, professor auxiliar — no período
de 16 a 18 de Maio de 2000.
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De 12 de Maio de 2000:

Doutor Fernando Arménio Costa Castro Fontes, professor auxi-
liar — nos períodos de 13 a 20 e de 21 a 30 de Maio de 2000.

Doutor João Alexandre Baptista Vieira Saraiva, professor auxi-
liar — no período de 12 a 20 de Maio de 2000.

Doutor Nuno João Meleiro Alves das Neves, professor auxiliar — no
período de 6 a 13 de Maio de 2000.

De 15 de Maio de 2000:

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor catedrático — no
período de 13 a 17 de Maio de 2000.

Doutor Luís Manuel Ferreira de Melo, professor catedrático — no
período de 13 a 16 de Maio de 2000.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — pelo
período de 12 dias, com início em 12 de Maio de 2000.

Doutora Júlia de Fátima Domingues Basto Oliveira, professora auxi-
liar — no período de 3 a 7 de Maio de 2000.

Doutora Lúcia Fernandez Suarez, professora auxiliar — no período
de 5 a 7 de Junho de 2000.

Licenciada Sandra Maria Fernandes Carvalho de Alves Marques, assis-
tente — pelo período de 15 dias, com início em 3 de Junho de
2000.

Doutora Maria Amália Castro Sequeira Braga, professora asso-
ciada — anulada a equiparação a bolseiro, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2000, e concedida
para o período de 17 a 23 de Junho de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 060/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 28 de Abril de 2000:

Licenciada Mónica Frias Costa Paz Barroso, assistente — no período
de 6 a 9 de Maio de 2000.

De 2 de Maio de 2000:

Doutor Jorge José Gomes Martins, professor associado — no período
de 8 a 12 de Maio de 2000.

Doutor Jaime Carlos Luzia Ferreira da Silva, professor auxiliar — no
período de 2 a 7 de Maio de 2000.

Doutor Henrique Manuel Dinis dos Santos, professor auxiliar — no
período de 3 a 5 de Maio de 2000.

Doutor Delfim Fernandes Soares, professor auxiliar — no período
de 6 a 10 de Maio de 2000.

De 3 de Maio de 2000:

Doutor Jorge José Gomes Martins, professor associado — em 4 e
5 de Maio de 2000.

De 5 de Maio de 2000:

Licenciado José Luís Mota Pereira, assistente — nos períodos de 20
a 27 de Maio e de 31 de Maio a 3 de Junho de 2000.

De 10 de Maio de 2000:

Doutor António Augusto Sousa Miranda, professor catedrático — no
período de 3 a 6 de Junho de 2000.

Doutora Domingas do Rosário Veríssimo Jacinto Tavares Oliveira,
professora associada — no período de 30 de Maio a 4 de Junho
de 2000.

Doutor José Bernardo Santos Monteiro Vieira Barros, professor auxi-
liar — no período de 12 a 19 de Maio de 2000.

De 11 de Maio de 2000:

Doutora Maria João Lopes da Costa Vieira, professora auxiliar — no
período de 30 de Maio a 3 de Junho de 2000.

Licenciada Maribel Yasmina Campos Alves Santos, assistente — no
período de 5 a 7 de Julho de 2000.

De 12 de Maio de 2000:

Doutor Luís Manuel Meneses Guimarães de Almeida, professor cate-
drático — em 25 e 26 de Maio de 2000.

De 12 de Maio de 2000:

Doutor Jaime Carlos Luzia Ferreira da Silva, professor auxiliar — no
período de 20 a 28 de Maio de 2000.

Doutor José Higino Gomes Correia, professor auxiliar — no período
de 23 a 31 de Agosto de 2000.

Licenciado José Gerardo Vieira da Rocha, assistente — no período
de 23 a 31 de Agosto de 2000.

Licenciada Graça Maria Henriques Minas, assistente — no período
de 23 a 31 de Agosto de 2000.

Doutora Maria Elizabete Martins Paiva Monteiro Cabeço Silva, pro-
fessora associada — no período de 21 a 26 de Maio de 2000.

Doutora Maria Madalena Teixeira de Araújo, professora asso-
ciada — no período de 15 a 21 de Julho de 2000.

Doutor Francisco Coelho Soares de Moura, professor associado — no
período de 20 a 29 de Maio de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 061/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Economia e Gestão da Univer-
sidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 31 de Março de 2000:

Doutor Carlos Alberto Páscoa Machado, professor auxiliar — no
período de 13 a 16 de Abril de 2000.

De 7 de Abril de 2000:

Doutor Paulo de Freitas Guimarães, professor associado — pelo
período de 12 dias, com início em 26 de Abril de 2000.

Doutora Clara Elizabeth Dismuke, professora associada — pelo
período de 12 dias, com início em 15 de Abril de 2000.

Doutora Linda Rosa Fonseca Gonçalves Veiga, professora auxi-
liar — no período de 11 dias, com início em 2 de Abril de 2000.

Doutor Francisco José Alves Coelho Veiga, professor auxiliar — pelo
período de 11 dias, com início em 21 de Abril de 2000.

De 18 de Abril de 2000:

Doutor António José Fernandes, professor catedrático — pelo
período de 11 dias, com início em 29 de Abril de 2000.

De 2 de Maio de 2000:

Doutor António Mendes Silva Ferraz, professor associado — no
período de 8 a 12 de Maio de 2000.

De 3 de Maio de 2000:

Licenciado Miguel Ângelo dos Reis Portela, assistente — em 5 de
Maio de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 062/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Estudos da Criança da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 8 de Março de 2000:

Licenciada Ana Francisca Araújo Rodrigues de Azevedo Silva, assis-
tente — no período de 9 a 14 de Março de 2000.

De 21 de Março de 2000:

Doutora Maria Eduarda Ferreira Coquet, professora auxiliar — no
período de 1 a 9 de Abril de 2000.

De 28 de Março de 2000:

Doutor Luís Augusto de Miranda Correia, professor-coordena-
dor — pelo período de 10 dias, com início em 1 de Abril de 2000.

Licenciada Ana Maria da Silva Pereira Henrique Serrano, assis-
tente — no período de 4 a 10 de Abril de 2000.

Licenciada Ana Paula Loução Martins, assistente estagiária — pelo
período de 10 dias, com início em 1 de Abril de 2000.

Licenciada Anabela Cruz dos Santos, assistente estagiária — no
período de 10 dias, com início em 1 de Abril de 2000.

De 6 de Abril de 2000:

Doutora Ana Maria Tomás de Almeida, professora auxiliar — no
período de 12 a 15 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 12 063/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Letras e Ciências Humanas da
Universidade do Minho, por delegação:

De 4 de Maio de 2000:

Licenciada Maria do Carmo Pinheiro Silva Cardoso Mendes, assis-
tente — anulada a equiparação a bolseiro, no período de 11 a 17
de Abril de 2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 85,
de 10 de Abril de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 5 de Maio de 2000:

Doutor Manuel José Silva, professor associado — no período de 15
a 21 de Maio de 2000.

Doutora Maria Cristina Daniel Álvares, professora auxiliar — no
período de 3 a 9 de Junho de 2000.

De 11 de Maio de 2000:

Doutora Maria do Rosário Girão Ribeiro dos Santos, professora auxi-
liar — no período de 17 a 21 de Maio de 2000.

Doutora Virgínia da Conceição Soares Pereira, professora auxi-
liar — no período de 17 a 21 de Maio de 2000.

De 15 de Maio de 2000:

Doutora Maria Eduarda Bicudo Azeredo Keating, professora asso-
ciada — no período de 18 a 21 de Maio de 2000.

De 16 de Maio de 2000:

Licenciado Henrique Barroso Fernandes, assistente convidado — pelo
período de 14 dias, como início em 18 de Maio de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 064/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Departamento Autónomo de Direito da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro ao docente a seguir men-
cionado:

De 11 de Abril de 2000:

Doutor Luís Filipe Colaço Antunes, professor auxiliar — no período
de 23 a 27 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 065/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 28 de Março de 2000:

Doutor Emanuel Pedro Viana Barros Albuquerque, professor auxi-
liar — no período de 29 a 31 de Março de 2000.

De 10 de Abril de 2000:

Doutor Rui João Abrunhosa de Carvalho Gonçalves, professor auxi-
liar — no período de 11 a 16 de Abril de 2000.

De 13 de Abril de 2000:

Doutora Maria Teresa Pereira Coelho Mendonça McIntyre, profes-
sora associada — pelo período de 11 dias, com início em 16 de
Abril de 2000.

De 17 de Abril de 2000:

Licenciado José António Martin Moreno Afonso, assistente — no
período de 26 a 29 de Abril de 2000.

De 21 de Abril de 2000:

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático — no período
de 24 a 29 de Abril de 2000.

Doutora Maria Iolanda Ferreira da Silva Ribeiro, professora auxi-
liar — no período de 24 a 29 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 12 066/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas desta
Universidade e na sequência da aprovação pelo senado universitário
em 23 de Março de 2000, a seguir se publica o Regulamento do
Curso de Pós-Graduação em Edição de Texto:

Regulamento do Curso de Pós-Graduação em Edição de Texto

Artigo 1

A Universidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas, promoverá a realização de um curso de pós-
-graduação, cuja frequência com aproveitamento confere o diploma
de curso de pós-graduação em Edição de Textos.

Artigo 2

1 — O curso destina-se a licenciados em Letras e Ciências Humanas.
A selecção dos candidatos será feita mediante apreciação curricular
e entrevista.

2 — O objectivo deste curso é a formação especializada de pro-
fissionais na área da edição de textos.

3 — O curso será interdepartamental.
4 — Os seminários do curso funcionarão preferencialmente em

horário pós-laboral (das 18 às 22 horas).

Artigo 3

1 — O curso consiste em três semestres, durante os quais decorrerão
oito seminários e um estágio, totalizando 24 unidades de crédito,
de acordo com o seguinte quadro:

1.o semestre:

História e Sociologia do Livro I (3 UC);
Crítica Textual I (3 UC);
Teoria da Edição (3 UC);
Informática para Edição (1 UC);

2.o semestre:

História e Sociologia do Livro II (3 UC);
Crítica Textual II (3 UC);
Técnicas de Edição (1 UC);
Opção (3 UC);

3.o semestre:

Estágio (4 UC).

2 — A opção, a frequentar no 2.o semestre, deverá ser realizada
na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, fora do programa do
curso.

3 — O estágio do 3.o semestre deverá ser realizado em colaboração
com instituição exterior à FCSH e incluirá a elaboração de um
relatório.

Artigo 4

Considera-se a possibilidade de inscrição num só seminário para
quem tiver interesse em aprofundar os seus conhecimentos numa área
específica. Neste caso, havendo aproveitamento final, será passado
um certificado de frequência.

Artigo 5

1 — O número máximo de alunos a admitir no curso será fixado
anualmente.

2 — As candidaturas terão lugar durante o mês de Setembro.
3 — Os critérios de selecção serão os seguintes:

Classificação académica;
Currículo profissional;
Perfil cultural.

Artigo 6

A frequência do curso está sujeita ao pagamento de uma propina
única a fixar anualmente pela Faculdade.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.
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Despacho n.o 12 067/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 40.o dos Estatutos da Universidade Nova de Lisboa, aprovados
pelo Despacho Normativo n.o 61/89, de 6 de Julho, homologo a alte-
ração dos artigos 12.o, 18.o, 19.o, 20.o, 21.o, 24.o e 30.o dos Estatutos
dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa (publi-
cados no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de
1995), que passam a ter a redacção constante do anexo I do presente
despacho.

Os Estatutos dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova
de Lisboa passam, em consequência, a ter a redacção constante do
anexo II do presente despacho.

26 de Maio de 2000. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

ANEXO I

Alteração aos Estatutos dos Serviços de Acção Social
da Universidade Nova de Lisboa

Artigo 12.o

Gabinete de Apoio ao Estudante

1 — O Gabinete de Apoio ao Estudante (GAE) é dirigido por
um chefe de divisão, que funciona na dependência directa do
administrador.

2 — Os objectivos do GAE são, nomeadamente, os seguintes:

a) A atribuição de bolsas de estudo;
b) A concessão de empréstimos;
c) O acesso à alimentação em cantinas e bares;
d) O alojamento;
e) O funcionamento de serviços de informação, de reprografia,

de apoio bibliográfico e de material escolar;
f) O acesso a serviços de saúde;
g) O apoio às actividades desportivas e culturais.

3 — O Gabinete integra:

a) Sector de Bolsas e Apoios Financeiros;
b) Sector de Alojamento;
c) Sector de Alimentação;
d) Sector de Procuradoria e Informação Geral.

4 — Cada sector será coordenado por um funcionário da carreira
técnica superior, nomeado por despacho do administrador.

Artigo 18.o

Composição

Integra a Direcção de Serviços:

a) Área Administrativa;
b) Área de Aprovisionamento e Património.

Artigo 19.o

Área Administrativa

1 — A Área Administrativa é coordenada por um funcionário da
carreira de pessoal técnico superior, que funciona na dependência
directa do director de serviços, e compreende as seguintes Secções:

a) Contabilidade;
b) Pessoal, Expediente e Arquivo.

2 — A nomeação do coordenador é feita por despacho do admi-
nistrador.

Artigo 20.o

Secção de Contabilidade

Compete à Secção de Contabilidade:

a) Executar a escrituração respeitante à contabilidade dos
SASUNL;

b) Promover a liquidação e cobrança de receitas dos SASUNL;
c) Elaborar os documentos da receita orçamental e de operações

de tesouraria, bem como as relações de documentos de des-
pesas, a submeter à aprovação do conselho administrativo;

d) Conferir as ordens de pagamento e executar as operações
de cabimento, controlo e obtenção de fundos;

e) Elaborar e controlar as contas correntes com diversas enti-
dades, tais como fornecedores, serviços e organismos autó-
nomos, corpos administrativos e estudantes beneficiários;

f) Acompanhar o movimento da tesouraria;

g) Preparar os instrumentos de gestão previsional previsto na
alínea c) do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22
de Abril;

h) Garantir o funcionamento de um sistema de contabilidade
analítica adequado à gestão por objectivos;

i) Preparar e elaborar o projecto de orçamento ordinário dos
SASUNL, bem como o dos seus orçamentos suplementares;

j) Organizar os processos de alteração orçamental, designada-
mente os de reforço e transferência de verbas e de antecipação
de duodécimos;

k) Preparar e elaborar o relatório de actividades previsto na
alínea c) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22
de Abril, e a conta de gerência a enviar ao Tribunal de Contas;

l) Registar e tratar os dados com interesse estatístico que pro-
porcionem conhecimentos actualizados dos SASUNL.

Artigo 21.o

Secção de Orçamento e Conta

(Eliminado por razões de estruturação dos SASUNL.)

Artigo 24.o

Área de Aprovisionamento e Património

1 — A Área de Aprovisionamento e Património é coordenada por
um funcionário da carreira de pessoal técnico superior, que funciona
na dependência directa do director de serviços, e compreende as
seguintes Secções:

a) Aprovisionamento e Gestão de Stocks;
b) Inventário e Património.

2 — A nomeação do coordenador é feita por despacho do admi-
nistrador.

Artigo 30.o

Oficial público

(Suprimido por alterações legislativas.)

A redacção dos artigos que referem Repartição Administrativa ou
de Aprovisionamento e Património deve ser alterada para Área Admi-
nistrativa ou de Aprovisionamento e Património, respectivamente.
Assim, são alterados os seguintes artigos e alíneas:

Artigo 13.o, alínea e), artigo 14.o, alínea g), artigo 15.o, alínea f),
e artigo 23.o

ANEXO II

Estatutos dos Serviços de Acção Social
da Universidade Nova de Lisboa

Preâmbulo

A publicação do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, veio alterar
significativamente a estrutura dos organismos aos quais estava come-
tida a execução da acção social no ensino superior.

Com efeito, a definição e execução da política de acção social passa
a desenvolver-se no âmbito das universidades por unidades dotadas
de autonomia administrativa e financeira, através dos seus órgãos
próprios.

Assim, a forma de aplicação da política de acção social passa a
caber ao Conselho de Acção Social, adoptando o modelo de gestão
mais adequado à prossecução das suas atribuições.

Por sua vez, a execução da política de acção social cabe aos Serviços
de Acção Social, competindo-lhes, entre outras coisas, prestar os ser-
viços e apoios previstos no sistema e instalar os meios indispensáveis
à prossecução dos fins fixados na lei.

Para atingir esses fins específicos, os presentes Estatutos criam con-
dições inovadoras e exploram novas possibilidades, permitindo em
simultâneo a rentabilização das suas unidades operativas.

CAPÍTULO I

Atribuições, âmbito de aplicação e objectivos

Artigo 1.o

Atribuições

1 — A acção social da Universidade Nova de Lisboa desenvolve-se
através do sistema de acção social da Universidade Nova de Lisboa,
regulamentado pelos presentes Estatutos.
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2 — Os Serviços de Acção Social, adiante designados por SASUNL,
são uma unidade orgânica da Universidade Nova de Lisboa, dotada
de autonomia administrativa e financeira, funcionando nos termos
estatutários no âmbito desta Universidade.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

Beneficiam do sistema de acção social, através dos SASUNL, desde
que matriculados na Universidade Nova de Lisboa:

a) Os estudantes portugueses;
b) Os estudantes nacionais dos Estados membros da Comuni-

dade Europeia;
c) Os estudantes apátridas ou beneficiando de estatuto de refu-

giado político;
d) Os estudantes estrangeiros provenientes de países com os

quais hajam sido elaborados acordos de cooperação prevendo
a aplicação de tais benefícios, ou de Estados cuja lei, em
igualdade de circunstâncias, conceda igual tratamento aos
estudantes portugueses.

Artigo 3.o

Objectivos

1 — Os SASUNL têm por fim a execução da política de acção
social, através da prestação de apoios, benefícios e serviços nela com-
preendidos, de modo a melhorar as possibilidades de sucesso educativo
dos estudantes.

2 — No âmbito das suas atribuições, compete aos SASUNL,
designadamente:

a) Atribuir bolsas de estudo;
b) Conceder empréstimos;
c) Promover o acesso à alimentação em cantinas e bares;
d) Promover o acesso ao alojamento;
e) Promover a criação, manutenção e funcionamento dos Ser-

viços de Informação, Reprografia, de Apoio Bibliográfico e
de Material Escolar;

f) Promover o acesso a serviços de saúde;
g) Apoiar as actividades desportivas e culturais;
h) Desenvolver outras actividades que pela sua natureza se

enquadrem nos fins gerais da acção social no ensino superior,
nomeadamente a definição de um sistema de bolsas-emprés-
timo, com a participação de instituições bancárias.

3 — Promover, em articulação com outras unidades orgânicas, acti-
vidades que, inseridas na acção social na Universidade Nova de Lisboa,
possam aproveitar potencialidades comuns.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

SECÇÃO I

Dos órgãos

Artigo 4.o

Conselho de Acção Social

O Conselho de Acção Social, constituído nos termos e para os
efeitos dos artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de
Abril, é a entidade a quem compete a definição do modelo de gestão
mais adequado aos SASUNL, de acordo com o princípio estabelecido
no n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 129/93.

Artigo 5.o

Administrador

1 — Cabe ao administrador para a Acção Social assegurar o fun-
cionamento e dinamização dos Serviços de Acção Social e a execução
dos planos e deliberação aprovados pelos órgãos competentes.

2 — O administrador dos SASUNL é nomeado pelo reitor.
3 — O cargo de administrador é equiparado a subdirector-geral,

para todos os efeitos legais.

Artigo 6.o

Competências do administrador

Compete em especial ao administrador dos SASUNL:

a) Instalar, garantir a funcionalidade e assegurar a gestão cor-
rente dos SASUNL;

b) Superintender e gerir os recursos humanos e financeiros afec-
tos aos SASUNL;

c) Propor os instrumentos de gestão previsional e elaborar os
documentos de prestação de contas previstos no Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Propor ao Conselho de Acção Social os projectos de orça-
mento para o ano económico seguinte e os planos de desen-
volvimento a médio prazo para os SASUNL;

e) Promover o tratamento das informações e declarações pres-
tadas pelos estudantes candidatos a beneficiários dos
SASUNL;

f) Instruir os processos contra-ordenacionais decorrentes da
acção fiscalizadora por parte da Inspecção-Geral da Educação
em matéria de informações e declarações prestadas pelos estu-
dantes beneficiários de acção social.

Artigo 7.o

Conselho Administrativo

Integram o Conselho Administrativo dos SASUNL:

a) O reitor, que preside;
b) O administrador;
c) O director dos Serviços Administrativos e Financeiros, que

secretaria.

Artigo 8.o

Competências do Conselho Administrativo

Cabem, em especial, ao Conselho Administrativo:

a) Aprovar os instrumentos de gestão previsional referidos na
alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o e fiscalizar a sua execução;

b) Aprovar os projectos de orçamento para o ano económico
seguinte e os planos de desenvolvimento a médio prazo para
a acção social;

c) Promover e fiscalizar a cobrança de receitas, autorizar as des-
pesas, verificar e visar o seu processamento;

d) Organizar a contabilidade e fiscalizar a sua escrituração;
e) Apresentar os relatórios de contas anuais e submetê-los ao

Tribunal de Contas;
f) Promover a verificação regular dos fundos em cofre e em

depósito e fiscalizar a respectiva escrituração contabilística;
g) Deliberar sobre o montante do fundo permanente;
h) Acompanhar a gestão financeira e patrimonial dos SASUNL.

Artigo 9.o

Delegação de poderes

O reitor pode delegar num vice-reitor ou num pró-reitor os poderes
que lhe estão atribuídos pelo Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril,
nos termos previstos nos artigos 10.o e 11.o dos Estatutos da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Artigo 10.o

Funcionamento dos órgãos

O funcionamento dos órgãos reger-se-á por regulamentos próprios.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 11.o

Serviços e competências

Para desenvolver as suas funções os SASUNL dispõem dos seguintes
serviços:

a) Gabinete de Apoio ao Estudante;
b) Direcção de Serviços.
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Artigo 12.o

Gabinete de Apoio ao Estudante

1 — O Gabinete de Apoio ao Estudante (GAE) é dirigido por
um chefe de divisão, que funciona na dependência directa do
administrador.

2 — Os objectivos do GAE são, nomeadamente, os seguintes:

a) A atribuição de bolsas de estudo;
b) A concessão de empréstimos;
c) O acesso à alimentação em cantinas e bares;
d) O alojamento;
e) O funcionamento de serviços de informação, de reprografia,

de apoio bibliográfico e de material escolar;
f) O acesso a serviços de saúde;
g) O apoio às actividades desportivas e culturais.

3 — O Gabinete integra:

a) Sector de Bolsas e Apoios Financeiros;
b) Sector de Alojamento;
c) Sector de Alimentação;
d) Sector de Procuradoria e Informação Geral.

4 — Cada sector será coordenado por um funcionário nomeado
por despacho do administrador.

Artigo 13.o

Sector de Bolsas e Apoios Financeiros

Compete ao Sector de Bolsas e Apoios Financeiros:

a) Propor superiormente a concessão de bolsas de estudo, sub-
sídios, empréstimos e outros benefícios pecuniários a estu-
dantes matriculados em estabelecimentos de ensino superior
abrangidos pelos SASUNL, de acordo com os regulamentos
em vigor, e organizar os respectivos processos individuais;

b) Estudar e propor superiormente os regulamentos para atri-
buição dos diversos tipos de auxílios económicos;

c) Propor a realização de inquéritos relativos às condições sócio-
-económicas de estudantes abrangidos pelos SASUNL;

d) Estudar e propor superiormente a adopção de novos esque-
mas e tipos de auxílio económico a conceder;

e) Enviar à Área Administrativa os elementos necessários à ela-
boração dos orçamentos e dos relatórios anuais dos SASUNL.

Artigo 14.o

Sector de Alojamento

Compete ao Sector de Alojamento:

a) Providenciar pela abertura e assegurar o funcionamento das
residências estudantis;

b) Estudar e propor superiormente outras formas de apoio no
que concerne a alojamento sempre que se verifique a insu-
ficiência das residências estudantis, a que se refere a alínea
anterior;

c) Organizar os processos de candidatura aos alojamentos dos
SASUNL e submetê-los a decisão superior;

d) Propor superiormente o regulamento da utilização e da admi-
nistração das residências, bem como assegurar o cumprimento
das normas regulamentares em vigor;

e) Manter permanentemente actualizado um sistema de controlo
e utilização de bens;

f) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento das
instalações afectas às residências, estudantis, respeitando as
normas emanadas do Conselho Administrativo;

g) Enviar à Área Administrativa os elementos necessários à
cobrança pontual das receitas dos alojamentos e à elaboração
dos orçamentos e relatórios anuais dos SASUNL.

Artigo 15.o

Sector de Alimentação

Compete ao Sector de Alimentação:

a) Providenciar o acesso dos estudantes aos refeitórios, snacks
e bares;

b) Propor superiormente as normas a que deve obedecer a uti-
lização daquelas unidades e respectivas estruturas de apoio;

c) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento e das
instalações que forem afectas ao serviço, respeitando as nor-
mas emanadas pelo Conselho Administrativo;

d) Manter permanentemente actualizado um sistema de controlo
de utilização e de consumos;

e) Enviar directamente à Tesouraria as receitas das unidades
de alimentação;

f) Enviar à Área Administrativa os elementos necessários à ela-
boração dos orçamentos e dos relatórios anuais dos SASUNL;

g) Promover o controlo e fiscalização dos procedimentos adop-
tados em unidades cuja exploração seja eventualmente con-
cessionada, no que se refere à qualidade do serviço prestado.

Artigo 16.o

Sector da Procuradoria e Informações Gerais

Compete ao Sector da Procuradoria e Informações Gerais:

a) Tratar os problemas académicos junto dos serviços acadé-
micos das faculdades e institutos da Universidade Nova de
Lisboa;

b) Efectuar inscrições e pagamento de propinas aos estudantes
da Universidade Nova de Lisboa que recorram aos seus
serviços;

c) Tratar e divulgar toda a informação considerada pertinente
para os estudantes da Universidade Nova de Lisboa;

d) Orientar os estudantes nas áreas de procura de apoio biblio-
gráfico e de material escolar;

e) Estudar e propor superiormente quais os apoios que poderão
ser concedidos às actividades desportivas e culturais;

f) Proporcionar o acesso dos estudantes a serviços de saúde;
g) Proporcionar o acolhimento a todos os estudantes a nível

de encaminhamento.

Artigo 17.o

Direcção de Serviços

A Direcção de Serviços é dirigida por um director de serviços,
que coadjuvará o administrador e a quem este poderá atribuir a orien-
tação de determinadas áreas.

Artigo 18.o

Composição

Integra a Direcção de Serviços:

a) Área Administrativa;
b) Área de Aprovisionamento e Património.

Artigo 19.o

Área Administrativa

1 — A Área Administrativa é coordenada por um funcionário, da
carreira de pessoal técnico superior, que funciona na dependência
directa do director de serviços, e compreende as seguintes Secções:

a) Contabilidade;
b) Pessoal, Expediente e Arquivo.

2 — A nomeação do coordenador é feita por despacho do admi-
nistrador.

Artigo 20.o

Secção de Contabilidade

Compete à Secção de Contabilidade:

a) Executar a escrituração respeitante à contabilidade dos
SASUNL;

b) Promover a liquidação e cobrança de receitas dos SASUNL;
c) Elaborar os documentos da receita orçamental e de operações

de tesouraria bem como as relações de documentos de des-
pesas a submeter à aprovação do Conselho Administrativo;

d) Conferir as ordens de pagamento e executar as operações
de cabimento, controlo e obtenção de fundos;

e) Elaborar e controlar as contas correntes com diversas enti-
dades, tais como fornecedores, serviços e organismos autó-
nomos, corpos administrativos e estudantes beneficiários;

f) Acompanhar o movimento da Tesouraria;
g) Preparar os instrumentos de gestão previsional previsto na

alínea c) do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22
de Abril;

h) Garantir o funcionamento de um sistema de contabilidade
analítica adequado à gestão por objectivos;

i) Preparar e elaborar o projecto de orçamento ordinário dos
SASUNL, bem como o dos seus orçamentos suplementares;
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j) Organizar os processos de alteração orçamental, designada-
mente os de reforço e transferência de verbas e de antecipação
de duodécimos;

k) Preparar e elaborar o relatório de actividades previsto na
alínea c) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22
de Abril e a conta de gerência a enviar ao Tribunal de Contas;

l) Registar e tratar os dados com interesse estatístico que pro-
porcionem conhecimentos actualizados dos SASUNL.

Artigo 21.o

Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo

À Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo compete:

a) Organizar e movimentar os processos relativos ao recruta-
mento, selecção e provimento, bem como à transferência,
requisição exoneração, rescisão de contratos, demissão e apo-
sentação do pessoal dos SASUNL;

b) Instruir e informar os processos relativos a faltas e licenças,
horas extraordinárias, vencimentos de exercício e deslocações;

c) Recolher e verificar os elementos necessários ao registo de
assiduidade do pessoal;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro do pessoal;
e) Preparar o processamento da folha de vencimentos, salários,

gratificações e outros abonos de pessoal;
f) Prestar o apoio necessário à realização de acções sistemáticas

de formação profissional e aperfeiçoamento de pessoal dos
SASUNL;

g) Assegurar o expediente dos SASUNL, bem como a orga-
nização, manutenção e permanente actualização do arquivo
geral;

h) Assegurar a adequada circulação de documentos e normas
pelos serviços.

Artigo 22.o

Tesouraria

Adstrita à Área Administrativa funciona a Tesouraria, coordenada
por um tesoureiro, ao qual compete:

a) Receber todas as receitas dos SASUNL;
b) Efectuar os pagamentos aprovados ou autorizados pelo con-

selho administrativo;
c) Transferir para os cofres do Estado as receitas dos SASUNL

e proceder aos depósitos e levantamentos de fundos;
d) Manter rigorosamente actualizada a escrita relativa às ope-

rações de tesouraria;
e) Fornecer todos os elementos à Secção de Contabilidade neces-

sários ao desempenho das respectivas competências.

Artigo 23.o

Área de Aprovisionamento e Património

1 — A Área de Aprovisionamento e Património é coordenada por
um funcionário da carreira de pessoal técnico superior, que funciona
na dependência directa do director de serviços e compreende as
seguintes Secções:

a) Aprovisionamento e Gestão de Stocks;
b) Inventário e Património.

2 — A nomeação do coordenador é feita por despacho do admi-
nistrador.

Artigo 24.o

Secção de Aprovisionamento e Gestão de Stocks

Compete à Secção de Aprovisionamento e Gestão de Stocks:

a) Proceder à prospecção de mercados e centralizar os processos
de aquisição e de concursos, nos termos das disposições legais
vigentes;

b) Assegurar a aquisição dos artigos necessários à exploração
de residências, refeitórios, bares, stocks e ao funcionamento
dos serviços;

c) Executar as tarefas de lavagem e tratamento de roupas;
d) Assegurar a existência de stocks mínimos de todo o material

em armazém;
e) Elaborar o cadastro e inventário dos bens em armazém;
f) Registar as entradas e saídas dos artigos de expediente e

outros materiais;
g) Providenciar no sentido da conservação e manutenção dos

géneros em armazém e do equipamento que lhe seja afecto;

h) Assegurar o transporte de mercadorias e artigos dos locais
de aquisição para os armazéns dos SASUNL;

i) Distribuir pelos vários serviços os artigos requisitados;
j) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à

apreciação de controlo e funcionamento do respectivo serviço.

Artigo 25.o

Secção de Inventário e Património

Compete à Secção de Inventário e Património:

a) Organizar e manter organizado o inventário e cadastro dos
bens móveis e imóveis dos SASUNL:

b) Zelar pela segurança das instalações e conservação e manu-
tenção dos equipamentos;

c) Gerir o parque automóvel dos SASUNL;
d) Organizar os processos de abate e inutilização dos bens dete-

riorados e sem valor e os processos de venda daqueles que,
sem interesse para os SASUNL, mantenham qualquer valor
residual;

e) Providenciar para que todo o equipamento existente esteja
permanentemente em boas condições de utilização;

f) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
elaboração do programa de trabalhos a executar em cada
ano;

g) Promover a elaboração do balanço anual do património dos
SASUNL.

CAPÍTULO III

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 26.o

Administração de receitas

1 — Para a realização dos seus fins, os SASUNL administrarão
os bens do domínio público a seu cargo.

2 — Os SASUNL arrecadarão e administrarão as suas receitas e
satisfarão, por meio delas, os encargos que legalmente lhes caibam.

3 — Constituem receitas dos SASUNL:

a) As dotações atribuídas pelo Orçamento do Estado;
b) A percentagem que lhes couber da cobrança das propinas

pela Universidade;
c) Os rendimentos de bens que possuírem a qualquer título;
d) O produto dos serviços prestados;
e) O produto da venda de matérias inservíveis e o da alienação

de bens próprios;
f) Os subsídios, comparticipações, heranças, doações e legados

concedidos por quaisquer entidades;
g) Os juros das importâncias depositadas;
h) Os saldos da conta da gerência do ano anterior;
i) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou a outro

título lhe sejam atribuídas;
j) O produto de taxas, emolumentos e multas.

Artigo 27.o

Gestão económica e financeira

A gestão económica e financeira dos SASUNL será disciplinada
pelos seguintes instrumentos de previsão:

a) Planos de actividade financeira anuais e plurianuais;
b) Orçamentos privativos anuais e suas actualizações.

Artigo 28.o

Orçamento

1 — Com base no programa de trabalho para cada ano económico,
o conselho administrativo promoverá a elaboração do orçamento pri-
vativo anual, sem prejuízo dos desdobramentos internos necessários
à conveniente centralização e adequado controlo de gestão.

2 — O orçamento privativo será submetido, nos prazos legais, à
aprovação das entidades competentes.

3 — Os SASUNL poderão também submeter à aprovação superior,
no decurso de cada ano económico, as alterações orçamentais previstas
na lei geral, destinadas, quer a reforçar verbas inscritas no orçamento
privativo, quer para as despesas nele previstas, quer ainda para fins
de alteração de rubricas.
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CAPÍTULO IV

Do pessoal

Artigo 29.o

Quadro de pessoal

Os SASUNL dispõem do quadro de pessoal constante de diploma
a aprovar nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de
22 de Abril.

Artigo 30.o

Remunerações especiais

1 — Os tesoureiros ou quem as suas vezes fizer terão direito ao
abono para falhas previstos na lei.

2 — No âmbito das suas disponibilidades financeiras próprias, o
Conselho Administrativo poderá atribuir remunerações acessórias, sob
a forma de prémios, ao pessoal dos SASUNL, sob proposta do admi-
nistrador, tendo em consideração:

a) A complexidade das actividades desenvolvidas;
b) A relevância dos serviços prestados;
c) A capacidade, competência, zelo e assiduidade demonstrados

no exercício das funções que lhe forem cometidas.

Artigo 31.o

Colaboração de estudantes

De acordo com o estabelecido na alínea c) do n.o 2 do artigo
17.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, os SASUNL poderão
estabelecer protocolos de cooperação com as associações de estu-
dantes no sentido de permitir a colaboração temporária de estudantes
em tarefas desenvolvidas em unidades de exploração destes Serviços
localizados nos estabelecimentos em que aqueles estudantes estejam
matriculados.

Artigo 32.o

Condições de ingresso, acesso

As condições e regras de ingresso e acesso dos funcionários dos
SASUNL serão, para as respectivas categorias, as estabelecidas na
lei geral.

Artigo 33.o

Normas de transição

1 — O pessoal do quadro dos extintos Serviços Sociais da Uni-
versidade Nova de Lisboa que transite para o quadro dos Serviços
de Acção Social da mesma Universidade fa-lo-á de acordo com as
seguintes regras:

a) Para a mesma carreira e categoria que o funcionário já possui;
b) Com observância das habilitações literárias para a carreira

e categoria que o funcionário efectivamente desempenhe, em
escalão a que corresponda o mesmo índice remuneratório,
ou, quando não se verifique coincidência de índice, em escalão
a que corresponda o índice superior mais aproximado na estru-
tura da carreira para que se processe a transição.

2 — A correspondência referida na alínea b) do número anterior
fixa-se entre os índices remuneratórios definidos para o escalão 1
da categoria em que o funcionário se encontra e o escalão 1 da cate-
goria da nova carreira.

3 — Aos funcionários que, nos termos da alínea b) do n.o 1, tran-
sitem para categoria diversa será contado, nesta última, para todos
os efeitos legais, o tempo de serviço prestado na anterior.

4 — A transição para os lugares do quadro dos Serviços de Acção
Social faz-se por despacho de reitor, independentemente de quaisquer
outras formalidades.

5 — Exceptua-se do disposto no número anterior a transição do
pessoal previsto na alínea b) do n.o 1, a qual se opera nos termos
da lei geral.

Artigo 34.o

Concursos, contratos, requisições e comissões de serviço

1 — Os concursos cujos avisos de abertura se encontrem publicados
à data da entrada em vigor do presente diploma mantêm-se válidos
para os lugares do novo quadro de pessoal.

2 — O pessoal dos ex-Serviços Sociais que se encontre a prestar
serviço ao abrigo da lei geral do trabalho — artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 781/76, de 28 de Outubro — que não possa ser integrado no quadro
anexo do Decreto Regulamentar n.o 8/87, de 23 de Janeiro, mantém
essa situação.

3 — Todas as requisições e comissões de serviço de pessoal que
exerce funções nos SASUNL, noutros serviços ou instituições podem,
caso a caso, ser prorrogadas até ao limite legal.

Artigo 35.o

Situações específicas

O pessoal que se encontra na situação de licença sem vencimento
mantém os direitos que detinha à data do início da respectiva licença,
de harmonia com o disposto no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro.

Artigo 36.o

Entrada em vigor

Os presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 12 068/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Maio de 2000 do director (proferido por delegação de com-
petências):

Concedida equiparação a bolseiro aos seguintes docentes desta
Faculdade:

No País:

Doutora Isabel Maria Sousa Pinto Allegro de Magalhães, professora
catedrática — no período compreendido entre 22 e 26 de Maio
de 2000.

Doutora Maria Clara Abelho Amante Nunes Correia, professora auxi-
liar — no período compreendido entre 22 e 24 de Maio de 2000.

Doutora Maria Fernanda Diniz Teixeira Enes, professora auxi-
liar — no período compreendido entre 23 e 29 de Maio de 2000.

No estrangeiro:

Doutora Maria Teresa Rita Lopes, professora catedrática — no
período compreendido entre 16 e 21 de Maio de 2000.

Doutor António Henrique de Albuquerque Emiliano, professor auxi-
liar — no período compreendido entre 17 a 20 de Maio de 2000.

Doutora Maria do Rosário Pericão da Costa Pimentel, professora
auxiliar — no período compreendido entre 18 e 26 de Maio de
2000.

Doutor Adriano Duarte Rodrigues, professor catedrático — no
período compreendido entre 26 de Maio e 18 de Junho de 2000.

Doutor Luís Nuno Espinha da Silveira, professor auxiliar — no
período compreendido entre 1 e 7 de Junho de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 9550/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Maio
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Licenciado Miguel Carlos Pacheco Afonso Goulão — celebrado con-
trato administrativo de provimento, por conveniência urgente de
serviço, como assistente, com efeitos a partir de 10 de Maio de
2000, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 140,
a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de
Setembro.

Doutora Maria dos Anjos Lopes de Macedo, professora auxiliar a
título provisório — nomeada definitivamente, com efeitos a partir
de 9 de Dezembro de 1999.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Carlos Frederico Gusmão Campos Geraldes, da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, e José João
Galhardas de Moura, professor catedrático desta Faculdade, se encon-



9974 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 134 — 9 de Junho de 2000

tram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo,
os professores catedráticos, associados e auxiliares definitivos desta
Faculdade aprovaram, por maioria, em 17 de Fevereiro de 2000, a
nomeação definitiva da professora auxiliar Doutora Maria dos Anjos
Lopez de Macedo.

12 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, A.
M. Nunes dos Santos.

Doutora Maria Teresa Varanda Cidade, professora auxiliar a título
provisório — nomeada definitivamente, com efeitos a partir de
13 de Dezembro de 1999.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Luís Joaquim Alcácer, professor catedrático do Instituto
Superior Técnico, e Assis Farinha Martins, professor catedrático desta
Faculdade, se encontram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, os professores catedráticos, associados e auxiliares
definitivos desta Faculdade aprovaram, por maioria, em 17 de Feve-
reiro de 2000, a nomeação definitiva da professora auxiliar Doutora
Maria Teresa Varanda Cidade.

12 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, A. M.
Nunes dos Santos.

Doutor Virgílio António da Cruz Machado, professor auxiliar a título
provisório — nomeado definitivamente, com efeitos a partir de 13
de Janeiro de 2000.

Relatório final de processo e nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores António Pinto Barbedo de Magalhães, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, e Jorge Joa-
quim Pamies Teixeira, professor associado desta Faculdade, se encon-
tram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo,
os professores catedráticos, associados e auxiliares definitivos desta
Faculdade aprovaram, por maioria, em 17 de Fevereiro de 2000, a
nomeação definitiva do professor auxiliar Doutor Virgílio António
da Cruz Machado.

12 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, A.
M. Nunes dos Santos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Rectificação n.o 1654/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o extracto do despacho referente à nomeação definitiva da
Doutora Ana Maria Alves de Sá, no Diário da República, 2.a série,
n.o 107, de 9 de Maio de 2000, a p. 8102, rectifica-se que onde se
lê «com efeitos a partir de 25 de Outubro de 2000» deve ler-se «com
efeitos a partir de 25 de Outubro de 1999».

17 de Maio de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 069/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Ricardo João Cruz Correia — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como asssistente além do quadro da Faculdade
de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir de 25 de
Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal de Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 070/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Isabel Alexandra Santos Paiva, monitora além do quadro da
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação desta Univer-
sidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
assistente convidada, além do quadro, com 30 % do vencimento,
da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 12 de Abril de 2000,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 071/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Vítor Manuel Ribeiro, professor associado convidado além
do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como professor catedrático convidado além do quadro,
com 30 % do vencimento, do mesmo Instituto, com efeitos a partir
de 10 de Abril de 2000, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae do candidato, com
a finalidade de recrutamento como professor catedrático convidado,
com 30 % do vencimento, da disciplina de Clínica Cirúrgica I, ao
abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que o Dr. Vítor Manuel Ribeiro possui currículo rele-
vante na especialidade e qualidades científicas que aconselham o seu
convite, o qual foi aprovado pela maioria absoluta dos membros do
conselho científico em exercício efectivo de funções.

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Alexandre T. Quintanilha.

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Edital n.o 399/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
conselho científico da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, e nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, é aberto, a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, pelo prazo de 15 dias, concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente estagiário para o Depar-
tamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial, área de Gestão
e Engenharia Industrial.

São admitidos ao concurso candidatos possuidores de licenciatura
em Economia ou equivalente com a classificação mínima de Bom
(14 valores) e com formação específica ou experiência na área para
que é aberto o concurso.

Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Nome completo, idade, morada e número de telefone;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de possuírem robustez física e psí-

quica para o exercício das funções a desempenhar;
f) Documento comprovativo de possuírem licenciatura ou curso

superior equivalente;
g) Classificação em cada disciplina do curso;
h) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
i) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos que o inte-

ressado julgue constituírem motivo de valorização da sua can-
didatura e que permitam melhor ajuizar das suas aptidões
para o cargo e da melhor adequação ao perfil exigido.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), d), e) e h) aos candidatos que declararem nos respectivos
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requerimentos, em alíneas seperadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente às condições
fixadas.

Para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

26 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, J.
C. Marques dos Santos.

Faculdade de Letras

Rectificação n.o 1655/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2000, a
p. 8467, o despacho n.o 10 042/2000, rectifica-se que onde se lê «Mestre
Maria Felismina de Sousa Martins» deve ler-se «Mestre Maria Felis-
bela de Sousa Martins».

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina Dentária

Rectificação n.o 1656/2000. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão para publicação no Diário da República um aviso respeitante
à abertura do concurso externo de ingresso para um lugar de técnico
profissional de biblioteca e documentação do quadro da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000, rectifica-se
o n.o 15, sobre a constituição do júri, que é o seguinte:

«15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria Helena Raposo Fernandes, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina Dentária da
Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Doutor Américo dos Santos Afonso, professor associado
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto.

Licenciada Lúcia de Fátima Raposo Antunes, secretária da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto, que substituirá o presidente na sua falta ou
impedimentos.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Lurdes Ferreira Lobo Pereira, assis-
tente estagiária da Faculdade de Medicina Dentária da
Universidade do Porto.

Licenciado Pedro Manuel Vasconcelos Mesquita, assistente
estagiário da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto.»

25 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando José B. Martins Peres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 12 072/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da UTL de 22 de Maio de 2000, proferido por delegação de
competências:

Licenciada Cristina Maria Riscado Pereira Mateus Alfaia — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe
(área de planeamento de actividades escolares) do quadro de pes-
soal não docente da Faculdade de Medicina Veterinária, escalão 1,
índice 460. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 9551/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Novem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo, por delegação de
competências:

Licenciado Júlio Augusto Dá Mesquita Gonçalves — autorizado o
contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência

de serviço, para exercer as funções de professor auxiliar convidado,
em acumulação com a situação de aposentado, em regime de tempo
parcial (50 %), para o ano lectivo de 1998-1999.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 9552/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Janeiro
de 2000 do presidente do conselho directivo, por delegação de
competências:

Licenciado Júlio Augusto Dá Mesquita Gonçalves — autorizado o
contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para exercer as funções de professor auxiliar convidado,
em acumulação com a situação de aposentado, em regime de tempo
parcial (50%), para o ano lectivo de 1999-2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 9553/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Julho
de 1999 do presidente do conselho directivo, por delegação de
competências:

Licenciado Luís Filipe Landerset de Melo Cardoso — autorizado o
contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para exercer as funções de professor auxiliar convidado,
em acumulação com a situação de aposentado, em regime de tempo
parcial (50 %), para o ano lectivo de 1998-1999. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico do Instituto Superior de Ciências Sociais e
Políticas aprovou, em 30 de Julho de 1998, a proposta respeitante
à contratação do licenciado Luís Filipe Landerset de Melo Cardoso
como professor auxiliar convidado.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos deste Instituto, Doutores
Óscar Soares Barata, João Baptista Nunes Pereira Neto e José Júlio
Gonçalves e professor catedrático convidado Doutor Políbio Fernando
Amaro Valente de Almeida.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o licenciado
Luís Filipe Landerset de Melo Cardoso preenche as condições ade-
quadas ao exercício da docência na categoria acima mencionada.

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho n.o 12 073/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro,
ouvido o conselho pedagógico;

Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio,
e no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio:

O senado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, em
reunião de 27 de Janeiro, deliberou aprovar o seguinte:

1.o

Criação

É criada a licenciatura em Gestão na Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro.

2.o

Organização

O curso da licenciatura referida no n.o 1, adiante simplesmente
designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.
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3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo I ao presente
despacho.

4.o

Plano de estudos

Os planos de estudo do curso aprovados por despacho do reitor,
nos termos dos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29
de Maio, são os constantes dos anexos I e II.

5.o

Regime de precedências e de transição de ano

1 — Compete ao conselho científico, ouvido o conselho pedagógico,
fixar a tabela e o regime de precedências.

2 — O regime de transição de ano é parte integrante do regime
de precedências.

6.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando-se como unidade a fracção
não inferior a cinco décimas), das classificações de todas as disciplinas
que integram o plano de estudos.

2 — O coeficiente de ponderação de cada disciplina será fixado
pelo conselho científico, ouvido o conselho pedagógico.

7.o

Condições de acesso

As condições de acesso, matrícula, inscrição, reingresso, transfe-
rência e mudança de curso são as fixadas anualmente para os cursos
de licenciatura da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro,
observado o disposto sobre a matéria no Decreto-Lei n.o 189/98, de
3 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 53/95, de 20 de Março.

8.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que for fixada no calendário
escolar da Universidade.

9.o

Início de funcionamento

A licenciatura em Gestão iniciar-se-á no ano lectivo de 1999-2000,
com o funcionamento dos 1.o, 2.o, 3.o, 4.o e 5.o anos.

10.o

Dada a similitude entre o curso de Gestão Agrária, em funcio-
namento, e o curso de Gestão, agora criado, os actuais alunos da
licenciatura em Gestão Agrária poderão, caso o requeiram, ser inte-
grados na licenciatura em Gestão, de acordo com planos de equi-
valência a estabelecer e a aprovar pelo conselho científico da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

11.o

A licenciatura em Gestão Agrária será garantida enquanto existirem
alunos já matriculados.

10 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres Pereira.

ANEXO I

Plano

T TP P UC T TP P UC

1.o ano — 1.o semestre: 1.o ano — 2.o semestre:

Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3 1,5 7
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Estatística para Gestão I . . . . . . . . . . . . . 1,5 3 2,5
História Económica e Social . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Interacções, Mentalidades e Culturas . . . 3 2 Informática Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 3
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 4 Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 3 2,5

22,5 22,5 31,5

2.o ano — 1.o semestre: 2.o ano — 2.o semestre:

Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 4,5 6
Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Macroeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Sociologia das Organizações . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Desenvolvimento Local . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Direito da Empresa I . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 3 Direito da Empresa II . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 3
Estatística para Gestão II . . . . . . . . . . . . . 1,5 3 2,5 Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 3 2,5

22,5 22,5 62,5

3.o ano — 1.o semestre: 3.o ano — 2.o semestre:

Contabilidade Analítica . . . . . . . . . . . . . . 4,5 4,5 6
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3 1,5 7
Gestão de Operações . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Economia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Modelos de Previsão . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 3 2,5 Modelos de Optimização . . . . . . . . . . . . 1,5 3 2,5
Fiscalidade da Empresa . . . . . . . . . . . . . . 4,5 3 Gestão da Informação . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5

22,5 22,5 94

4.o ano — 1.o semestre: 4.o ano — 2.o semestre:

Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3 1,5 7
Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 3 Estudo da Empresa Agrária . . . . . . . . . . 3 3 4
Elaboração e Análise de Projectos . . . . . 4,5 3 Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Gestão dos Recursos Humanos . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Direcção, Negociação e Com. Pess. . . . . 3 2
Ética Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Gestão da Inovação e Tecnologias . . . . 3 1,5 3,5

22,5 22,5 127
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T TP P UC T TP P UC

5.o ano — 1.o semestre: 5.o ano — 2.o semestre:

Opção 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Opção 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Opção 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Opção 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Opção 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Opção 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Opção 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Opção 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Opção 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5 Opção 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5

22,5 22,5 162

Opção 11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 7 7 7 Opção 12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ? ? ? ?

169

Créditos disciplinas obrigatórias — 127.
Créditos obrigatórios G1-G3 — 31,5.
Créditos mínimos — 162.
Créditos máximos — 169.

ANEXO II

Opções

T TP P UC

G1 — Mercados e finanças:

Estudos de Mercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Comportamento do Consumidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
G. Distribuição e da Força de Vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Complementos de Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Instituições e Mercados Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5

G2 — Gestão pública e social:

Gestão Pública/Autárquica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Gestão do Ambiente e Rec. Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Organizações Locais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Plan., Gestão e Avaliação de Programas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Métodos e Técnicas de Animação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5

G3 — G. de empresas agro-alimentares:

Distribuição e Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Mercados Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Análise de Políticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Prep. e Aval. de Projectos Sectoriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Valorização de Produtos Tradicionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5

L — Disciplinas livres:

Planeamento Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5 3,5
Direito Agrário e Cooperativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Políticas de Promoção das PME’s (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3
Instit. Europeias e D. Comunitário (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Relações Económicas Internacionais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3

(a) Curso de Economia.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 9554/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Maio de
2000 do presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa, ao abrigo da alínea e) do artigo 23.o dos Estatutos
deste Instituto:

David João Varela Xavier, técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria imediata de técnico superior de 1.a classe do
mesmo quadro, ficando posicionado no escalão 1, índice 460. A pre-
sente nomeação produz efeitos a partir da data do despacho de
autorização, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1270/2000:

José Manuel Rocha Teixeira Baptista — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por um dois anos, com efeitos a partir de 1 de Março de
2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1271/2000:

José Cândido Gonçalves Freitas — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente, válido por três anos, com efeitos
a partir de 3 de Março de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 1272/2000:

João Manuel Tavares Martins — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente, válido por três anos, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1273/2000:

Manuel Gradim de Oliveira Gericota — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1274/2000:

Maria Paula Moreira de Carvalho Amorim Neto Pimenta — renovado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessor-adjunto, válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1275/2000:

Olga Maria Neto Dias Constante — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como encarregada de trabalhos, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1276/2000:

Paula Maria de Sá Oliveira Escudeiro — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1277/2000:

Raquel Maria Ferreira Gomes — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 14 de Março de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1278/2000:

Ana Paula Capeto Matos de Sousa — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como encarregada de trabalhos, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 11 de Março de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1279/2000:

Emílio Fernando Brogueira Dias — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo
parcial (20 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 5 de
Fevereiro de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1280/2000:

António Manuel Pires — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1281/2000:

Emanuel Fernando da Cunha Silva — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1282/2000:

Isabel Maria de Sousa de Jesus — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1283/2000:

Rui Pedro Bandeira Guedes de Azevedo — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1284/2000:

Jorge Botelho da Costa Mamede — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente, válido por três anos, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1285/2000:

Teresa Isabel Moreira de Carvalho Amorim Neto Silva — renovado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessor-adjunto, válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1286/2000:

Valentina Maria Fernandes Domingues — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 11 de Março de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1287/2000:

José António Ferreira Ribeiro Pinto — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 12 074/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar:

Sandra Isabel da Cruz Café — contrato administrativo de provimento
como assistente administrativa, com início em 1 de Março de 2000,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia de Abrantes do IPT, auferindo a remuneração corres-
pondente ao escalão 1, índice 190, do estatuto remuneratório da
Administração Pública para esta categoria.

Maria Manuela de Almeida Barbas Lopes Gaio — contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente administrativa com início
em 1 de Março de 2000, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 190, do estatuto
remuneratório da Administração Pública para esta categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Edital n.o 400/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais
disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
de provas públicas para recrutamento de um professor-coordenador
para a área intradepartamental de Matemática da Escola Superior
de Tecnologia de Abrantes, sita na Rua de 17 de Agosto de 1808,
2200-370 Abrantes.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam as condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e que possuam licenciatura em Matemática e mestrado
em Matemática na área de Especialização em Álgebra.

3 — As provas do concurso serão as constantes do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3.1 — Os candidatos devem apresentar seis exemplares de um sumá-
rio pormenorizado da lição a que se refere a alínea a) e seis exemplares
da dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

3.2 — Os candidatos habilitados que se apresentem ao concurso
nos termos do n.o 3 do mesmo artigo estão dispensados da prova
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a que alude a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar.

4.1 — As mesmas devem ser entregues pessoalmente ou enviadas
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o Ins-
tituto Politécnico de Tomar, Quinta do Contador, Estrada da Serra,
2300-313 Tomar, neles devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, data de nascimento, estado civil, pro-
fissão, residência, telefone, graus académicos e respectivas classifi-
cações finais.

4.2 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requeri-
mentos dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado de robustez física e psíquica, nos termos do Decre-

to-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no presente edital;
f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações, bem como documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
do cargo a concurso.

4.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) do n.o 4.2 aos candidatos que declarem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma daquelas alíneas.

5 — O júri do concurso, nomeado por meu despacho de 8 de Maio
de 2000, terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor José Bayolo Pacheco de Amorim, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Teresa Anes Duarte Nogueira, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Prof.a Doutora Raquel Ramos de Olival Prata dos Santos,
professora auxiliar da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Professor-coordenador José Manuel Borges Henriques
Faria Paixão da Escola Superior de Gestão do Instituto
Politécnico de Tomar.

Professor-coordenador Luís Miguel Merca Fernandes da
Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico
de Tomar.

O presidente será substituído nos seus impedimentos pelo vogal
professor-coordenador José Manuel Borges Henriques Faria Paixão.

6 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
em referência.

9 de Maio de 2000. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.

Edital n.o 401/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 5.o, 7.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar
torna público que se encontra aberto pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, um
concurso documental para uma vaga de professor-adjunto para a área
de Mecânica do Departamento de Engenharia Mecânica da Escola
Superior de Tecnologia de Abrantes, sita na Rua de 17 de Agosto
de 1808, 2200-370 Abrantes.

2 — Ao referido concurso podem apresentar-se os candidatos que
se encontram nas condições previstas nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, e
17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e sejam detentores
dos graus de licenciatura em Engenharia Mecânica e mestrado em
Engenharia Mecânica.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases: avaliação cur-

ricular e entrevista.
5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Experiência no ensino em instituições do ensino superior
politécnico;

b) Classificação obtida na licenciatura e no mestrado;
c) Experiência profissional no ramo de Produção e Construção

Mecânica e aptidão para a realização de investigação na área
de Materiais Compósitos;

d) Resultado da entrevista, onde se apreciarão as motivações
dos candidatos e as disponibilidades de trabalho com dedi-
cação plena.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Quatro exemplares do curriculum vitae e quaisquer documen-

tos que provem as habilitações e as publicações e documentos
que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões dos
candidatos para o exercício do cargo a concurso;

f) Declaração passada pela instituição em que o candidato
exerce funções, se for caso disso, comprovando que se encon-
tra nas condições previstas no n.o 2 deste aviso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, Rua de 17 de Agosto
de 1808, 2200-370 Abrantes, devendo os respectivos requerimentos
ser dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes.

9 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Professor-adjunto Eugénio Manuel Carvalho Pina
de Almeida, director da Escola Superior de Tecnologia de
Abrantes.

Vogais:

Prof. Doutor Nuno Ferreira Rilo, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Professor-coordenador Luís Miguel Merca Fernandes, pro-
fessor da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

9 de Maio de 2000. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1288/2000. — Por despacho de 20 de Abril de 2000
do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciada Maria do Carmo da Silva Baptista Vale — contratada, pre-
cedendo concurso, como técnica superior de 2.a classe para a Escola
Superior de Educação deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 20 de Abril de 2000. Vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 400, da tabela do regime geral
da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Maio de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1289/2000. — Por despacho de 20 de Abril de 2000
do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Bacharel Maria de Fátima Vaz Imperadeiro da Costa — contratada,
precedendo concurso, como técnica de 2.a classe para a Escola
Superior de Educação deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 20 de Abril de 2000. Vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 285, da tabela do regime geral
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da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Maio de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1290/2000. — Por despacho de 20 de Abril de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Bacharel Aurora Maria Mixão Imperadeiro Fernandes — contratada,
precedendo concurso, como técnica de 2.a classe para a Escola
Superior de Educação deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 20 de Abril de 2000. Vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 285, da tabela do regime geral
da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Maio de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Edital n.o 402/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Informática, área científica caracterizada pelas disci-
plinas de Computação Gráfica, Processamento de Imagem e Mul-
timédia, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
na área de Informática com componente em Computação Gráfica
e Multimédia e informação final mínima de Bom ou com informação
inferior, desde que disponham de currículo científico, técnico ou pro-
fissional relevante, nos termos do disposto no artigo 4.o do Estatuto
da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Edital n.o 403/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Engenharia e Tecnologia dos Materiais, área científica
de Tecnologia dos Materiais, caracterizada designadamente por Tec-
nologia Cerâmica, Tecnologia da Cozedura, Tecnologia de Pós e Tec-
nologia Vidreira, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Engenharia Cerâmica e do Vidro ou curso superior equivalente
e informação final mínima de Bom ou com informação inferior, desde
que disponham de currículo científico, técnico ou profissional rele-
vante, nos termos do disposto no artigo 4.o do Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Edital n.o 404/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de três assistentes do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Electrónica, área científica de Electrónica e Instrumen-
tação, caracterizada pelas disciplinas de Telecomunicações, Proces-
samento de Sinal, Redes de Comunicação e Instrumentação Elec-
trónica, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Engenharia Electrónica e Telecomunicações, Engenharia Elec-
trónica, ramo de Telecomunicações, Engenharia Industrial ou curso
superior equivalente e informação final mínima de Bom ou com infor-
mação inferior, desde que disponham de currículo científico, técnico
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ou profissional relevante, nos termos do disposto no artigo 4.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Edital n.o 405/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Engenharia e Tecnologia dos Materiais, área científica
de Ciências dos Materiais, caracterizada designadamente por Ciência
e Tecnologia dos Materiais, Física e Química dos Materiais, Carac-
terização dos Materiais, Diagrama de Fases e Materiais Compósitos,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Engenharia de Materiais ou curso superior equivalente e infor-
mação final mínima de Bom ou com informação inferior, desde que
disponham de currículo científico, técnico ou profissional relevante,
nos termos do disposto no artigo 4.o do Estatuto da Carreira do
Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;

d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar;

e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Edital n.o 406/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de dois assistentes do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Interpretação da Forma, área científica caracterizada
pelas disciplinas de Psicologia da Percepção, Desenho Básico, Dese-
nho Artístico, Teoria da Cor, História da Arte e da Cultura, Crítica
do Objecto, Teoria do Design e Projecto/Oficinas, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Design Industrial, Design de Equipamentos e Belas-Artes ou curso
superior equivalente e informação final mínima de Bom ou com infor-
mação inferior, desde que disponham de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, nos termos do disposto no artigo 4.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
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requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Edital n.o 407/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Informática, área científica caracterizada pelas disci-
plinas de Engenharia do Software, Técnicas de Programação e Redes
de Computadores para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
na área de Informática com componente em Redes de Computadores
e informação final mínima de Bom ou com informação inferior, desde
que disponham de currículo científico, técnico ou profissional rele-
vante, nos termos do disposto no artigo 4.o do Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência

actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

640$00 — G 3,19

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30
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